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DADOS DE ÁFRICA (S): UM NOVO NÚMERO, CAMINHANDO 

NA INSISTÊNCIA PARA EXISTIR! 
 

Eis um momento difícil para quem reconhece a ciência como meio para entender, 

compreender e conhecer. Sim, repetindo a frase já conhecida de um ilustre e querido personagem 

do cenário político brasileiro, nunca antes na história foi tão hercúleo manter um programa de 

pós-graduação, periódico, pesquisas, aulas, eventos acadêmicos, atividades de extensão, dentre 

outras possíveis e existentes nos aspectos alusivos à uma instituição de ensino superior. Estas 

dificuldades não dizem respeito apenas à nossa universidade, mantenedora de nosso humilde 

programa de pós graduação lato sensu e periódico. Elas se encontram presentes em uma 

sociedade que de fato regrediu, e se nós, estudiosos africanistas e africanos sentimos na pele o 

peso de um tempo difícil, ainda podemos nos regozijar por termos nossos salários e uma certa 

condição de vida, se comparado aos contextos vividos por parte significativa dos nossos 

discentes e seus familiares. 

Fazer ciência neste cenário é tarefa digna de lembrar os embates de Sundiata Keita. 

Contudo, também devemos celebrar cada milímetro avançado. E aqui celebramos! Mais um 

número de Dado(s) de África(s), a mais nova revista de Estudos Africanos, levada a cabo por 

seus discentes, com apoio de seu corpo docente. Neste número trazemos um belo dossiê com 

discussões alusivas aos debates sobre gênero, seja sob pontos de vista de mulheres nascidas em 

Moçambique, Angola, ou demais países de África, seja sob olhares e perspectivas de brasileiras. 

Também há homens, preocupados com tais questões e apresentando pesquisas condizentes com 

tão importante temática. Eis o teor deste dossiê que será melhor minudenciado na apresentação 

feita por suas organizadoras.  

Completa este número o artigo de Aires Paulo Pedro Panda, intitulado “Angola: colônia 

portuguesa, independência, guerra civil: reflexão teórica a partir do contexto histórico”, no 

qual discute o processo histórico da construção de Angola, a partir dos contextos de sua 

independência e guerra civil. O autor apresenta a tese, defendida neste artigo, de que o tempo da 

guerra civil retardou o desenvolvimento do país em todos os aspectos, questão suficiente para 

compreender parte dos motivos das dificuldades enfrentadas por tão belo país. Pode-se aventar, 

inclusive, que grande parte destes problemas existentes em alguns dos países africanos reside nos 

contextos herdados de um passado que teima em se fazer presente. Contudo, se quase tudo na 

vida é passageiro, façamos votos de que Angola em breve seja maior, feliz e forte, mais do que já 

o é. 
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Enfim, aqui estamos nós, todos e todas que de alguma forma estamos visceralmente 

ligados e ligadas ao processo de construção e difusão do conhecimento sobre o continente 

africano. Seja por motivações afetivas, ideológicas ou tão somente racionais, o que importa é o 

fato de estarmos a todo custo construindo mecanismos que permitam o conhecimento e domínio 

dos Estudos Africanos não apenas para os brasileiros e brasileiras, mas toda a gente que de 

alguma forma domine a língua portuguesa. Seja sob as mídias e plataformas digitais, ou nos 

bancos escolares, ou ainda nos ambientes dos cursos de graduação e pós-graduação que estamos 

envolvidos, os docentes pertencentes ao Grupo de Pesquisa África do Século XX cumprem com 

o papel de a cada dia empilhar mais um tijolo na feitura da grande casa, que certamente irá ser 

equiparada aos monumentos de Monomotapa ou a Timbuctu. Quem sabe? 

Existimos, agimos, fazemos, pensamos, eis a regra que nos guia. Entre nós é obrigatório 

pensar, sob o signo da dúvida e a reflexão como método. Desejamos a todos e todas uma 

excelente leitura de mais este número, e que venham outros tantos, pois assim é a vida, e ela 

segue, tal qual as rotas caravaneiras do Saara, que por muito tempo constituiu as bases do 

comércio a longa distância do continente africano. Nossas saudações e excelente leitura! 

 

Cinthia Nolácio de Almeida Maia 

Ivaldo Marciano de França Lima 

Rodrigo Castro Rezende 
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MULHERES NA ANGOLA COLONIAL: 
BREVE ANÁLISE SOBRE A FIGURA DAS 

“DONAS” E SEU VALOR SIMBÓLICO 
 

Women in the colonial Angola: brief analysis about the figure of 

“Donas” and its symbolic value 

_____________________________________ 

 

RESUMO: Este artigo discute sobre a maneira como o elemento 

africano é comumente apresentado numa historiografia 

homogeneizante, que salienta aspectos constituintes de um suposto 

Atlântico Sul como espaço cultural comum. Também será discutido 

uma personagem feminina comumente citada na história da Angola 

colonial, intitulada por “Dona”. Este termo poderia significar tanto uma 

mulher com grande influência política e econômica, como também 

aquelas que apenas utilizassem o nome como instrumento de 

diferenciação social ou até mesmo para se “embranquecer”. Nesta 

análise é discutido os espaços de Luanda e Benguela a partir de finais 

do século XVIII e ao longo do XIX, período no qual apresenta-se o 

papel das Donas no cenário político-social onde viviam. O artigo 

apresenta as “Donas” como sagazes e engenhosas, que se utilizavam 

dos símbolos a seu favor para dinamizar suas atividades econômicas. 

Para este artigo, resultante de pesquisa qualitativa, foi utilizada análise 

bibliográfica de referências específicas sobre a temática abordada. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Angola; Atlântico Sul; Dona; Mulheres. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This paper discusses the way the African element is 

commonly presented in a homogenizing historiography, which 

highlights constituent aspects of a supposed South Atlantic as a 

common cultural space. Also discussed will be a female character 

commonly cited in the history of colonial Angola, entitled "Dona". This 

term could mean a woman with great political and economic influence, 

as well as those who only used the name as a tool for social 

differentiation or even to "whiten" themselves. This analysis discusses 

the spaces of Luanda and Benguela from the late eighteenth century and 

throughout the nineteenth century, a period in which the role of the 

"Donas" in the political and social scene where they lived is presented. 

The article presents the "Donas" as shrewd and ingenious, who used the 

symbols in their favor to boost their economic activities. For this article, 

resulting from qualitative research, a bibliographical analysis of specific 

references on the theme was used. 

 

KEY WORDS: Angola; South Atlantic; Dona; Women. 
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MULHERES NA ANGOLA COLONIAL: BREVE ANÁLISE SOBRE A FIGURA DAS 

“DONAS” E SEU VALOR SIMBÓLICO 

 

ROGER MACHADO MARQUES 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

Pensar o Atlântico Sul como um espaço cultural comum é um tanto quanto problemático. 

Há vasta literatura que aponta características pelas quais se pode salientar similaridades entre as 

regiões de Luanda, Benguela, Bahia e Rio de Janeiro, como exemplo pode se citar a obra de 

Alberto da Costa e Silva (2003)2, “Um rio chamado Atlântico”, e “O Trato dos Viventes”, de 

Luiz Felipe de Alencastro (2000). No entanto, deve-se tomar cuidado com generalizações que 

porventura possam desvalorizar as particularidades regionais. Documentações como cartões 

postais, legendas em fotografias, assim como as próprias fotografias com relatos de viajantes 

explicitam a visão europeia direcionada aos povos africanos, em especial as mulheres 

comerciantes – salientando-se que o comércio urbano era de fato de predominância feminina. 

Estes testemunhos influenciaram na construção de um imaginário sobre a África, dado que os 

documentos históricos registram um momento no tempo no qual se corre o risco, caso não haja 

devida problematização, de posicionar aspectos específicos das culturas como elementos que 

cristalizam a imagem de um grupo de forma simplista e generalizadora. As documentações 

nunca são livres da influência de quem as produz, os agentes históricos selecionam o que 

registrar de acordo com filtros, no caso do período estudado, seriam o exótico, o pitoresco, o 

primitivo, tudo o que contribuiu para a construção de um imaginário entre os europeus. Os 

relatos dos viajantes – ambíguos entre a admiração e a rejeição –, de várias localidades da 

Europa, por vezes salientavam aspectos negativos de acordo com suas perspectivas perante as 

mulheres africanas. Por vezes chamavam a atenção para as habilidades das africanas no que se 

refere a confecção de produtos, vendas e empreendedorismo, outras vezes os relatos salientam 

 

 
1   Doutorando do Programa de Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul; bolsista CAPES; e-mail para contato: roger.m@edu.pucrs.br  A elaboração deste artigo teve como base as 

aulas, debates e leituras apresentadas durante a disciplina de Tópicos especiais IV, ministrada pelo professor José 

Carlos Curto no segundo semestre de 2020 dentro do programa de pós-graduação em História da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PPGH da PUCRS 
2 Estas duas obras de grande relevância e valor acadêmico, apresentam denso estudo relativo ao Atlântico Sul como 

espaço de práticas e costumes culturais comuns, como se houvesse uma homogeneidade que “amarrasse” as costas 

africana e brasileira numa espécie de cultura híbrida compartilhada. No entanto, estudos recentes apontam que tais 

generalizações não possuem fundamento perante as fontes de pesquisa disponíveis, bem como novas abordagens 

teórico metodológicas direcionadas ao continente africano e Brasil mostram que as particularidades históricas das 

duas regiões são muito mais complexas. Ver: ALENCASTRO, 2000; SILVA, 2003. 

mailto:roger.m@edu.pucrs.br
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uma visão de superioridade que os europeus tinham perante os “exóticos” e “primitivos” 

africanos.3 

Neste artigo direciono o olhar para Angola, particularmente Luanda e Benguela ao longo 

do século XIX, onde discutirei o papel das ditas “Donas”, mulheres com grande influência 

política e econômica até o início do século XX. Estas Donas podiam possuir expressivas 

heranças tanto pelo lado do pai quanto pelo lado do falecido marido, ou mesmo pelos dois. As 

Donas eram sagazes e engenhosas, utilizavam dos símbolos a seu favor para dinamizar suas 

atividades econômicas; eram agentes de suas próprias ações e personagens importantíssimas no 

universo cultural da Angola colonial – neste ponto vale frisar que pode se relativizar a 

designação “colonial” para o período em questão, visto que a intervenção política portuguesa 

somente começara de forma incisiva a partir do último quartel do XIX. 4  

Os textos selecionados apresentam uma documentação relacionada ao contingente 

populacional de Luanda e Benguela através de dados quantitativos, base documental de 

fundamental importância para analisar as estruturas pelas quais se deu a gênese daquelas 

sociedades. Saber da existência desse tipo de documentação abre um leque de possibilidades no 

que se refere a movimentação de pessoas no espaço do atlântico-sul e como se articulavam de 

acordo com os fatos históricos de maior relevância no período. Ao direcionar nossos olhares para 

as políticas administrativas de um dos mais importantes portos da costa oeste africana no período 

do tráfico de seres humanos escravizados, os textos contribuem para a escrita de uma história da 

África problematizadora e desconstrói algumas noções errôneas provenientes de historiografia 

tradicional acerca do tráfico atlântico. 

 

Dados estatísticos: como o tecido social de Luanda e Benguela são representados nas fontes 

quantitativas 

 

A produção de dados estatísticos sobre as populações das regiões de Benguela e Luanda 

começou na segunda metade do século XVI, na época um trabalho realizado majoritariamente 

por eclesiásticos. Os censos tinham como objetivo estudar o crescimento da nova cidade 

portuária conforme o comércio se desenvolvia, bem como, e semelhante as regiões sob 

influência inglesa e francesa, Portugal sob o governo de Marquês de Pombal tinha interesses 

fiscais e militares naquelas regiões. Todavia, num primeiro momento da produção estatística os 

dados se referiam somente à população cristã e europeia. A contagem referente as demais 

 

 
3 No caso das mulheres se torna obrigatório salientar a maneira como eram sexualizadas segundo o ponto de vista 

dos europeus, um estigma muito discutido em bibliografia pertinente ao assunto. Vide AMADIUME,1997; DIOP, 

2015; OYEWÙMÍ,1997. 
4 Sobre o imperialismo português vide PÉCLARD, 2012; OLIVEIRA, 2015; CAMBANDA, 2015; CAPOCO, 2013. 
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populações somente começara em meados do século XVIII, lembrando que nesse momento – 

último quarto do mesmo século –, França e Inglaterra faziam investidas comerciais e militares na 

região de Luanda, onde a exportação de escravaria decaia em virtude da onda protestante inglesa 

que se iniciava como movimento antiescravista e que mais tarde viria a proibir o tráfico no 

Atlântico. 

Em vista destas intempéries, Pombal institucionalizou a prática dos censos em Angola a 

fim de obter controle sobre os impostos e população nos territórios sob influência lusa. Contudo, 

a partir do governo de Rodrigo de Sousa Coutinho – 1796 – é que a prática passara a ser 

realizada com frequência anual. Segundo os autores José Curto e Reymond Gervais, “Na mente 

dos administradores do governo central, os habitantes de Luanda haviam-se tornado bens 

quantitatíveis de forma a serem melhor controlados para propósitos militares e fiscais” (CURTO; 

GERVAIS, 2002, p. 84).  

Muito mais do que informar dados numéricos precisos, os documentos abordados nos 

textos explicitam diversas lacunas e auxiliam a compreender como a sociedade residente nos 

portos da angola colonial funcionava, como os responsáveis administrativos viam a população e 

compreendiam o espaço social, e como aquele contingente populacional respondia aos 

desdobramentos históricos do período. A partir das contagens é possível ter um vislumbre de 

como era aquele tecido social, uma personagem que aparece com frequência na documentação é 

a figura denominada como “Dona”. “Luanda era uma sociedade fluida onde o dinheiro, e não a 

biologia, determinava o grupo de cor em que se era colocado. Consequentemente, em vez de 

conseguir dados sobre grupos raciais biologicamente distintos, o que o governo central de Lisboa 

realmente obteve foi informação quantitativa sobre classes socio-econômicas” (CURTO; 

GERVAIS, 2002, p. 94). 

O trecho supracitado nos mostra como as sociedades se organizavam de acordo com os 

parâmetros sociais vigentes. Diferente da noção equivocada de que os escravizados negros 

seriam totalmente aculturados pelos brancos de forma passiva ou, que a população negra sempre 

fora apenas uma grande massa de manobra, os textos explicitam exemplos dos quais se pode 

desconstruir a imagem de um escravizado submisso e indefeso que necessitava de tutela ou 

instrumentos rígidos de controle e dominação. É possível observar com base nas fontes que os 

indivíduos, dos quais as Donas servem como exemplo, utilizavam mecanismos sociais a seu 

favor como também dominavam os caminhos por onde se poderia ascender socialmente e 

economicamente. Na linha do que outrora autores como Jean-Loup Amselle e Elikia M’Bokolo 

(2017) apontaram por meio de seus estudos sobre identidade étnica, as sociedades africanas são 

muito mais fluídas do que os antigos paradigmas historiográficos costumavam nos dizer, pois 

não existem fronteiras fechadas nos espaços sociais, as divisões são decorrentes de 
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movimentações e mudanças estruturais que ao longo do tempo vão se alterando. Tentar 

homogeneizar dinâmicas sociais é negar a historicidade da condição humana. 

 

Virada entre gêneros: o papel central das mulheres no período de transição 

 

A despeito das novas adversidades emergentes em meados do XIX, houve pelo menos 

nove censos em Luanda no decorrer da segunda metade do século. Entre os anos de 1844 e 1850, 

a população de Luanda vivia um momento de transformação radical na economia quanto a 

proibição do tráfico de escravizados e a remodelação do porto para os parâmetros de um 

comércio livre e urbano. Fora neste momento que as bases da Luanda moderna começaram a ser 

edificadas marcando o início da formação do grande aglomerado urbano. O período fora um 

ponto de virada, de uma economia escravagista para a exportação de matéria prima. A nova 

configuração social era composta majoritariamente por negros e mulatos assalariados, embora 

esta preferência não tenha acabado de fato com a instituição da escravidão. O período também 

marca uma virada entre os gêneros5, dado que as mulheres passaram a ser maioria a partir da 

metade do XIX, muito em decorrência do período anterior quando grandes contingentes de 

homens eram direcionados para as américas como escravizados. Ainda hoje existem resquícios 

de uma tradição que fora baseada em práticas oriundas da realidade escravista, quando o número 

reduzido de homens obrigara as mulheres a ocupar outras funções nas dinâmicas sociais. 6 

Doravante o novo contexto pós proibição do tráfico de escravizados, Luanda viu sua 

população feminina crescer significativamente. Nesta nova ordem social, a figura da mulher 

luso-africana estava no centro de todas as relações, pois elas eram a chave para o poder político. 

Os censos nos mostram um dado curioso e de grande relevância para entender o funcionamento 

do poder em Luanda, onde as mulheres eram na sua grande maioria registradas como brancas, o 

que seria no mínimo estranho numa sociedade predominantemente negra e mestiça. A prática 

salienta um “embranquecimento” institucional, a fim de posicionar aquelas mulheres em altos 

patamares sociais e de significância política. Estas “Donas” de Luanda, muitas vezes viúvas de 

homens brancos que vinham para Angola investir seu capital na nova economia emergente, 

mostraram-se grandes empresárias e figuras de grande influência na capital. Obviamente também 

 

 
5 Referente às relações de gênero no contexto comercial do Atlântico no período em questão, um ator de grande 

referência no assunto é Philip J. Havik, acadêmico que trabalha com a região da Senegâmbia e golfo da Guiné. 

Apesar de seu trabalho observar outra região africana de importância no tráfico atlântico, não se pode deixar de citá-

lo num texto que aborde questões de gênero e tráfico de escravizados. Mais sobre o autor e sua obre vide: HAVIK, 

2016. 
6 Uma continuidade cultural na atualidade pode ser notada pelo fato de as mulheres ainda serem o grupo responsável 

pela agricultura em comunidades do interior, bem como o imaginário popular posicionar as mulheres neste tipo de 

ocupação, o que gera um certo engessamento social em virtude de uma herança histórica da época escravagista. 
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possuíam escravizados, mas o que vale salientar era sua habilidade em fazer dinheiro com base 

na diversificação das atividades econômicas. 

Há considerável historiografia relativa as “Donas” na Angola colonial, no entanto, novos 

estudos têm mostrado que esse fenômeno é mais antigo do que se pressupunha. A partir da 

bibliografia analisada tomamos conhecimento da existência de uma elite feminina não só em 

Luanda, mas também em Benguela, o segundo aglomerado urbano e portuário de importância da 

Angola colonial e centro de grande movimentação no mercado de escravizados. A informação 

está disponível em documentação referente aos censos realizados desde 1797 os quais mostram 

um grupo socioeconômico com expressiva influência nos espaços urbanos. Curiosa era a faixa 

etária dessas mulheres categorizadas como Donas, visto que podiam variar desde crianças muito 

pequenas até mulheres idosas; eram solteiras, casadas, viúvas, dependentes, órfãs ou até 

celibatárias. Por vezes viviam em casas luxuosas, outras em casas simples; podiam ser grandes 

fazendeiras ou empresárias no comércio de escravizados, até mesmo existiam aquelas que não 

possuíam nada. 

Fato recorrente na documentação é que as Donas sempre eram descritas pelos 

recenseadores como "mais claras" do que o resto da população feminina, o que aponta para uma 

prática bem conhecida entre as elites ligadas às atividades econômicas do espaço atlântico 

quando usavam uma suposta “branquitude” como símbolo de status e mecanismo de ascensão 

social. O papel de destaque desempenhado por estas mulheres, pode ser explicado pela 

defasagem da população masculina em função do tráfico de escravos. Encontrar um parceiro 

adequado era difícil, por outro lado, havia quem optasse pelo casamento para ganhar status se 

unindo a brancos, mas como o contingente de brancos era escasso muitas Donas se casavam com 

homens do mesmo fenótipo; casavam-se com homens de ocupações diferentes, já que para eles o 

casamento era um caminho de ascensão econômica e social. Os homens com poder material e 

influência política que vieram para Angola morriam cedo devido a doenças locais, muitos destes 

indivíduos eram casados com mulheres muito jovens, o que explica como tantas Donas eram 

“jovens viúvas”. 

Ao longo do século XVIII o porto de Luanda fora um dos principais centros do tráfico, o 

mercado de escravizados foi a maior atividade económica da época, o que resultou na baixa 

produtividade dos géneros alimentícios. Diante disso, os centros urbanos dependiam da 

importação de alimentos vindos de Portugal e do Brasil; a produção de alimentos ficava a cargo 

de quem não participava da atividade escravista. A escassez era um problema até mesmo para a 

escravidão, pois era necessário abastecer os navios do tráfico para alimentar a escravaria. No 

entanto, o cenário mudou ao longo da segunda metade do século XIX, quando após a proibição 

do tráfico, a atividade antes centrada no escravismo teve que ser remodelada. Entre os novos 



 Roger Machado Marques 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 41 

avanços econômicos estava a produção agrícola para exportação. No processo de urbanização 

ocorrido no período as populações se articularam de acordo com as mudanças socioeconômicas 

emergentes, neste momento as mulheres tornaram-se personagem fundamental na atividade 

agrícola e na distribuição de alimentos. 

Os chamados “arimos”, áreas próximas aos rios Kuanza, Bengo, Dande e arredores 

tornaram-se verdadeiros “celeiros” das cidades, onde formas tradicionais de agricultura eram 

utilizadas na produção com a ajuda de grandes capitais. Esses terrenos foram doados a militares e 

investidores europeus que, por sua vez, se casavam com mulheres da região. Essa dinâmica 

explica o surgimento das Donas de arimos como produtoras e proprietárias de grandes 

propriedades; essas mulheres eram herdeiras de grandes fortunas, edificadas a partir do tráfico de 

escravizados vinculado às atividades em torno dos centros urbanos. As “quitandeiras” eram 

responsáveis pela comercialização dos alimentos produzidos nos arimos. As Donas dominavam a 

distribuição de recursos para a vida nas cidades; alimentos, água, materiais de construção, 

praticamente tudo o que a população urbana exigia: “[...], o negócio de alimentos, juntando 

mulheres pobres e ricas, negras e brancas, viabilizava o espaço urbano luandense” (PANTOJA, 

2001). 

Os textos apresentam formas com que a comunidade de mulheres se articulava à volta 

dos grandes centros urbanos entre o período do último quartel do século XVIII e primeira metade 

do XIX. De acordo com a bibliografia analisada até então, há limitações na historiografia 

tradicional quanto aos estudos sobre gênero, bem como focam o olhar apenas na sociedade 

colonial angolana no período correspondente ao final do XIX e início do XX. Candido (2012) 

utiliza o conceito de capital simbólico de Pierre Bourdieu para observar as relações de gênero 

ligadas ao poder ao longo do período do tráfico escravista, através do olhar de uma mulher 

contemporânea ao momento de grande efervescência econômica na região portuária. O estudo da 

autora nos apresenta Aguida Gonçalves da Silva, que viveu em Benguela do final do XVIII à 

meados do XIX; sua vida explicita alguns fragmentos de como teria sido algumas dinâmicas 

sociais relacionadas às mulheres atuantes naquele universo. Seu caso também ilustra como os 

mecanismos de ascensão social podiam se configurar de acordo com as mudanças vividas no 

período. 

Aguida Gonçalves da Silva fora outro exemplo de “Dona”, categoria com grande poder 

simbólico que referenciava mulheres influentes na sociedade colonial. Para mais, seu caso nos 

mostra a habilidade com a qual atores sociais – neste caso específico as mulheres – mobilizam 

valores materiais e culturais dentro de um espaço físico e social, no caso particular de Aguida 

Gonçalves a habilidade de se conectar com personalidades importantes e aturar como 

intermediária cultural. O estudo de caso sobre esta mulher enriquece a historiografia africanista, 
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de modo a contribuir para um imaginário complexificado e dinâmico sobre a sociedade colonial. 

Ao contrário do que outrora se pressupunha, as mulheres envolvidas nas dinâmicas ligadas ao 

uso da sexualidade através de casamentos, dotes, compra de virgindade e outras relações não 

eram ao todo submissas e/ou indefesas. 

Em seu estudo sobre o fenômeno do concubinato e escravidão em Benguela, Maria P. 

Candido (2012) nos mostra como as mulheres utilizavam do sexo e da sensualidade feminina 

para alcançar determinados fins; elas se aproveitavam da ingenuidade dos homens estrangeiros, 

vistos como “indefesos” e fracos em razão da atração que sentiam por aquelas mulheres. Em 

outras palavras, as mulheres manipulavam os homens a favor de seus próprios interesses. O 

concubinato envolvia mulheres livres e escravizadas, ambas sabendo utilizar com destreza a 

sexualidade. Dentro desta dinâmica muitos homens estrangeiros podiam se relacionar com várias 

mulheres, inclusive as mantendo embaixo de um mesmo teto. Isto nos mostra como a poligamia 

funcionava e o porquê das mulheres não se importarem com tal funcionamento, visto que era de 

amplo conhecimento entre elas a prática de se associar conjugalmente com homens influentes 

para conquistar posições sociais elevadas. 

 

Concubinato, instituição matrimonial e “prática abominável”: a sexualidade 

instrumentalizada nas relações de poder 

 

Com base na leitura dos textos de Candido reflito perante o tema “sexo” discutido até 

então na historiografia, pois a partir da análise sobre as mulheres de Benguela vejo como a 

literatura sempre colocara a figura da mulher como explorada ou vítima nas relações sexuais, ou 

seja, passiva e objetificada pela dominação masculina. Irrefutavelmente, é impossível negar 

casos de estupro e abuso sexual na história das relações de gênero, portanto não estou afirmando 

que este tipo de violência não ocorria. Entretanto, estes não são os únicos parâmetros de análise 

para observar as maneiras pelas quais as relações ocorriam em torno das dinâmicas sexuais, dado 

que as mulheres encontravam formas para expressar sua sexualidade, assim como sabiam utilizar 

o sexo como instrumento a favor de seus interesses; as mulheres eram personagens ativas em 

suas próprias vidas, não figuras inertes como a visão misógina da história nos influencia a 

compreender. 

Acerca dos textos de José Curto, podemos ter um vislumbre das mulheres em Angola e 

como elas se adaptavam segundo as variabilidades da época. A privatização dos espaços de 

cultivo agrícola dos chamados “arimos” – pequenos lotes de terra nas beiras do rios – fora um 

dos fatores determinantes no processo de ascensão feminina, mesmo havendo dominação 

masculina e de estrangeiros naqueles espaços. O autor salienta o papel das mulheres naquele 
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momento de transformações e as razões pelas quais muitas acabaram como proprietárias. No 

entanto, e não menos importante, o estudo de Curto nos mostra como a categoria “Dona” era 

articulada socialmente na região, dado que havia mulheres sem grandes posses ou até mesmo 

escravizadas sob a mesma alcunha de Dona. Isto reforça a ideia da qual as relações sociais eram 

muito mais maleáveis e dinâmicas do que a velha historiografia africanista nos conta. À linha 

disto, os textos de Curto também enfatizam a engenhosidade feminina para ascender socialmente 

sem necessitar da sexualidade para tal, ainda que o casamento tenha sido um instrumento 

disponível não era o único caminho possível – inclusive a documentação mostra que a instituição 

matrimonial católica não era regra, pelo menos entre fins do XVIII e início do XIX. Outro fator 

que vale tomar nota fora o uso de mão de obra feminina nas lavouras, salientando que apesar do 

protagonismo feminino nas dinâmicas de poder, a figura da mulher tradicional trabalhadora do 

campo não se alterou. 

Sobre o que fora chamado de “a prática abominável”, por muito tempo pouco se estudou 

a respeito da prática do casamento infantil, tanto agora quanto na historiografia anterior ao 

período colonial. O período analisado neste artigo – fins do XVIII e transcorrer do XIX – fora 

um momento de grande movimentação nas regiões de Luanda e Benguela em virtude do tráfico 

escravista, fator intimamente ligado a prática supracitada. O estudo nos apresenta a relação entre 

as consequências sociais do tráfico de escravizados com a prática do casamento infantil, tendo 

em vista que o contingente masculino estava defasado e o principal constituinte do tecido social 

era feminino, ou seja, arranjar um bom casamento para jovens mulheres e até mesmo meninas 

era um meio de garantir um futuro seguro ou meios para subir de status quo dentro dos 

preâmbulos daquela sociedade. Muitas mulheres conseguiram o título de “Dona” através da 

“prática abominável”, o que explica o número elevado de Donas na idade de crianças – vale 

lembrar que a ideia de infância estava muito longe de ser compreendida naquele momento 

histórico – registradas nas fontes censitárias. O “casamento comercial” fora uma prática 

largamente difundida tanto nas regiões urbanas quanto interioranas, o que consistia em unir 

jovens mulheres – maioria luso-africanas – oriundas de famílias escravizadas ou órfãs a homens 

brancos e influentes nas relações políticas e comerciais. 

Donas viúvas e/ou órfãs eram uma peça fundamental na ascensão social. Penso que as 

meninas eram utilizadas por suas famílias no “negócio casamenteiro” no intuito de conquistar 

status, recursos econômicos e políticos que favoreceriam toda a rede familiar, a qual por sua vez 

poderia ligar o interior com as regiões portuárias. Apesar de que naquele momento fosse 

legalmente proibido o casamento com meninas abaixo de 13 anos, as fontes mostram que muitas 

vezes as uniões eram arranjadas com meninas de até 7 anos, no intuito de garantir os benefícios 

da instituição matrimonial com bastante antecedência. A questão que levanto para o debate é que 
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havia caminhos dentro do aparato jurídico onde os atores sociais podiam encontrar maneiras de 

ascender suas condições econômico-sociais. Um desses caminhos era a legislação matrimonial 

através da qual se poderia ter acesso a heranças e titulações. A obra de José Eduardo Agualusa, 

“Nação Crioula” (2001), trabalha com muito esmero o contexto histórico da cidade de Luanda no 

último quartel do século XIX. O imaginário das Donas é representado na personagem Ana 

Olímpia, mulher jovem, viúva e herdeira de todo um capital que pertencera ao seu falecido 

marido. Na obra de Agualusa, Dona Ana Olímpia, além de ser figura influente dentro da elite de 

Luanda, também possuía relevante erudição, uma vez que era proprietária de uma grande 

biblioteca. Este é outro fato muito bem trabalhado na obra, pois se sabe que não era incomum 

algumas Donas conhecerem vasta literatura europeia. Outro fato histórico presente em Nação 

Crioula é a representação das Donas como verdadeiras empresárias ligadas ao comércio atlântico 

de escravizados. 

O texto de Carlos Alberto Lopes Cardoso, escrito em 1973, nos mostra a maneira como a 

figura da Dona era representada no contexto pós-colonial a fim de contribuir para um novo 

imaginário nacional, a partir da trajetória da Dona Ana Joaquina dos Santos Silva, empresária 

influente que viveu em Luanda no século XIX; proprietária de imenso capital, dominava diversas 

atividades econômicas ligadas ao atlântico, incluindo o tráfico de escravizados. Também possuía 

arimos no interior, subentendendo que Dona Ana Joaquina possuía uma rede comercial na qual o 

interior com a capital se ligavam. O autor enfatiza o papel dessa mulher na formação da cidade 

de Luanda, posicionando-a como um personagem aos moldes de heroína nacional. Entretanto, 

apesar do levantamento de fatos deveras significativos para se entender o papel de Dona Ana 

Joaquina na formação de Luanda, a leitura de Cardoso não deixa de ser pobre no que toca a 

complexidade das relações histórico-sociais. Estudos recentes dos quais a maioria fora utilizada 

como fonte para elaboração deste trabalho, mostram que o espaço de atuação das Donas era 

muito mais complexo do que o senso comum transportou para memória popular angolana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em síntese, ao analisar os textos chego à conclusão de que a categoria "Dona" era 

interpretada como um tipo de distinção social aos moldes de uma nobiliarquia. Contudo, o que 

era preciso para ser uma Dona? Ao contrário do que a historiografia tradicional generalizou, o 

que se percebe é que a alcunha de “Dona” fazia parte de um imaginário social muito mais 

complexo do que a simples designação de mulheres ricas e influentes nas sociedades coloniais. 

Na minha opinião, o termo servia para ascender a imagem individual, independentemente do 

contexto social em que trabalhava, no entanto, a partir dos textos percebo que este “universo das 
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Donas” da Angola colonial é algo que deve passar por cuidadoso escrutínio; o caso das Donas 

pode servir de valioso estudo na compreensão das maneiras pelas quais elementos de uma cultura 

se manifestam dentro de uma sociedade, uma vez que aquelas mulheres expressavam a 

engenhosidade que a condição humana possui em se adaptar às variabilidades históricas. 
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KIMPA VITA E O MOVIMENTO 
ANTONISTA: ENTRE O RELIGIOSO E O 

POLÍTICO 
 

KIMPA VITA AND THE ANTONIST MOVEMENT: BETWEEN 

RELIGIOUS AND POLITICAL 

____________________ _________________ 

 

RESUMO: Este presente artigo foi pensado a partir da trajetória 

de vida da Kimpa Vita, uma mulher oriunda de família de classe 

nobre que conseguiu formar um movimento messiânico, 

denominado Antonista. Dentre outros, um dos objetivos deste 

movimento era restaurar a paz, pois as guerras, assim como os 

conflitos políticos e religiosos, influenciados pelos padres e 

comerciantes estrangeiros, eram constantes no reino do Kongo. 

Portanto, por causa da sua influência social no reino, ela 

conseguiu enfrentar o catolicismo romano e consequentemente 

desestabilizar o tráfico negreiro vigente no reino na virada do 

século XVIII. E com a crescente popularidade de seu movimento 

dentro do reino, Kimpa Vita acabou por sofrer duras perseguições 

políticas e religiosas, que segundo o historiador angolano Simão 

Soundoula, foi capturada e condenada a morrer na fogueira 

ardente em 1706, junto de seu “filho” em uma praça pública. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Kimpa Vita; Movimento Antonista; 

Oralidade; Catolicismo Romano; Política. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This article was thought from the life trajectory of 

Kimpa Vita, a woman from a noble class family who managed to 

form a messianic movement, called Antonist. Among others, one 

of the goals of this movement was to restore peace, as wars, as 

well as political and religious conflicts, influenced by foreign 

priests and traders, were constant in the Kongo kingdom. 

Therefore, because of her social influence in the kingdom, she 

was able to confront Roman Catholicism and consequently 

destabilize the slave trade that prevailed in the kingdom at the 

turn of the 18th century. And with the growing popularity of her 

movement within the kingdom, Kimpa Vita ended up suffering 

harsh political and religious persecution, who, according to the 

Angolan historian Simão Soundoula, was captured and 

condemned to die at the burning stake in 1706, along with her 

“son” in a public square. 
 

KEY WORDS: Kimpa Vita; Antonist Movement; Orality; 

Roman Catholicism; Politic. 
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KIMPA VITA E O MOVIMENTO ANTONISTA: ENTRE O RELIGIOSO E O 

POLÍTICO 

 

ABEL CALOMBO QUIJILA 1 

LARISSA OLIVEIRA E GABARRA 2 

 

INTRODUÇÃO 

 

Quando pretendemos estudar sobre as sociedades africanas, a expressão “tradição oral” é 

utilizada com frequência e de diferentes formas por vários estudiosos que a ela dedicaram as suas 

investigações. Segundo o historiador e escritor maliano Amadou Hampaté Bâ (1982), na tradição 

oral existe a vertente didático-pedagógica, por causa da sua importância na transmissão dos 

conhecimentos de um povo, considerando que ela é a grande escola da vida. Portanto, quando 

olhamos para a tradição oral angolana, percebemos como ela também se construiu a partir de 

provérbios, contos, canções, adivinhas, fábulas, poesias, danças e diversas narrativas, que ao 

longo de séculos foram passando de boca em boca, tendo começado a ser fixada pela escrita 

ainda no século XX por autores como Óscar Ribas (1952). 

 Essa tradição garante a continuação dos hábitos e costumes da ancestralidade por vários 

povos que compõem o mosaico cultural de Angola. Por exemplo, para os bakongo, povo em 

análise, a tradição oral é de capital importância para a transmissão da filosofia de vida nas suas 

comunidades, em destaque às crenças aos espíritos dos seus ancestrais que ainda são venerados e 

isso é indiscutível para eles, pois é uma premissa essencial para a perpetuação do seu legado 

cultural enquanto povo. Kimpa Vita além de estar registrada em documentação europeia, 

também está presente na oralidade em Angola. Sendo assim, é mais uma ferramenta que fortifica 

essa presença, a própria tradição oral e a importância de recontar a história gloriosa do reino do 

Kongo para os bakongo e outros povos da atual Angola, os dois Congo e Gabão, como também a 

importância desta mulher, uma personagem histórica para a construção da identidade nacional.  

Segundo o historiador norte-americano John Thornton, a tradição oral foi o pilar para a 

produção das narrativas sobre Kimpa Vita, nos seguintes relatos: 

 

Os escritores bakongo desde o início do século XX registraram por escrito, 

geralmente em Kikongo, informações históricas que outrora eram transmitidas 

oralmente. […] Os bakongo mantiveram uma tradição oral com implicações 

históricas, particularmente as histórias de famílias e clãs […] Além disso, a 

mais intensa coleta e publicação de tradições relacionadas mais às províncias do 

 

 
1 Bacharel em Interdisciplinar em Humanidades, Licenciando em História, mestrando em Interdisciplinar em 

Humanidades pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB). 

abelcalombe@gmail.com  
2 Orientadora, Graduada e mestre em História pela Universidade Federal de Uberlândia, é doutora pela Puc-Rio, em 

2009, em História Social da Cultura. Iniciou seus estudos sobre as tradições de matrizes africanas no Brasil, 

especificamente Minas Gerias, por meio de História Oral e Antropologia Visual. larissa.gabarra@unilab.edu.br 
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norte do Congo no Zaire moderno (renomeada Congo em 1997) e menos da 

região onde Dona Beatriz viveu e trabalhou, bem como das terras das grandes 

famílias reais do Kongo que ficavam em Angola […]. (THORNTON,1997, p.4 

e 5) 

 

Razão pela qual esse trabalho e de outros intelectuais não deixa de ser uma consequência 

dessa tradição oral, pois esse conhecimento serviu como um dos suportes aos pesquisadores para 

enriquecer a produção escrita sobre ela. Ao discorrermos sobre a história do reino do Kongo é 

impossível não destacar a trajetória do movimento Antonista fundado por Kimpa Vita, conforme 

destaca o historiador norte-americano Thornton, na sua obra “The Kongolese Saint Anthony: 

Dona Beatriz Kimpa Vita and the Antonian Movement, 1684–1706”: 

 

“Os anos do movimento de Dona Beatriz são alguns dos melhores 

documentados na história do Kongo, que por si só é provavelmente o estado 

mais bem descrito da África Atlântica no período...” (THORNTON,1998, p.2). 

 

Discorrer sobre Kimpa Vita e o seu movimento é referir-se à resistência, e corroboro 

plenamente com a citação acima, pois de fato a sua história agudizou e transformou o reino do 

Kongo entre os séculos XVII e XVIII, tornando-a muito mais interessante. Não é à toa que a sua 

narrativa histórica deixou muitos legados imprescindíveis para o povo bakongo, assim como na 

diáspora. Infelizmente o acesso a essa documentação em português, escrita por pensadores 

lusófonos, não é tão fácil de se encontrar, pois a maioria das produções escritas sobre ela se 

encontram na língua inglesa, francesa ou em outras línguas ocidentais, seja no campo acadêmico, 

seja na literatura e artes. 

 

1.1- Apresentação do reino do Kongo  

 

Segundo o livro História Geral de África volume IV, o historiador Jan Vansina (2010) 

nos apresenta de forma objetiva o surgimento do reino do Kongo, no seguinte relato: 

 

Nimi Lukeni fundou‑o quando cruzou o rio, depois de deixar Bungu, no 

Mayombe, e foi conquistar a chefiaria ambundu de Mbanza Kongo. Ali ele 

“dividiu” o poder, e, em seguida, conquistadores e nativos se misturaram, “os 

nobres com os nobres, a gente comum com a gente comum (VANSINA, 2010, 

p. 648; 689). 

 

Norteando-se ao pensamento do historiador africano Jan Vansina (2010), o reino do 

Kongo emerge como de modo centralizado, sob a visão imperialista do soberano Nimi Lukeni 

sobre os outros territórios. Ainda segundo Jan Vansina (2010) as principais rotas comerciais 
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levavam à capital: de Luanda lhe vinham os nzimbu3; do baixo Zaire chegavam o sal marinho e 

outros produtos locais (peixes, cerâmicas, cestos); do lago Malebo provinham a ráfia e outros 

artigos da região, especialmente cerâmicas; uma quarta rota servia ao transporte de cobre do 

Mbamba, e talvez de cobre e chumbo obtidos ao norte das cataratas do rio; finalmente, outra 

estrada trazia artigos de Matamba (VANSINA, 2010, p.652). 

 Para Larissa Gabarra (2009), o recorte temporal da grande influência do Reino do Kongo 

na região da África central, para que seja mais fortalecido ou mais fragmentado, é desde o século 

XIII até o século XVIII. Na visão do historiador brasileiro Chantal Luís da Silva (1997), no 

século XV, o Reino do Kongo não se localizava onde hoje é o Congo que conhecemos, 

referenciado na cidade de Mbanza Kongo, no norte de Angola, pois a sua superfície se estendia 

dessa região até o que hoje conhece-se como sul do Gabão. Um pouco mais ao sul do Kongo 

estava o reino de Ndongo, que intitulava seu soberano como Ngola, por isso a região foi 

denominada pelos europeus de Angola. Luanda, capital de Angola atual, estava localizada nessa 

área e foi nesse ponto onde os portugueses fizeram sua primeira grande fortaleza e mantiveram 

sua influência durante os cinco séculos de tráfico. Pode-se afirmar que o Ndongo, de certa forma, 

constituía-se como estado vassalo para o Kongo, apesar de manter sua independência.  

O reino do Kongo era constituído por aproximadamente nove províncias, das quais 

gostaria de destacar Soyo, Nsudi, Mpemba, Mbamba e Mbata, que eram as principais províncias. 

Mpemba era a província política, na qual eram tomadas todas as decisões políticas do reino. No 

entanto, sua capital era no interior, o que deu a província de Soyo, por sua localização no litoral, 

com inúmeros centros de embarques para o Atlântico, a condição de província mais importante 

economicamente, e consequentemente a sede do reino, após o contato com os portugueses no 

ano 1482, quando desembarcaram na foz do rio Zaire (Soyo). Segundo John Thornton (1998), a 

província de Kibangu era considerada o local de reverência religiosa, posto que nesta província 

existia a nascente de cinco rios que fluíam da montanha e percorriam o caminho em todas as 

direções. Portanto, para os bakongo, o rio representava uma obra prima sagrada criada por 

Nzambi Ampungu e as suas correntes simbolizavam o ciclo da vida das pessoas. 

Quando os portugueses chegaram na foz do rio Zaire, em 1482, três sobas4 estavam em 

guerra, expressando uma situação de disputas políticas, que para o autor eram frequentes no 

reino do Kongo e chegavam a causar instabilidade no cenário político centralizado 

(CHANTAL,1997). Quando os invasores portugueses perceberam estas instabilidades, 

 

 
3 Era uma concha que circulava como uma moeda valiosa naquela região.  
4 O autor Chantal se utiliza da palavra “soba” para designar os chefes locais. Naquele período a melhor palavra para 

designar esses chefes seria Mwata ou Mfumu, que são originárias da própria língua Kikongo. Soba é uma 

denominação para esses chefes utilizada nos séculos XIX e XX. Sobas são líderes tradicionais em Angola que velam 

pela ordem social nas aldeias, normalmente são eleitos segundo as linhagens e são sempre vistos como o ancião, 

conselheiro e solucionador das íntrigas nas aldeias. 
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introduziram nas trocas comerciais as alianças políticas e religiosas, começando pelo 

catolicismo, tal como John Thornton descreve: 

 

 “[...] Muito antes de os marinheiros portugueses terem entregue os  primeiros 

sacerdotes cristãos no Kongo em 1491, os bakongo acreditavam que, quando as 

pessoas morriam, não iam para um submundo distante ou para o céu.” 

(THORNTON,1998, p. 29). 

 

Os invasores portugueses encontraram grandes dificuldades com o seu projeto expansionista 

cristão nas terras bakongo, porque para além dos povos encontrados professarem as suas 

espiritualidades, segundo Patrício Batsîkama (2021), na cosmogonia Kôngo “o culto aos 

ancestrais e a poligamia”, constituíam o suporte da organização social (BATSÎKAMA, 2021, p. 

35). Dessa forma, esse suporte de organização social estava interligado com o poder das terras, 

que através dos casamentos entre os diferentes clãs ou famílias mantinham a administração dos 

territórios, e os bakongo sabiam que aceitando o catolicismo perderiam todos esses pactos entre 

os clãs, uma vez que os padres combatiam arduamente a favor da destruição da prática cultural 

da poligamia no Kongo. 

 

1.2 A influência portuguesa e cristã no reino do Kongo 

 

Na esfera política do reino, os conflitos internos entre os outros soberanos concorrentes 

ao trono eram constantes, doravante o manikongo5 Nzinga-a-Nkuvu, que estava no poder, 

carecia de mais apoios políticos externos e via nas relações comerciais com os portugueses uma 

oportunidade para se aliar e intensificar os seus interesses políticos. O manikongo pretendia ter 

armas mais sofisticadas para se proteger caso fosse atacado pelos seus principais concorrentes e 

inimigos. Tal como o historiador brasileiro Chantal Luís da Silva (1997) enfatiza, “o reino do 

Congo se mostrou muito rapidamente favorável ao Cristianismo. Os chefes congoleses 

(bakongo) aceitaram adotar a religião cristã, porque viam nela vantagens políticas para se manter 

no poder (DA SILVA,1997, p.2). 

Por causa desses interesses, o manikongo Nzinga-a-Kuvu aceitou os acordos com os 

portugueses, começando com a sua conversão e de toda a classe nobre ao catolicismo em 1491, 

mudando assim o seu o nome para rei João I, pois naquela época o novo nome aportuguesado 

simbolizava as novas alianças, apoio militar e proteção contra os inimigos que ameaçavam o seu 

trono. Após o manikongo instaurar o catolicismo no reino do Kongo, os problemas de 

rivalidades com outros reis intensificaram e provocaram uma constante crise política entre os 

 

 
5 Título designado ao soberano do reino Kongo. 
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soberanos e nobres, por causa das ingerências dos missionários e comerciantes portugueses no 

mercado, comércio, captura e venda dos escravizados na sociedade bakongo. O catolicismo 

tornou-se um elemento legitimador do poder político junto ao tráfico negreiro, influenciado por 

outro manikongo, D. Afonso I (neto do rei João I), que teve um papel importante na propagação 

da religião cristã no reino, e assim criava um discurso de escravizar os povos chamados infiéis, e 

que não aceitavam a religião (ROBISON, 2013, p.32). 

 

1.3 Nascimento de Dona Beatriz Kimpa Vita 

 

Segundo o cineasta José Mena Abrantes (2009), Kimpa Vita nasceu em 1684 em uma 

família nobre bakongo, às margens do rio Mbidizi no extremo leste do reino de Kongo. Foi 

batizada com nome de Dona Beatriz, uma sacerdotisa do culto de Marinda6 embora tenha sido 

educada no catolicismo.  

Para John Thornton (1998), Kimpa Vita nasceu num período de guerras em Kibangu, 

quando o reino fora marcado por muitas turbulências armadas. Dentre estes conflitos, destaca-se 

a batalha de Ambuila, que veio a enfraquecer o reino.  Como destaca o historiador angolano 

Mbala Lussunzi, a batalha de Ambuila foi uma disputa das forças militares lideradas pelo capitão 

português Luís Lopes de Sequeira, e as do rei do Kongo D. António Vita-a-Nkanga, pelo 

controle das minas de cobre na região do Bembe, em 1665. E teve como implicações o fim da 

independência política do Reino do Kongo. 7 Após a derrota dos soldados de D. Antônio na 

batalha do Ambuila, o reino do Kongo passou a ser controlado politicamente pelos portugueses e 

essa derrota trouxe enfraquecimento no reino. 

Kimpa Vita foi o nome escolhido por seus pais, sendo Vita o sobrenome de seu pai, que 

foi também dado para ela (THORNTON,1998, p.18) como um símbolo para a continuidade da 

tradição paterna. Por ser educada no âmbito da nobreza do reino, ouvia e aprendia sobre a vida 

política do reino. Foi, portanto, uma menina que cresceu num período marcado por muitas 

tensões políticas. Sabia sobre os meandros da política complexa do Kongo, quando as notícias 

eram discutidas e os boatos divulgados (THORNTON, 1998, p.21). 

A nobreza lhe ensinou sobre muitos aspectos, o que lhe fez ser instruída e preocupada 

com o desenrolar da vida política e social do reino, que enfrentava momentos difíceis naquela 

época. No percorrer de sua trajetória de vida, sabe-se que ela conseguiu ser uma mulher muito 

respeitada entre os nobres e a população do reino. E durante a sua juventude se tornou uma líder 

carismática de um movimento revolucionário religioso e político denominado Antonista, que 

 

 
6 Culto aos ancenstrais do reino do Kongo. 
7 FAUSTINO e DOMINGOS, 2019, Terça, 09 de julho. 
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causou instabilidade político social no reino do Kongo durante o século XVII à XVIII, mas, a 

história conta, que antes de se tornar a líder do mesmo movimento, primeiro ela passou por um 

processo de encarnação com o espírito do Santo António. 

 

1. 4 A possessão do Espirito do Santo António. 

 

Henriques Abranches (1996) apresenta-nos uma narrativa em seu romance sobre Kimpa 

Vita, ficcionando uma discussão dela com um padre a respeito da encarnação do espírito do 

Santo António sobre a mesma. Segundo o autor da obra, nesse diálogo, o padre dizia que ela 

estava possuída por um espírito demoníaco. Contudo, Kimpa Vita respondia-lhe dizendo que as 

cruzes e crucifixos também eram símbolos de feitiços criados para encadear o povo e leva-lo a 

obediência. O diálogo entre os dois prossegue da seguinte maneira: 

 

“O padre, pergunta para ela, se tu és mesmo uma mulher, criatura, como ser 

igualmente Santo António? A Kimpa Vita, respondeu-lhe dizendo que o Santo 

António foi enviado para às terras de Kongo, primeira desceu a uma mulher que 

vive no Nzetu e que se chama Úrsula mas a sua aldeia não o quis hospedar e o 

Santo António partiu e foi para o Soyo e entrou por momentos no corpo de um 

jovem chefe e guerreiro filho de reis mas o missionário capuchinho local quis 

dar a bastonada e o Santo fugiu e por fim, o Santo viajou até em Bula 

concretamente no monte (Kibangu ou Nzetu) e encontrou a Kimpa Vita, e o 

Santo se instalou nela com objetivos para ela pregar a verdadeira fé e a salvação 

do reino do Kongo das presas afiadas do seus Mwatas. E segundo o relato, a 

Kimpa Vita adoeceu após a presença do Santo sobre ela” (ABRANCHES, 1996, 

p.136). 

 

John Thornton (1998) nos traz uma narrativa semelhante aos outros autores, acerca dessa 

encarnação do Espírito do Santo António sobre ela. Para o autor, Kimpa Vita foi possuída pelo 

Espírito do Santo António, em agosto do 1704, quando ela estava com apenas vinte anos de 

idade e recebeu uma mensagem por meio de uma visão: 

 

Eu sou Santo António, filho primogénito da fé e de São Francisco, a quem fui 

enviado de Deus à vossa cabeça para pregar ao povo. Você deve mover a 

restauração do Reino do Kongo para frente, e você deve dizer a todos que o 

ameaçam que terríveis punições de Deus os esperam (THORNTON, 1998, p. 

10). 

 

Thornton (1998)) ainda prossegue que, quando aconteceu essa visão, Kimpa Vita 

encontrava-se gravemente doente em cima de sua cama. “Durante sete dias ela esteve 

doente. (…) ela sabia que agora estava morrendo” (THORNTON,1998, p. 10 - 11). Após a 

possessão, a vida da Dona Beatriz tornou-se diferente e os seus interesses com relação à política 

se fortificaram. Kimpa Vita quis travar embate com o tráfico negreiro, trazer um catolicismo 
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mais africano e restaurar a paz, daí surgiu a necessidade de fundar um movimento revolucionário 

que serviu como resistência às crenças religiosas advindas da igreja Católica Romana vigente no 

reino do Kongo. Dona Beatriz, durante um comício com os seus seguidores no monte Kimbangu, 

exigiria, então, a restauração do Reino com o seu famoso grito de Yari, Yari ou kiadi (em 

português: misericórdia) e dotou-se dos meios para o seu projeto, liderando o movimento dos 

Antoninos, do nome de Santo António (Santo da Fertilidade e da Abundância), reencarnado 

nela8. 

 

1.5 Movimento revolucionário: entre o político e o religioso. 

 

Para entender melhor a relação da encarnação de Santo Antônio em Kimpa Vita é preciso 

pensar no conceito de hibridismo. Leila Lima de Sousa, que trabalha com o processo de 

hibridação cultural, apresenta o processo de hibridação a partir da cultura dos povos nativos, 

classificada como popular, e a cultura de uma elite, classificada como erudita (SOUSA, 2012). A 

autora explica que a hibridação foi a garantia da sobrevivência da cultura nativa por meio de um 

processo de uma espécie de modernização entre as culturas. O hibridismo cultural, baseado na 

autora, traz consigo a ruptura da ideia de pureza. É uma prática multicultural, possibilitada pelo 

encontro de diferentes culturas. 

Portanto, no reino do Kongo apesar de existir o choque entre as culturas, notou-se que o 

povo não quis perder as suas raízes culturais/espiritualidades por causa do catolicismo. Por isso, 

por meio das suas espiritualidades romperam com o Catolicismo europeu, fundando alguns 

movimentos religiosos para combaterem-no, criando os seus próprios dogmas. O movimento 

religioso proposto por Kimpa Vita pode ser pensado como híbrido, pois fez uma releitura do 

catolicismo ao mesmo tempo em que inseriu elementos das espiritualidades locais nos rituais 

católicos. Esse movimento conseguiu influenciar uma grande massa, que na concepção de José 

Mena Abrantes (2009), provocou uma instabilidade nesse período na própria dinâmica do tráfico 

negreiro atlântico. 

Assim, numa visão mais ampla sobre a imposição do catolicismo, Marina Melo e Souza 

(SOUZA, 2002), defende que a religião desenvolvida durante os primeiros duzentos anos no 

Kongo foi um catolicismo africano. Pois, se os portugueses viam na fé da população no crucifixo 

o reflexo da sua religião, na verdade, para os bakongo era uma nova forma de lidar com os 

velhos conceitos tradicionais. Para John Thornton (1998), o movimento não era somente 

 

 
8 SOUNDUOLA,p.3, 9 a 22 de Julho,2012 
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religioso, mas também político, porque foi, de certa forma, contra o comércio do tráfico negreiro, 

já que denunciava também diretamente a ação dos capuchinhos nessa dinâmica. 9 

Kimpa Vita não apelava somente para a reunificação do reino, como também defendia um 

cristianismo mais africano, afirmando que Cristo nascera em São Salvador, a verdadeira Belém, 

e recebera o batismo em Nsundi, a verdadeira Nazaré. Continuava ainda, afirmando que Maria 

era negra, filha de uma escrava ou criada do Marquês10 de Nzimba Npanghi, e que São Francisco 

pertencia ao clã do Marquês de Vunda (ABRANTES, 2009). Portanto, Kimpa Vita foi tão 

estratégica que, para Patrício Batsîkama (2021), o seu movimento travou várias batalhas e 

recebeu apoio do general dos exércitos, Pedro Constantino, com milhares de novos membros. 

Batsíkama afirma ainda que: 

 

De fato, face ao caos que reinava no Kôngo, Dona Ñsîmba Vita restabeleceu a 

pré-ordem política pelo fato de ter reinstalado o Poder autônomo ao Tribunal 

Supremo e Conselho eleitoral em Mbânza Kôngo. Reabriu a cidade capital à 

economia e à normalidade social e militar (BATSÎKAMA, 2021, p. 58). 

 

Portanto, é preciso aqui deixa claro ao leitor que um dos principais objetivos do 

movimento era denunciar e depois travar conflito com o tráfico de escravizados no reino, pois 

este provocava enfraquecimento na produção econômica no reino e ao mesmo tempo uma 

instabilidade política naquela época. A sua popularidade aumentou ainda mais, quando as 

pessoas ouviam que ela curava as enfermidades e previa o futuro (BATSIKAMA, 2021). 

Portanto, Kimpa Vita começou a desafiar às autoridades locais com as suas intenções, no que 

concerne a emancipação das espiritualidades do Kongo, tal como relata Patrício Batsîkama: 

 

A doutrina que Dona Beatriz instalou, apresenta ruptura quer na leitura 

teológica, quer na prática social, de modo que irá influenciar o comportamento 

social. A maior ruptura é a sua visão sobre destribalização e desracismo da 

salvação. Diz a profetisa: «no Dia do juízo Final, Deus não me perguntará se 

sou do Kôngo. Ele olhará, isso sim, para transparência da minha alma» 

(BATSIKAMA, 2021, p.55). 

 

Portanto, podemos perceber que a partir das diversas pregações da Kimpa Vita, de forma 

corajosa e sábia, denunciava o catolicismo como segregador e ao mesmo tempo causador dos 

conflitos étnicos no Kongo. E com todos esses acontecimentos em volta da religião, os padres 

viam Kimpa Vita como uma desviante e causadora da instabilidade social. Portanto, os 

Capuchinhos a serviço do Papa, em destaque o Frade Bernardo De Gallo, vão se declarar como 

 

 
9 Padres religiosos católicos de um ramo da Ordem de São Francisco. 
10 Marquês foi uma denominação trazida pelos portugueses e que foi distribuída pelos portugueses entre os chefes 

locais conforme interpretação da função social do chefe nessa sociedade. Mfumu poderia ser uma das palavras 

utilizadas por eles mesmos em alguns desses casos. 
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os inimigos da profetisa Kimpa Vita, e toda comitiva que morava na região foram os 

responsáveis por sua perseguição. Desta forma, ela passou a ser uma ameaça para a elite 

bakongo, comerciantes e padres, pois estavam implicados no tráfico, além do fato de naquela 

época o reino do Kongo era um ponto muito estratégico para os portugueses no que concerne ao 

tráfico de escravizados. Assim, o movimento vai ser duramente reprimido pelas autoridades 

religiosas e políticas do reino dirigido e influenciado pelos capuchinhos, representantes da coroa 

portuguesa e do vaticano. 

Para os nobres que estavam envolvidos com o tráfico, ela fomentava instabilidade no 

reino; para os comerciantes, ela atrapalhava o negócio de tráfico de escravo, à medida que 

criticava a corrupção; para os militares, as pessoas que a seguiam “só serviam mesmo para 

receber ordens e fazer trabalhos de bestas para a classe dominante”, enquanto para os 

capuchinhos, Kimpa Vita era uma herege, pois afirmava estar possuída pelo espírito do Santo 

Antônio (ABRANTES, 2009, p. 40). Segundo John Thornton (1998), por ser violentamente 

reprimida pelas autoridades religiosas e políticas no Soyo, Kimpa Vita persuadiu os fiéis a 

recorrer as montanhas de Kibangu para se esconder das perseguições. Para Vita, o monte 

Kibangu representava um lugar de paz, visto que a montanha se encontrava na sua cidade natal. 

Por essa razão, ela gostava muito de se refugiar neste local com os seus seguidores, e desta 

forma, ao abrigar o movimento neste local, acabava atrapalhando o tráfico negreiro. 

Portanto, segundo José Mena Abrantes (2009), Kimpa Vita passou a ser uma ameaça para 

o regime do tráfico negreiro e para a Igreja Católica. Com todas essas repercussões, Vita se 

tornou o alvo principal a ser capturada e eliminada, segundo o sistema daquela época. Após 

várias tentativas de capturas pelos capuchinhos, Kimpa Vita foi encontrada no monte Kimbangu, 

e para o espanto dos padres capuchinhos, conforme Batsikama (2021), Vita estava com uma 

criança no colo. Após vários interrogatórios, respondeu que “não posso negar que seja meu filho. 

Mas como eu o concebi, eu não sei. Mas, sei apenas que ele veio do céu e que será o salvador do 

meu povo (BATSIKAMA, 20021, p. 66 - 67). Além de a depreciarem pelo fato dela se 

considerar grande líder espiritual Kongo, se esforçaram em debater ponto a ponto a validade das 

suas doutrinas e conceitos da espiritualidade Kongo. 

Portanto, na tentativa de silenciá-la, os capuchinhos aplicaram os discursos e práticas da 

santa inquisição com a ajuda de algumas dinastias reais aliadas do Kongo, e de algumas 

linhagens governamentais das províncias do Soyo. Com isso, construíram uma imagem dela de 

herege, por ser católica desde a sua infância até a fase adulta (SANTOS, 2011). Para Simão 

Soundoula (2012), após vários interrogatórios, a sentença foi tomada e Kimpa Vita condenada a 

morrer na fogueira como herege do catolicismo aos seus 20 ou 24 anos de vida. 
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Essa sentença foi executada em 1706, numa fogueira ardente, onde foram queimados ela 

e seu “anjo da guarda”. Contudo, há uma contradição com relação ao fim do seu filho, pois 

conforme Batsíkama (2021) a criança sobreviveu, mas a tradição religiosa aponta que foi 

queimado com a mãe (BATSIKAMA, 2021, p. 69). Enfim, o fato triste é que Kimpa Vita, por 

denunciar o tráfico negreiro, fazer releitura do catolicismo e querer restaurar a paz no reino 

Kongo, fora morta carbonizada numa praça pública. Com a morte de Kimpa Vita, a captura dos 

bakongo para o comércio de tráfico de escravos se intensificou nas aldeias, e o que os 

missionários e comerciantes estrangeiros julgavam que seria o fim do movimento Antonista, se 

tornou um pesadelo, conforme Patrício Batsîkama, que ao parafrasear o padre Lorenzo da Luca, 

afirma que: 

 

Após a sua morte, os antonianos, longe de voltarem para resipiscência, 

tornaram-se mais obstinados do que nunca. Eles publicaram que a mulher 

venerada por eles como santa (Ñsîmba Vita) apareceu no topo das árvores mais 

altas de San Salvador (CUVELIER, 1953, p.237-238 apud BATSÎKAMA, 

2021, p. 63). 

 

Portanto, após essas narrativas da aparição de Dona Beatriz Kimpa Vita, o movimento 

antonista vai dar continuidade a outros movimentos messiânicos negros, citados por M’bokolo 

(2011) como resistentes à invasão colonial nos mesmos territórios. Podemos inquirir que esses 

tipos de movimentos messiânicos contra hegemônicos continuam até os dias de hoje, tanto em 

Angola como na República Democrática do Congo, a exemplo do Tocoísmo, liderado por Simão 

Toco, e o Kimbanguismo na República do Congo, liderado por Simon Kimbangu. Para Elikia 

M’bokolo (2011), esses movimentos desempenharam papel importante na sociedade, na tomada 

de consciências e das injustiças perpetradas pelo poder colonial no antigo Congo Belga. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar das atrocidades que Kimpa Vita sofreu por seus posicionamentos políticos e 

estratégias de disputa de poder através do controle da narrativa religiosa, bem como sofrimentos 

diversos impostos ao povo bakongo e os demais reinos circunvizinhos, sobretudo devido a 

intensificação do tráfico negreiro transatlântico, é ainda hoje lembrada e reverenciada, não 

apenas em Angola, mas também na diáspora brasileira, tendo influenciado concretamente 

algumas comunidades de Santo Amaro/Bahia, que conheci pessoalmente. É referenciada como 

uma líder ancestral que não se calou diante das imposições religiosas, e venerada na diáspora 
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como santa mama Kimpa Vita, por defender e morrer pelos seus semelhantes. Em suma, a 

coragem e a resistência da Dona Beatriz Kimpa Vita transformaram-na em um símbolo histórico 

nacional de Angola, referência como símbolo de resistência para as gerações vindouras. Por isso, 

deve continuar a ter sua história contada, como forma de lhe atribuir a devida importância, seja 

na tradição oral, seja dentro do ensino de história do país. 
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INKHOSI YA MAKHOSI, EXEMPLO DE 
LIDERANÇA FEMININA NUMA 

SOCIEDADE PATRILINEAR: CASO DO 
DISTRITO DE ANGÓNIA, 2013-2019 

 

Inkhosi Ya Makhosi example of female leadership in a patriarchal 

society: case of Angonia district, 2013-2019 

_____________________________________ 

 

RESUMO: Este artigo discute aspectos de liderança e poder 

político exercidos por uma mulher numa região definida como 

patrilinear, ou seja, onde o poder político é patrimônio do gênero 

masculino. Esta região, está localizada no distrito de Angónia, em 

Moçambique. Partindo da literatura, assim como da pesquisa 

empírica, o trabalho procura demonstrar que embora se afirme 

que em Moçambique existam sociedades patrilineares e 

matrilineares, a realidade demonstra que estas diferenciações são 

fictícias, pois nas comunidades rurais tanto os homens como as 

mulheres são atores políticos e responsáveis pelo crescimento e 

desenvolvimento de suas comunidades. O exemplo real é a 

Inkhosi Ya Makhosi de Angónia, Macanga e Tsangano. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Inkhosi Ya Makhosi; Liderança; Mulher; 

Sociedade Matrilinear; Sociedade Patrilinear. 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This paper discusses aspects of leadership and 

political power exercised by a woman in a region defined as 

patrilineal, that is, where political power is the property of the 

male gender. This region is located in the district of Angónia, 

Mozambique. Based on literature as well as empirical research, 

the paper seeks to demonstrate that although it is claimed that in 

Mozambique there are patrilineal and matrilineal societies, reality 

shows that these differentiations are fictitious, because in rural 

communities both men and women are political actors and 

responsible for the growth and development of their communities. 

The real example is the Inkhosi Ya Makhosi of Angónia, 

Macanga, and Tsangano. 

 

KEY WORDS: Inkhosi Ya Makhosi; Leadership; Woman; 

Matrilinear Society; Patrilinear Society. 
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INKHOSI YA MAKHOSI, EXEMPLO DE LIDERANÇA FEMININA NUMA 

SOCIEDADE PATRILINEAR: CASO DO DISTRITO DE ANGÓNIA, 2013-2019. 

 

MARIA DA CONCEIÇÃO 1 

 

Introdução: 

 

A liderança feminina é historicamente um tema que recebe muita atenção por parte dos 

pesquisadores na área do exercício do poder. Um fato que não deixa dúvida sobre a sua 

importância é a evidência de mulheres a exercer cargos de liderança na sociedade moçambicana, 

tanto no período anterior a colonização como na atualidade. Esta temática é amplamente 

discutida, estudada, pesquisada e exposta à luz das mais diversas teorias, sem contudo ser dada 

ênfase a liderança feminina dentro da autoridade tradicional. As comunidades rurais são 

lideradas normalmente por autoridades tradicionais que representam a organização política-

comunitária tradicional, de acordo com valores e normas consuetudinárias (MAE, 2000). 

Este estudo vem confirmar as pesquisas anteriores de Anta Diop e outros trabalhos que 

defendem o princípio organizativo das sociedades tradicionais africanas de que não são as 

características biológicas ou sexuais que servem de base para a definição de posicionamentos 

hierárquicos. Neste texto, procuro fazer a liderança feminina de Inkhosi Ya Makhosi2 (Rainha 

das Rainhas) de Angónia, Macanga e Tsangano, que pode ser definido como um poder 

tradicional, e que segundo Cardoso (2009), é um domínio que não é o da lei e sim o da norma, 

sendo algo que não representa uma individualidade, mas, uma “instituição”, porque está 

instituído e dá forma. Quando se diz que não é da lei mas sim da norma, pode se explicar pelo 

fato de que o poder tradicional é algo anterior ao poder do Estado, com suporte numa 

organização social e no parentesco. A obediência que se presta à esta autoridade, não se orienta 

aos indivíduos, mas, à regra que se conhece competente para designar a quem e em que extensão 

se há-de obedecer. 

Alguns trabalhos sobre a liderança feminina em Moçambique mostram os diferentes 

papéis das mulheres nas instituições políticas no período pré colonial, destacando-se pesquisas 

de Zimba (2003; 2005; 2015), Rodrigues (2003; 2015; 2017) Zeballos (2008) e Vene (2018). 

Estes trabalhos são unânimes no reconhecimento de que as sociedades em África são 

organizadas em grupo de parentesco e em linhagens, e que duma maneira geral os protagonistas 

 

 
1   Maria da Conceição da Costa Xavier Justino, Docente e Pesquisadora em História de África Contemporânea na 

Universidade Pedagógica, em Maputo, Moçambique, Doutoranda em História de África Contemporânea, email: 

mcxavier63@yahoo.com  
2 Inkhosi Ya Makhosi é um título atribuído à estrutura do topo no poder político nas comunidades locais, que 

significa rei ou rainha das (os) reis ou rainhas. É um termo derivado das línguas zulu  e changane, da África do Sul e 

Moçambique respectivamente. 

mailto:mcxavier63@yahoo.com
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da liderança política são homens, mas as mulheres, principalmente de família real, quase sempre 

ocuparam cargos de autoridade pública na sociedade. 

O trabalho sobre a liderança feminina, no norte da Província do Niassa, com os estudos 

de Zimba (2015), Vene (2018) e Rodrigues (2017), retratando as formas de poder e autoridade 

pública que as mulheres exerceram nas sociedades africanas na região do rio Zambeze, mostra o 

poder que elas construíram no contexto da colonização portuguesa através da posse dos prazos; 

sobretudo na região do sul do rio Zambeze, onde os protagonistas do poder político são 

fundamentalmente os do gênero masculino. Nesta região existiam mulheres a exercerem 

autoridade e liderança. 

O interesse por esta temática, qual seja, mulher e liderança, ‘é procurar evidenciar que na 

sociedade Angune, de orientação patrilinear, pela primeira vez em Angónia, uma mulher foi 

indicada para assumir a liderança da sociedade, a partir de 2013, dos distritos de Angónia, 

Macanga e Tsangano, a norte da Província de Tete. Nesta abordagem procuro legitimar a sua 

nomeação como Inkhosi Ya Makhosi, precisando por isso trazer no nosso estudo as regras que 

regem a sucessão, nomeação e empossamento nos povos Angune, na Província de Tete, e 

posteriormente apresento a concretização do seu empossamento. Entretanto para melhor 

conhecimento da figura feminina do nosso estudo, iniciamos por apresentar quem é a Inkhosi Ya 

Makhosi. 

 

Biografia de Jacinta Marcos Dama (Inkhosi Ya Makhosi, 2013-2021) 

 

A Inkhosi Ya Machos de Angónia Macanga e Tsangano, tem como nome Jacinta Marcos 

Dama. Ela nasceu no distrito de Angónia, na localidade de Folotia, no dia 05/11/1945. Filha de 

Marcos Zintambira Chicusse (povo Zulu3) e de Adélia Nandhey Gelekeza (povo Antumba4), 

sendo primogénita dos seus quatro irmãos, a saber, Sebastião Marcos Dama (nascido em 1947), 

Jerónimo Baltazar Marcos Dama (nascido em 1954) e Zererá Marcos Dama (nascida em 1946, 

sendo esta já falecida). 5 Jacinta Marcos Dama é neta de Rinze Zintambira ou Dafuleni, e Maria 

Cadzionlember, bisneta de Chicusse e trineta do Mputa, o homem que deu origem ao povo 

Angune6 na Angónia, Província de Tete. Portanto, ela pertence à Dinastia dos Zintambira, que 

foi instituída por um chefe militar zulu, fugido da África do Sul devido à contradições com seu 

 

 
3 Os Zulus podem ser definidos como um dos muitos povos existentes na África do Sul, correspondendo o mais 

numeroso deste país. 
4 Povo originário do norte da província de Tete, os Antumba foram classificados pelos colonialistas portugueses 

como aqueles que eram os mais evoluídos dos povos que residiam em Angónia e Macanga. 
5 Entrevista a Jacinta Marcos Dama, na sua residência, Folotia, Angónia, Tete, Julho 2018. 
6 Angune (plural de Ngune) é o povo que atualmente habita Angónia. Este povo é resultado do enlace entre os povos 

Zulu e Antumba. 
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superior hierárquico, o cognominado Tchaca Zulu, chamado Chicusse, e em honra ao seu 

sucessor passou a designar-se de Zintambira, que provêm do Rinze Chicusse Zintambira (RITA-

FERREIRA, 1974). 

Jacinta Marcos Dama frequentou o ensino primário numa Missão de Lifidzi7 até cerca de 

1954 (uma missão da Igreja Católica Romana, fundada pela Congregação dos Jesuítas). Os pais 

da Rainha, mesmo sendo de condição humilde, desde cedo perceberam que a melhor herança que 

podiam conceder aos filhos era a instrução, tal como reporta a entrevista, o meu pai incentivava 

aos filhos estudar. Importante recordar que nos relatos portugueses sobre a instrução dos 

africanos, descrevem os povos Angune como aqueles que em grande número sabiam ler e 

escrever na língua portuguesa. Questionada se as raparigas também eram abrangidas nesse apelo, 

ela explica, não [havia] diferenciação de meninos ou meninas para escola, todos nós eramos 

obrigados. 8 

Entretanto, Jacinta Marcos Dama passou a ser a filha preferida pelo pai porque nos 

estudos ela acabou se destacando dos irmãos, o que não é por acaso, uma vez que no período 

colonial ela foi funcionária em diversos setores. Jacinta, diferentemente doutras crianças da sua 

zona, poderia considerar-se como privilegiada, primeiro por pertencer a uma elite política local; 

ela, a Rainha Jacinta Marcos Dama, pertence ao grupo étnico Angune, do clã Masseko, que é a 

linhagem dominante donde descende Chicusse, o homem que fundou a Dinastia Angune em 

Angónia. Além disso, as autoridades coloniais portuguesas ofereciam um tratamento especial aos 

parentes das designadas autoridades gentílicas. Prova disso é o Decreto n°36:885, de Maio de 

1948, no qual o Estado Colonial Português determinava: “Criação de duas escolas em cada uma 

das colónias de Angola e Moçambique, para preparação das futuras autoridades gentílicas, sendo 

uma para o sexo masculino e outra para o sexo feminino”.9  

O pai da Jac. inta, Marcos Damas, era um régulo de grande prestígio em Angónia, devido 

a boa influência que o avô da Rainha, Rinze Zintambira ou Dafuleni, conquistara das autoridades 

coloniais portuguesas e da comunidade na Angónia. Isso contribuiu para a formação duma 

personalidade de nobreza que Jacinta Marcos Dama ostentava. Com seis anos de idade 

frequentou o ensino primário na Missão de Lifidzi (dos missionáios jesuítas, em Angónia) até a 

3ª classe. Na tenra idade ela teve a oportunidade de aprender a ler e escrever tanto na língua 

portuguesa como inglesa (esta devido às relações históricas e sociais que mantêm até a 

atualidade com o território malawiano). Esta oportunidade foi interrompida pelo infortúnio de 

 

 
7 Faz parte duma das primeiras missões missionárias da congregação da Companhia de Jesus, fundada no norte da 

Província de Tete, antes da ocupação efetiva de Portugal. Estas missões, para além do serviço missionário, 

encarregavam-se também pelo ensino dos “indígenas africanos”   
8 Entrevista a Jerónimo Marcos Dama, em Angónia, Julho 2018  
9 Regulamento das Escolas de Preparação das Autoridades Gentílicas, 1951. 
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seu pai ter sido preso pela PIDE em 1954, o que provocou uma grande mudança na família da 

Rainha Jacinta Marcos Dama, assim como criou uma instabilidade político-social para a dinastia 

Zintambira e para a comunidade em Angónia.  

Os primeiros efeitos da prisão do pai da Rainha Jacinta foram interrupção dos estudos 

desta, com nove anos de idade (após ter frequentado a 3ª classe), e na companhia do pai, mãe e 

dois irmãos (por serem menores), foram desterrados. Isto significa que Jacinta foi forçada a 

desvincular-se da sua família, cultura e identidade em tenra idade, seguindo para Lourenço 

Marques na companhia de seus pais. Nesta cidade continuou a estudar, ficando internada na 

Missão da Munhuana, localizada na atual Cidade de Maputo. Nesta, teve que confrontar com 

uma realidade cultural completamente diferente da sua, na qual permaneceu neste espaço durante 

o período dos anos 1960 a 1962, frequentando o 1̊ e 2̊ anos do ciclo preparatório.10 Tal como 

atesta o trecho de um documento escrito pelo administrador de Angónia: 

 

Independemente de toda a assistência que sempre lhe foi prestada e dos salários 

que auferiu, a Província despendeu com o Marcos Rinze e a família as seguintes 

verbas: “com o internamento e a educação de uma filha entre os períodos de 

1/2/60 à 31/10/62 e de uma sobrinha entre 1/2/ 60 à 1/3/62 na casa de Educação 

em Munhuana um total de 26.100 escudos”11. 

 

Atendendo ao estatuto que pai da Jacinta Marcos Dama envergava, como forma de prover 

a sua família longe da sua região, o governo colonial português empregou-o como cabo auxiliar, 

e depois como condutor de viaturas, recebendo um salário mensal de 1.275 escudos. Ali se 

conservou até ser dispensado do serviço em 29 de Fevereiro de 1960. Depois trabalhou como 

intérprete dos Negócios Indígenas, em 1 de Abril de 1960, com o salário mensal de 1.800 

escudos, cargo que ocupou até 22 de Agosto de 1960.12 Mas, a 22 de Agosto de 1960 foi 

anunciado por despacho a condenação do pai da Rainha Jacinta Marcos Dama, e mais tarde 

deportado para o distrito de Moçambique, acompanhado com a sua família. O documento em 

nosso poder explica a razão da adoção de medidas excepcionais ou radicais perante o caso do 

Marcos Dama: 

 

Possivelmente o afastamento e detenção de Marcos Dama Rinze13, não teria 

grande importância em outras circunstâncias. Mas devido a situação 

 

 
10 Documento existente na Biblioteca da Torre do Tombo, em Lisboa, que confirma as despesas paga pelo Estado 

Colonial com os estudos da Jacinta Marcos Dama, enviado por Mario Freiria, Vila Coutinho, no dia 31/12/1953, em 

nossa posse. 
11 Oficio enviado do Governo de Lourenco Marques ao Estado Colonial Portugues, 1963.  
12 Documento escrito que enuncia o contrato com a empresa e o salário que auferia, e dos motivos que adotou 

medidas excepcionais ou radicais perante o caso do Marcos Dama. 
13 Era regedor de 1ª classe, investido a 10 de Abril de 1951, termo de nomeação n. 7, a fls.7 do livro Mod. 16/1, na 

povoação de Folotia, da qual era natural. Falava a língua Chinyanja, com habilitações da 4ª classe do ensino 

rudimentar. Fala e escreve português corretamente, e em situação anterior, cursou a escola de enfermagem em L.M. 
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especialíssima deste ter sido regedor numa região de fronteira com uma colónia 

britânica (Niassalândia, onde já havia movimentos nacionalistas), pertencente à 

poderosa etnia Angune e ter ligações de parentesco com os mais prestigiados 

chefes Angune desta região, o governo colonial português sentindo a ameaça da 

sua soberania na Província de Moçambique. 14  

 

A Rainha Jacinta e os irmãos mais uma vez passam pelo cada vez maior isolamento da 

sua comunidade, são privados de crescer no seu meio cultural e dos restantes familiares. Pode-se 

inferir que a sua infância foi sofrida, sobretudo porque grande parte da sua vida foi praticamente 

em cativeiro distanciada da sua identidade cultural. O isolamento era dirigido ao pai da Jacinta, 

Marcos Dama, mas que acabou afetando os seus dependentes. O texto abaixo atesta a intenção na 

deportação do pai da Rainha Jacinta Marcos: 

 

“Há portanto, que colocar Marcos Dama Rinze em situação que não lhe 

permita refugiar-se na Niassalândia. Não há porém na Província, nem ilha, 

nem local de onde seja difícil sair a não ser que se esteja preso, pelo que 

parece que a única solução não implica quebra de segurança é a fixação de 

residência noutra Província ultramarina, excluídas as Províncias do Oriente, 

parece que só Cabo Verde poderá receber o Marcos sem qualquer 

inconveniente, visto nem a sua inteligência, nem a sua instrução serem de 

molde a impressionar os cabo-verdianos”.15 

 

Em 1962 é deportado para o Concelho de Moçambique porque as autoridades 

metropolitanas indeferiram a proposta acima citada. É interessante notar que as autoridades 

coloniais queriam a todo custo que este régulo ficasse muito distante das suas zonas de 

influência, e que fixasse residência, por quatro anos, no distrito de Moçambique, por ser uma 

região que não possuia fronteira inglesa. 16 Mais uma vez Jacinta Marcos Dama vê interrompido 

o sonho de progredir com a sua formação académica. Por esse motivo ela, o seu irmão, Sebastião 

Marcos Dama, uma prima e sua mãe acompanham o pai para a Ilha de Moçambique. Como 

forma de prover o sustento para sua família, Marcos Dama, pai de Jacinta Marcos Dama, foi-lhe 

proporcionada uma nova oportunidade de emprego na firma de João Ferreira dos Santos, na 

mesma cidade, onde ficou a auferir um salário mensal de 1.750 escudos.17Jacinta Marcos Dama, 

como filha primogénita, decide colocar em segundo plano o seu sonho de estudar, e, passa a 

considerar como prioridade auxiliar o pai nas despesas de provisão à família. Mais uma vez é 

demonstrado caráter de liderança por parte da Jacinta Marcos Dama. Sendo uma mulher, que 

possuía sonhos de se afirmar na vida, foi capaz de adiar os seus planos para pensar nos seus 

 

 
14 Oficio lavrado pelo administrador de Angonia, Mario Freiria, para o Governador Geral da Provincia, 1960. 
15 Documento escrito pela PIDE sobre a proposta de deportação de Marcos Dama. 
16 Consta no processo dirigido ao Governador-geral de Moçambique, recebido na Repartição dos Negócios 

Indígenas em 2/06/1956. 
17 Documento de contracto de serviço na Firma João Ferreira dos Santos. 



 MARIA DA CONCEIÇÃO 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 113 

familiares. Assim, entra pela primeira vez para o mercado de emprego, e para isso contou com as 

influências que o pai possuía. Nossa entrevistada explica com todo orgulho, 

 

(…) meu pai era muito respeitado, graças as suas relações, conseguiu um espaço 

para eu começar a trabalhar, ele conseguia granjear simpatia, tanto com as altas 

autoridades coloniais, como com um simples guarda prisional, lembro-me 

enquanto esteve na cadeia, de proibirem que levássemos comida para ele 

temendo que puséssemos instrumentos que usaria para fugir da prisão, mas 

havia alguns guardas portugueses que permitiam que nós lhe dessemos o 

alimento de casa18.   

 

Jacinta Marcos Dama foi funcionária no Tribunal Distrital de Moçambique, atual 

província de Nampula, como datilógrafa. Enquanto isso, continuou os estudos no curso noturno 

até concluir a 9ªclasse em 1963. Trabalhou depois na Repartição de Educação no distrito de 

Moçambique, e foi a partir deste setor que se afirmou profissionalmente. Criou um novo 

ambiente de relacionamento que lhe marcou na vida adulta, pois firmou-se como quadro da 

educação e constituiu família. No entanto, mesmo distante das suas raízes culturais, era possível 

perceber-se do status de nobreza que nela estava encarnado. Quem assim afirma é uma das 

nossas entrevistadas, na altura, exercia a função de diretora da Escola Secundária na Ilha de 

Moçambique, além de ser amiga de Jacinta Marcos Damas, 

 

Ela era uma mulher íntegra, primeiramente trabalhava na secretaria da escola, 

mas devido as suas características óptimas na comunicação, passou a ser 

professora, era uma pessoa social, mas ao mesmo tempo pouco faladora, 

respeitosa e disciplinada, com um grande senso de responsabilidade.19 

 

Foi no meio profissional que conheceu o homem com o qual mais tarde viria a casar-se, 

constituindo uma família. O pai de Jacinta Marcos Dama, escrevendo uma carta à Angónia, 

datada de 21/10/1963, anuncia o noivado da filha ao seu tio Onesmo Rinze (regedor que lhe 

substituiu), demonstrando sua grande emoção por este fato. Ele anunciou da seguinte forma: 

“Ouve tio (father) quero dar conhecimento de que sua rapariga Jacinta, tem um rapaz chama-se 

José da Costa, é de Quelimane, é secretário da Repartição das escolas…é muito delicado e 

respeitoso, brevemente vai casar-se”. 20 Em 1964 Jacinta Marcos Dama casou-se, e deste 

casamento resultaram oito filhos. 21 A lembrança desta cerimônia, que normalmente tem sido o 

ato mais nobre e marcante na vida de um indivíduo, se justifica pelo fato de que na verdade um 

casamento é momento de grande festa e acompanhado de muita alegria. Este não foi o caso da 

 

 
18Entrevista a Rainha Jacinta Marcos Dama na sua residência em Folotia, Angonia, Julho, 2018. 
19 Entrevista a Lília Momplé e seu marido, na Cidade de Maputo, Julho, 2019 
20 Carta escrita por Marcos Dama em Nyanja para seu tio. 
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Jacinta Marcos Dama, segundo ela: sinceramente eu não estava em condições de estar muito 

feliz, primeiro porque estava casando enquanto meu pai era prisioneiro, somente lhe libertaram 

por umas horas para assistir o casamento da primeira filha, escoltado, segundo não tínhamos 

condições de fazer uma grande festa, os meus pais não possuíam condições financeiras 

favoráveis, lembro-me que uma semana antes do casamento o doutor Grilo22 ter trazido alguns 

mantimentos para festa a mando do Governo Colonial Português. 

Momplé (nossa entrevistada e amiga da Rainha Jacinta), contrariando os adjetivos que o 

pai da Jacinta Marcos Dama atribuía ao seu genro, marido desta, descreve-o como não 

compatível com as qualidades de Jacinta. Considerava-o: “machista, ciumento, não aceitava ver 

a esposa como funcionária, ou auto-suficiente, criou diversas intrigas para que esta fosse 

afastada do seu emprego, mas que não surtiram efeito”. Podemos perceber aqui que estavam em 

causa as relações de gênero, em que à mulher compete ficar em casa e o marido é que deve ser o 

provedor. A Rainha, recordando-se de atuações inconcebíveis, explica que o marido, usando de 

suas influências (como chefe), enviava relatórios não abonatórios sobre a avaliação do 

desempenho, e até mobilizava equipes de auditoria para deslocar-se ao local como forma de 

verificar a real situação (isto quando já era professora na Ilha de Moçambique). 

No período pós independência, em 1975 foi transferida da Escola Secundária da Ilha de 

Moçambique, onde exerceu a função de professora até 1977, devido a crise de carência de 

professores decorrente do abandono de vários portugueses. Havendo necessidade de se recrutar 

quadros para que assumissem a função de docência, ela foi uma das selecionadas. Tal como os 

outros funcionários ou alunos que tiveram que passar por este recrutamento, Jacinta Marcos 

Dama teve que passar por uma formação continuada de duas semanas, para aquisição de suportes 

teórico-didáticos. Concluída a formação, ficou afetada como professora de Historia e Geografia, 

e mais tarde assumiu também os componentes curriculares de Educação Cívica e Moral, na 

Escola Secundária em Nampula. Ficamos sabendo que Jacinta Marcos Dama, nessa altura 

(1975), era a única professora negra naquela escola. Ela exerceu esta profissão até 2007, quando 

se aposentou. Neste mesmo ano seu marido faleceu. 23 

Podemos compreender que o percurso de vida da Rainha Jacinta está ligado à trajetória 

de vida do seu pai, a quem ela sempre admirou e respeitou, do mesmo modo que este lhe tinha 

 

 
21  Casou-se em Abril de1964 com José da Costa. Natural de Quelimane, era Chefe da Repartição das Escolas na 

Ilha de Moçambique. 
22 Entrevista de Jacinta Marcos Dama, na sua residência. O doutor Grilo a que ela se refere é o mesmo Manuel Zeles 

Grilo, a quem devemos muitos escritos sobre Angónia. Citando muitas vezes o Padre José Bernardo Gonçalves e 

Farahane, viveu muitos anos em Angónia. Segundo a nossa entrevistada, conheceu ele e sua esposa desempenhando 

a função de médicos, e afirma seguramente que Grilo mantinha boas relações com sua família, mas que isto não 

podia transparecer. Como exemplo disso, cita que este português assistiu ao seu casamento, mas não se misturou aos 

convidados. 
23 Entrevista a Rainha de Angónia ao Jornal Domingo, do dia 24 de Abril 2016  
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um afeto especial, e lhe depositava muita confiança. Atendendo ao que a Rainha afirmou em 

entrevista: “...sou filha do meu pai, sempre depositou muita confiança em mim... ele queria 

muito que eu estudasse, eu possuía o estatuto de assimilada; mesmo a minha mãe durante a 

prisão do meu pai, encorajava-me a ser corajosa e forte, que eu não temesse as ameaças das 

autoridades coloniais portuguesas... e eu tinha medo da tropa colonial que cercava a nossa casa 

na Ilha de Moçambique.” Numa carta em que Marcos Dama escreve ao seu tio, demonstra 

claramente o orgulho que um pai nutria pela filha, Rainha Jacinta Marcos Dama, por possuir o 

estatuto de assimilada. 24 Freud explica que os pormenores da relação entre o “eu” e o “supereu” 

se tornam inteiramente compreensíveis pela referência à relação da criança com seus pais. 

Naturalmente, na influência parental, não agem apenas a índole pessoal dos pais, mas também a 

influência da tradição familiar por eles produzida.  

Durante o período de infância o qual o ser humano em desenvolvimento vive na 

dependência de seus pais, Freud explica que forma-se na pessoa “o seu eu” uma instância 

especial em que essa influência parental tem continuidade. Esta recebeu o nome do supereu. Na 

medida em que esse supereu se separa do eu, a ele se contrapõe, constituindo-se em um terceiro 

poder que o eu tem de levar em conta. A Rainha Jacinta passou por esta fase a partir do momento 

em que, sendo a mais velha dos irmãos, acompanhou a evolução do pai como seu herói, até ao 

momento da sua prisão, deportação e morte. A figura da mãe influenciou bastante na orientação 

da Rainha Jacinta, encorajando-a nos momentos mais turbulentos, a se comportar como o pai. 

 

Inkhosi Ya Makhosi  de  Angónia, Macanga e Tsangano: Contexto do Empossamento 

Regras de sucessão e herança nos Angune 

 

De harmonia com a terminologia comummente adotada na Antropologia Social, 

designamos pela palavra “sucessão” a transmissão de posição social, privilégios ou de 

autoridade, e pela palavra “herança” a transmissão de bens e de propriedade. A organização 

social dos Angune se expressa em termos genealógicos e se acha intimamente ligada à sua 

organização de família social, tendo por base o conceito de um ascendente comum segundo o 

direito consuetudinário (GRILO, 1972). Por sua vez, Nadel (2000, p.452) considera a família 

como a unidade mais pequena de parentesco baseada nos laços suscetíveis de serem traçados. 

Neste contexto, o sistema de parentesco, e consequentemente a sucessão e a herança, são 

definidos pelos angune segundo o sistema patrilinear, tal como acontece com quase todos os 

povos ao sul do rio Zambeze em Moçambique. Atendendo que o sistema de parentesco é 

 

 
24 Carta do pai da Rainha Jacinta Marcos Dama, dirigida ao regedor de Angónia (seu tio Onesmo Rinze), escrita em 

1955, Arquivo dos Negócios Políticos, Lisboa. 
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fundamental para a organização social em grande parte das sociedades africanas, devemos antes 

de mais nada procurar obter uma ideia clara do que seja um sistema de parentes. Assim, duas 

pessoas são parentes quando uma descende da outra, e quando elas são ambas descendentes de 

um mesmo ancestral comum. Desta forma são designadas cognático. 25 Eis aqui, de forma 

patente, a categoria consanguínea. O termo “consanguinidade” é algumas vezes utilizado como 

equivalente a “parentesco”, entretanto a consanguinidade refere-se propriamente a uma relação 

física, mas no parentesco estamos perante uma relação especificamente social (RADCLIFFE 

1950, p.14). 

O primeiro fator determinante de um sistema de parentesco é fornecido pela extensão em 

que estas relações são efetivamente reconhecidas para fins sociais em todas as atividades. Por 

exemplom a palavra “tio” (irmão da mãe)m que desempenha a função de pai nas linhagens 

matrilineares (entre o povo cheua e antumba em Macanga); e a “tia” (irmã do pai) nas regiões 

patrilineares no sul do rio Zambeze, com a função simbólica de “pai feminino”. As categorias 

usadas na terminologia têm muitas vezes ou mesmo geralmente, um significado social 

(RADCLIFFE-BROWN, 1950). Estas funções e categorias indicadas são importantes para 

perceber as regras de sucessão nos distritos de Angónia, Macanga e Tsangano. 

A sucessão angune obedece as regras de “primogenitura de preferência masculina”, na 

qual define o sucessor como sendo do gènero masculino, mas que na ausência deste pode ser 

indicada uma mulher. Podemos desde já perceber que o fator fundamental na sucessão ou 

herança é o de parentesco, que realmente legitima a figura empossada. Existem justificações para 

que assim tenham adotado o sistema patrilinear no controle dos herdeiros legítimos e na privação 

de alguns direitos das mulheres. Em Macanga, distrito sob controle da Rainha, por exemplo, 

onde prevalece um “sistema matrilinear”, a sucessão por falecimento do mwini dziko, do mwini 

mzinda,26 ou ainda do nkhoswue27, do mwini mudzi28, ou de qualquer outro indivíduo investido 

em cargos importantes, tem lugar a partir da ordem das idades, no caso, os irmãos uterinos mais 

novos. Só após o desaparecimento do último destes é que a sucessão recai para os filhos das 

irmãs, iniciando-se pelo primogénito da mais idosa entre elas (RITA-FERREIRA, 1974, p. 58). 

O mesmo autor, mais adiante, explica que por vezes deixavam de ser respeitadas as regras de 

senioridade, quando se constatava que o indivíduo que devia suceder carecia de suficientes 

qualidades pessoais. 

 

 
25 O parentesco cognático é um modo de descendência calculado a partir de um ancestral sanguineo, ou ancestral 

contado através de qualquer combinação de vínculos masculino e feminino, ou ainda de um sistema de parentesco 

bilateral em que as relações são traçadas por pai e mãe. Tais parentes podem ser conhecidos como cognatos. 
26 “Mwini dziko” ou “mwini mzinda”, em língua nyanja significa dono do território, patriarca ou matriarca da 

região, chefe da linhagem (RITA-FERREIRA, 1974). 
27 Nkhoswue é uma instituição duma sociedade matrilinear, geralmente tem sido o representante da mulher nas 

regras de sucessão, podendo ser o tio (irmão da mãe) ou o irmão da mulher (GRILO, 1972). 
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Alguns estudos sobre as regras de sucessão são unânimes em afirmar que os elementos a 

considerar, para a nomeação ou coroação de um indivíduo para o lugar de autoridade tradicional 

ou de régulo entre os Angune, indicam que devem ser observados o perfil ou seguintes 

características: (i) indicação em vida durante a sua menoridade ou durante o interregno que 

mediava entre o falecimento e a investidura do sucessor; (ii) indicação pela «casa grande» de 

onde saía o herdeiro ao cargo, o qual podia não ser necessariamente filho da mulher ou mulheres 

a ele associado, já que as regras do parentesco permitiam a “adoção” ou integração de crianças 

em qualquer das «casas» em que se dividiam as povoações dos aristocratas; (iii) indicação pela 

“Gogo29”, a líder espiritual (RITA-FERREIRA, 1958; GRILO, 1972; RAMOS, 1999). No 

entanto, segundo rezava o Regulamento de Autoridades Indígenas, durante o período colonial 

não havia espaço para a indicação de uma mulher para os cargos de liderança e de decisão. Desta 

forma, entendemos que isto pode ter sido decorrente do fato de a instituição colonial portuguesa 

possuir fortes fundamentos patriarcais, alguns dos quais descritos abaixo: 

 

Depois da morte do chefe as regras de sucessão e herança são as seguintes: 

a) A sucessão recai aos varões; 

b) O filho primogénito da Nkosikazi30 com exclusão de todos os outros, é 

investido na categoria de chefe de povoação e na propriedade desta e das casas 

do falecido chefe. Na menoridade do primogénito pode o administrador nomear 

a mãe como chefe de povoação até o filho atingir a maioridade; 

c) Se à data do falecimento do chefe da povoação o filho primogénito da 

Nkosikazi tiver morrido, deixando o filho ou filhos, o mais velho destes é o 

sucessor e herdeiro do seu avó. 

d) Na falta do primogénito da Nkosikazi e de todos os descendentes deste, 

sucede-lhe o irmão imediato, e na sua falta, os descendentes deste, sempre do 

sexo masculino; 

e) Na falta de terceiro ou mais filhos da Nkosikazi e de todos os descendentes 

destes em linha masculina, é investido na sucessão e herança do filho 

primogénito da segunda mulher, e na falta de filho primogénito, os 

descendentes deste em linha masculina, o segundo filho ou descendente deste; 

na falta deste, o terceiro filho da mesma segunda mulher ou seus descendentes 

em linha masculina; 

f) Na falta de todos da segunda mulher e de descendentes masculinos deles, será 

investido na sucessão da herança o filho de qualquer das outras mulheres, 

guardando-se, com respeito a esta, a devida ordem de prioridade, e observando-

se com respeito àqueles a mesma regra estabelecida para os filhos da Nkosikazi 

ou seus descendentes (RITA-FERREIRA, 1974, p.111). 

 

Contudo, com a instalação do colonialismo nas diversas regiões do país, este teve de 

confrontar-se com realidades culturais completamente diferentes das que impunham, sentindo-se 

 

 
28 Mwini mudzi, o representante da família, o irmã da irmã, o chamado nkhoswue. 
29 Gogo é considerada a guardiã do Omnipotente antepassado, “Deus”, de características imortais em que se 

transformava num defunto Inkosi, que era invocado em casos de crises como: seca, inundações, epidemias. E ainda 

quando havia um impasse na eleição do sucessor, esta guarda era geralmente confiada a uma mulher, dentre as 

viúvas que continuavam a residir na antiga povoação real (GRILO, 1972). 
30 Nkosikazi é uma categoria atribuída à primeira mulher do Inkhosi, ou rei, portanto nkosikazi é uma rainha.  
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forçados em fazer algumas reformas administrativas para algumas regiões do nosso país. É daí 

que a Reforma Administrativa Ultramarina acautelava, no seu Artigo n°87 do Regulamento das 

Autoridades Gentílicas, que o Administrador do Concelho ou Circunscrição devia ter em vista 

tanto quanto possível os costumes e tradições indígenas, sem se esquecer, porém, dos interesses 

da Administração. Neste contexto, foi formulado um “apêndice” para aconchegar os usos e 

costumes da região dotada das características como o norte de Tete, o Regulamento para 

Autoridades Indígenas do Distrito de Tete. 

 

Observemos as orientações dos Direitos e Deveres dos Chefes de Povoação31 

neste Regulamento, nos Artigos abaixo: 

Artigo 1: O chefe da povoação é o indígena proprietário dela e senhor das 

palhotas, que estão dentro da mesma, ou tutor herdeiro do chefe durante a 

menoridade; 

 Artigo 2: O herdeiro menor da chefia da povoação só pode ser emancipado pelo 

régulo e assumir a sua posição de chefe quando chegar ao estado de poder casar 

e constituir família; 

Artigo 3: O chefe da povoação é dono absoluto de toda a propriedade 

pertencente a povoação; 

Artigo 4: O chefe da povoação resolve todas as questões que digam respeito a 

esta e tem obrigação de conservar separada a propriedade de casa da mesma 

povoação; 

Artigo 6: O chefe da povoação pode ter uma ou mais povoações; 

Artigo 7: Os indígenas de qualquer sexo ou idade que residam numa povoação 

estão sob vigilância do chefe a quem devem obediência; 

Artigo 10: Os chefes de povoações têm atribuições policiais dentro do recinto 

da mesma e são autorizados a prender ali qualquer indígena que tenha cometido, 

ou haja fundado suspeitas de tentar cometer crimes entre outros; 

Artigo 14: O administrador pode investir uma mulher no cargo de chefe de 

povoação, sempre que assim o entenda. 

Único: as atribuições e deveres de mulheres chefes de povoação são as mesmas 

que neste regulamento ficam consignadas para os chefes de povoação em geral. 

 

A regra geral, por conseguinte, mostra um perfeito equilíbrio entre os privilégios dos 

sistemas patrilineares e matrilineares; mais uma vez ficou patente que a mulher ocupa espaços na 

liderança nas comunidades a norte do rio Zambeze. No entanto, no mesmo espaço onde a Rainha 

comanda existem regras de herança e sucessão que são completamente diferentes daquelas do 

povo Angune. Falamos do povo Cheua de Macanga, por este possuir um sistema de parentesco 

em que se reconhece a linha feminina na sucessão, no status e nos cargos públicos. Nesta região 

a figura do nkhoswue é tomado como o guardião da matrilinhagem (SERRA, 2000, p. 112). Quer 

dizer que, o mais velho varão vivo da matrilinhagem é, teoricamente, o guardião da família, o 

que significa que na prática os deveres são frequentemente delegados ao primogénito da mais 

velha das suas irmãs. Assim, o irmão mais velho da mãe torna-se na realidade o guardião de 

 

 
31 Regulamento sobre Direitos e deveres das autoridades indígenas no distrito de Tete, por Aurélio Antunes da Sila 

Monteiro, 1924. Lourenço Marques. 25p. 
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todas as suas irmãs e respectivos filhos. Mas, o legítimo nkhoswue é o irmão da avó materna 

(RITA-FERREIRA, 1966, p.128); na realidade, pelos princípios da descendência matrilinear, as 

dominantes posições sociais dos homens são definidas pela liderança feminina. A sua 

senioridade depende do lugar ocupado pelas suas progenitoras dentro dessa unidade genealógica 

que designamos por matrilinhagem. Conclui-se assim, que sem dúvida os homens predominam 

em todos os assuntos de natureza prática: são os dirigentes e os conselheiros, são os juízes dos 

tribunais consuetudinários e os responsáveis pela resolução dos litígios surgidos no seio da 

matrilinhagem. Não é de surpreender, portanto, que os observadores superficiais suponham 

encontrar-se perante uma sociedade patrilinear. 

Segundo Grilo (1972), analisando as regras das sociedades existentes nesta parte de 

África na indicação do Rei ou Rainha, explica que um dos pilares da sociedade zulu, assim como 

de outras sociedades bantu, a sucessão também observava o sistema de “casas”. Por virtude deste 

sistema se organizava toda uma hierarquia de posições sociais. Os bens eram transmitidos 

segundo regras fixas, e por ele se assegurava a escolha de herdeiro, e era este sistema até que 

determinava a disposição de palhotas e o aspecto exterior das povoações. Read citado por Grilo 

(1972), assegura de que é nos Angune em que as aldeias aristocráticas eram únicas em que o 

sistema de “casas” era vital para a escolha do herdeiro. Por exemplo, a palhota principal da 

povoação, indlunkulu, pertencia à mãe do chefe, e as palhotas das mulheres destes eram 

construídas em determinado local e em certa posição fixa e imutável, relativamente a essa 

palhota principal. Assim, constituía-se uma hierarquia de posições sociais extremamente rígidas. 

O sistema de “casas” era também importante pelo fato do herdeiro do chefe, como líder político, 

pertencer obrigatoriamente à “casa grande” (GRILO, 1972, p. 68). A casa da primeira mulher é 

na Angónia chamada “casa grande” (nyumba yaikulu), e as restantes casas são conhecidas por 

casa da segunda mulher (nyumba ya mkasi wacwiri), “casa da terceira mulher” (nyumba ya 

mkasi wacitatu), etc, parece poder afirmar-se que o sistema de “casas” pouco significado tem 

actualmente. 

 

Processo do empossamento de Jacinta Marcos Dama como Inkhosi Ya Makhosi em 

Angónia, Macanga e Tsangano 

 

Organograma da estrutura política de Inkhosi Ya Makhosi (os pintados a vermelho são os que 

ostentaram o título)  
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Pelo organograma podemos fazer a leitura seguinte, M’Puta foi o indivíduo que dirigiu as 

hordas zulu para a atual Província de Tete, portanto a Norte. Chicusse, entretanto, foi o que levou 

o seu povo e instalou-se em Angónia, conquistando as regiões vizinhas como Macanga e 

Tsangano, instituindo a Dinastia Angune. Rinze Zintambira, o sucessor de Chicusse, foi o 

Inkhosi que teve que enfrentar a ocupação colonial em Moçambique. Este fortaleceu a Dinastia 

Angune, daí congominado de Dinastia Zintambira, sendo ele o II Inkhosi. Marcos Dama, o pai 

da Rainha, governou pouco tempo, por ser conotado como incentivador dos primeiros 

movimentos nacionalistas no Norte da Província de Tete, foi o Inkhosi III. Finalmente, Jacinta 

Marcos Dama sucedeu seu pai como Inkhosi IV, tornando-se a primeira em Angónia, embora 

existam os irmãos Sebastião e Jerónimo (GRILO, 1972; RITA-FERREIRA, 1974). 

De acordo com Santos (2012), os líderes eficazes são aqueles dotados com inspiração 

divina e características certas. Em muitos casos a pessoa certa, segundo teóricos de liderança, 
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assumem o controle de uma situação e levam o grupo de pessoas para a segurança ou sucesso. 

Deve ter sido esta a situação desta Rainha, para salvar o que seus antepassados haviam 

construído. Retorna, largando a família para assumir o cargo de grande veneração pela 

comunidade Angune: Inkhosi Ya Makhosi. Julgamos que o que pode ter influenciado a sua 

aceitação foram os laços de sangue, para continuidade da dinastia de sua família, tendo em conta 

que não existia mas ninguém para honrar o nome da mesma, embora existissem ainda dois 

irmãos. Sustentando-nos em Wiesner-Hanks, podemos compreender que a exigência que foi feita 

à Rainha Jacinta Marcos Dama para assumir o cargo, pode ser entendido que em muitas áreas, os 

grupos de parentesco continuaram sendo estruturas de poder por milênios de anos, e em algumas 

áreas eles ainda têm controle sobre os principais aspectos da vida duma comunidade (2011, p. 

86). Por esse motivo, o líder de um determinado grupo era sempre um descendente do clã mais 

antigo ou com maior dominância, e tinha o papel de garantir a protecção espiritual e militar da 

sua zona, sendo o reduto da reserva moral e juiz em caso de conflitos (HUNGUANA, 2010, p. 

59). 

Quaisquer que sejam as formas ou gênero assumidas pela autoridade tradicional, elas 

conservam-se fundamentalmente pelo mesmo sistema de legitimação que integra a santidade e a 

tradição. Entre os Angune a organização social e o sistema de parentesco, e consequentemente de 

sucessão e herança, são definidos segundo o sistema patrilinear. Estudos são unânimes em 

afirmar que os elementos a considerar para a indicação, nomeação ou coroação de um indivíduo 

para a autoridade tradicional máxima são regidas por regras já estabelecidas anteriormente. O 

Concelho de Angónia, depois de ter decidido pela destituição do então Nfumo de Angónia, 

Sebastião Marcos Dama, entre os anos 2011/2012, devido à várias razões associadas ao 

comportamento indevido para uma figura pública de grande relevo, optou por indicar, para que 

assumisse provisoriamente o comando da comunidade, um tio da Rainha Jacinta Marcos Dama, 

de nome Rafael Damas (meio irmão do pai desta). Por sua vez, Rafael Damas teve que ser 

afastado, segundo nosso entrevistado: 

 

este Nfumo não se preocupava em cumprir com a agenda do bem-estar dos 

Angune, e muito menos tratar com as devidas honras os legítimos herdeiros do 

trono, acho que porque talvez porque não era nosso parente do primeiro grau, 

não demorou muito no seu governo. 32 

 

Entre os anos 2012/2013, em Angónia, estava-se vivendo uma crise política, de sucessão 

e de liderança; havendo contestação em torno da legitimação da autoridade política máxima, o 

poder local estava fragilizado. Isto porque após o afastamento de Sebastião Marcos Dama, e 

 

 
32 Entrevista a Jerónimo Marcos Dama, irmão da da atual Rainha, no Distrito de Angónia, a 20 de Julho de 2018. 
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indicação em sua substituição de Rafael Damas (tio da atual Rainha), e este não sendo o sucessor 

legítimo33, decidiu-se solicitar o retorno à terra da primeira filha do Marcos Dama, Jacinta 

Marcos Dama, para ocupar o cargo de Nfumo de Angónia, que na altura residia na província de 

Nampula, onde tinha constituído sua família. O Concelho em unanimidade, indicou uma mulher 

pela primeira vez na história angune em Angónia, para o estatuto de Inkhosi Ya Makhosi, 

conforme atesta seu irmão Jerónimo Marcos Dama: 

  

…a única saída para a salvação da dinastia Zintambira em Angónia, somente 

podia ser a Jacinta, o Concelho discutiu muito sobre o assunto, que não 

chegando ao consenso na escolha da Jacinta por ser mulher, decidiu-se 

consultar aos antepassados através dos nossos ritos, daí surgiu a falar a nossa 

tia, irmã do nosso pai, determinando que para o lugar somente podia ser a 

Jacinta e que nenhum outro podia dar resposta e alegrar os espíritos 

Zintambira. 

 

Desta forma, nada mais restava a Jacinta Marcos Dama que largar a sua família e 

regressar à Angónia para assumir a liderança que lhe era “legítima”, atendendo às questões do 

parentesco. Podemos perceber a vida da Jacinta Marcos Dama sempre carregada de momentos de 

decisões difíceis, em que muitas das vezes teve que relegar para o segundo plano as suas 

pretensões para dar prioridade aos assuntos de um todo, como família e comunidade. Esta atitude 

só pode ser de alguém que podia ser designada de líder. O empossamento de Jacinta Marcos 

Dama não foi pacífico, como ela própria afirma: o meu próprio irmão, Sebastião Marcos Dama, 

a quem eu sucedi, não lhe agradou que tivesse sido substituído por ua mulher, fazia coisas para 

inviabilizar o meu trabalho ou para eu ser desacreditada como alguém sem capacidade para 

assumir o cargo, tanto ele como os outros que defendiam os seus ideais machistas. 34 

Pelo que pudemos perceber em suas entrevistas, Rainha Jacinta assume o cargo por 

indicação da “gogo”, visto ter havido um impasse daquele que deveria ser nomeado para o lugar 

de Inkhosi. Optou-se por recorrer à Assembleia local, e principalmente por via dos poderes 

espirituais.35 É importante recordar aqui que muitas das comunidades do continente africano os 

vivos e os mortos, assim como o espírito dos antepassados têm estado sempre presente a guardar 

os vivos. Acredita-se que em caso de qualquer dificuldade ou impasse, é ao fundador clânico que 

se deve dirigir, e somente este diria, através dos médiuns espíritas, qual dos candidatos seria 

elegível. Jacinta Marcos Dama, como uma mulher “corajosa” (a determinados momentos ela 

reconhece que teve dúvidas das suas capacidades para responder as expectativas dos que a ela 

confiavam o estatuto tão elevado na organização política da autoridade local em Angónia 

 

 
33 Rafael Damas era meio irmão de Marcos Dama (pai da actual Rainha de Angónia), não podia ser considerado o 

legítimo herdeiro, atendendo que existiam em vida o filhos de Marcos Dama 
34 Entrevista a Rainha no Distrito de Angónia, Julho 2019 
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momentos antes de ser coroada, segredou-nos numa entrevista), e persistente não desistiu da 

missão que agora estava encarregada, segura que ao cargo em causa ela não se candidatou mas 

foi indicada entre tantos presumíveis sucessores. Ela explica, repara que não é que não 

existissem homens para suceder o meu pai, pois os meus dois irmãos (Sebastião e Jerónimo) 

ainda estão vivos, e que não obstante o Concelho preferiu mandar-me sair de Nampula para 

aqui vir assumir este posto mais alto da dinastia Angune, razão pela qual não temia as 

intimidações. Este comportamento da Rainha Jacinta Marcos Dama pode-se assemelhar ao que 

Shamase (2014, p. 99) escreveu sobre as características da mulher negra, olhando para o 

comportamento da Rainha Nandi, na África do Sul: Uma mulher negra não é tão impotente no 

mundo negro quanto a uma mulher branca no mundo branco, a negra sabe em sua mente 

subconsciente que deve sobreviver porque ela tem outras pessoas sem recursos dependentes 

dela… 

Apesar de alguns não demonstrarem muita simpatia ao possuir uma mulher na liderança, 

a crença na santidade da tradição, e na pessoa a quem os ancestrais confiaram o poder constitui 

ainda fonte principal da legitimação, e é exatamente esta crença que fundamenta as autoridades 

tradicionais, e que leva as comunidades a reconhecerem o poder por elas exercido como 

resultado de uma divina e sagrada inspiração e da relação espiritual com os antepassados. Esta 

combinação fortalece e legitima o poder destas autoridades (WEBER, 1964, citado por 

LOURENÇO, 2006). Sabemos, entretanto, que todo o sistema político tem a necessidade de 

legitimação. Independentemente da forma como foi construído, sem legitimação própria nenhum 

sistema ou poder político consegue sobreviver no tempo, na medida em que será sempre tido 

como um poder ou sistema político ilegítimo. Por isso, para a tomada de posse Jacinta Marcos 

Dama passou por alguns rituais que designam de kuimika. A investidura foi reforçada com os 

símbolos mágicos nacionais, tanga, guardados como tesouro real, graças aos quais a inkosi em 

instituição, se transformava em criatura de poderes sobrenaturais, capazes de influenciar o curso 

de vida da sua comunidade (RITA-FERREIRA, 1974, p. 112). 

No passado, logo após a investidura de inkosi, mas antes da sua medicação mágica pelo 

tonga, era escolhido um membro do clã Ngozo, devidamente compensado com gado real, para 

servir como seu camarada oficial e vitalício. Era veladamente designado por mtunzi, a «sombra», 

e devia participar em todos os atos da vida pública e mesmo da vida privada do chefe supremo. 

O inkosi, uma vez investido, seguia a prática, geral entre a aristocracia Angune, de fundar uma 

nova povoação, lusungulo; foi o que aconteceu com Chicusse. Para entronização ao cargo de 

Inhkosi Ya Makhosi, a Rainha Jacinta Marcos Dama viajou para a República do Malawi, onde 

 

 
35 Entrevista telefónica à Rainha, em Março 2020. 
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reside um Inkhosi Ya Makhosi, com legitimidade de coroar um outro do mesmo escalão.36 

Assim, a Rainha a 12 de Outubro de 2013, foi empossada como Inkhosi Ya Makhosi IV dos 

distritos de Angónia, Macanga e Tsangano, com o título de Zintambira IV. Fato curioso pode 

perceber-se que alguns que foram Nfumos de Angónia, não chegaram a ostentar o título de 

Inkhosi Ya Makhosi, a exemplo de Onesmo Rinze, Sebastião Marcos Dama e Rafael Damas, e 

questionada sobre as razões, a Rainha Jacinta respondeu: 

  

Em toda história de hierarquia angune nem todos mereceram o título de Inkosi 

Ya Makhosi, porque existem condições e regras específicas que deve obedecer, 

não depende somente da decisão local, como sabe a aprovação e coroação 

passa por uma espécie de Conselho colegial dos Angune da região 

(Moçambique, Malawi e Zâmbia).37  

 

Ainda precisa-se divulgar estudos exploratórios sobre esta instituição Inkhosi Ya 

Makhosi na região da África Austral, para perceber-se as regras que ditam o seu funcionamento, 

atendendo que o poder local é instituição muito forte na gestão das comunidades. 

 

Fenômenos de desvio às regras de sucessão entre os Angune 

 

O sistema de parentesco é o elemento aglutinador de uma estrutura social que consiste 

nas relações sociais. Todos os membros de uma comunidade estão interessados na observância 

dos costumes sociais e das regras de conduta, e aprovam ou desaprovam a conduta de um 

indivíduo. Na verdade, estas regras fornecem, na medida aproximada, as condições de equilíbrio 

ou desequilíbrio do sistema (RADCLIFFE, 1950, p. 102). Um sistema de parentesco apresenta-

se assim como um complexo de normas, de usos e modos de comportamento entre os parentes. É 

neste sentido que observamos até a atualidade, nos distritos sob comando da Rainha, que os 

membros do clã Masseko, como pertencentes à realeza, mantinham relações especiais com 

outros clãs dirigentes, como Mulodja e M’langéni. Deve acrescentar-se, no entanto, que o 

Inkhosi, temendo sucessões, não compartilhava a sua autoridade política com os restantes 

membros do seu próprio clã. Os governadores distritais pertenciam, na totalidade, a outros clãs. 

A partir daí é possível refletir que as relações de poder não significam essencialmente relações 

de sentido, e isso se expressa nos fatos, ocorrências e fenômenos sociais, analisando os detalhes 

contidos no processo, como por exemplo, na inteligibilidade das lutas, estratégias, nas táticas, etc 

(FERREIRA, 1966, p. 77). 

 

 
36Entrevista a Revista Tempo, 13/06/1999 e  Entrevista 2018 ao irmão da Rainha, Jerónimo Marcos Dama 
37 Entrevista a Jeronimo Marcos Dama, irmao da Rainha Jacinta Marcos Dama, em Angonia, Julho de 2018. 
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Depreende-se que, como regra, as terras conquistadas em princípio deveriam ser 

distribuídas apenas à classe aristocrática de Angune do além Zambeze, ou tivessem elas sido 

concedidas também a “angune” de incorporação, mas acontece que os Angune puros constituíam 

uma pequena minoria em relação ao grande número de elementos locais constantemente 

incorporados. A estratégia adotada pelos angune, com base em méritos fundamentalmente 

militares desses homens, e não por motivos do seu parentesco com o chefe máximo, deve ter 

sido a melhor solução encontrada para aumentar o número de Angune assimilados na região. 

Segundo Grilo (1972, p. 58), esta medida constituiu uma das grandes contribuições para o desvio 

das regras de sucessão e herança. Consta que a opção de Chicusse na atribuição de 

responsabilidades de relevo, sem obedecer às regras rígidas entre os emigrados zulus, 

correspondia no seu entender uma política deliberada do seu antecessor, Mputa, que tinha um 

plano, em que no reino central deveria afastar do poder todos os parentes, os quais estavam em 

posição especialmente favorável de fazer sombra à sua autoridade (GONÇALVES citado por 

GRILO). 38 

Evidências de desvio às regras de sucessão entre os Angune são várias, por exemplo: 

Mputa, filho de Ngauna, ascendeu ao poder como Inkhosi em 1846. Após a morte de Mputa, em 

cerca de 1863 (deveria suceder-lhe seu filho Chicusse), entretanto é indicado Chidiacondga, seu 

irmão como regente, e, em 1865 fixou-se definitivamente nas cercanias do monte Dómuè, após 

conduzir sua população através da atual Província do Niassa, batendo os Ajauas em Cavinga e 

Livonde, vadeando de novo o Chire. Esse regente sempre respeitou o direito de Chicusse à chefia 

suprema, visto haver sido indicado como sucessor por Mputa, seu pai, depois de o fazer adotar 

pela “ casa grande”.  Mesmo na situação da indicação de Chicusse para Inkhosi, voltou a 

acontecer o desvio das regras de sucessão, por este ser filho de uma esposa subalterna e não da 

Inkhosikazi, a mãe de Chicusse era uma das mulheres juniores, mas como tinha sido indicado em 

vida pelo pai como seu sucessor, assim efetivou-se (FERREIRA,1974, p.123). 

Para além deste fato, segundo regras de sucessão, Chifussi, filho do regente, deveria ser o 

sucessor de Mputa. Chicusse, após assumir a liderança Angune, deslocou-se para Mlangueni, a 

sudeste, alargando os seus domínios pelas terras Ntumbas, Ambus e Maganja (GRILO, 1972, p. 

85). Vale apena nesta altura abrir um parênteses para notar que os acontecimentos que rodeiam a 

escolha de Chicusse ilustram pelo menos três fatos da vida política Angune: (i) O sucessor podia 

ser indicado pelo chefe no seu leito de morte; (ii) O processo de adoção pela “casa grande”, que 

permitia a legalização de nomeação em si próprio, contrário às regras de sucessão, Margaret 

 

 
38 Gonçalves,um padre da congregação jesuíta que viveu muitos anos em Angónia, a quem deve-se a muitos escritos 

sobre a História dos Angune, e que Grilo encarregou-se de compilar e publicar em 1972, como Memórias do 

Instituto de Investigação Científica de Moçambique. 
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Read, citado por Grilo (1972, p. 27), refere a forma como a legalização, que se operou quando 

pegaram em Chicusse e puseram-no na casa grande, porque não havia filhos. 

Entretanto, o padrão residencial sofreu modificações, não sendo aparente entre os angune 

atuais qualquer organização na arrumação das casas. Porque a estrutura social angune se 

desintegrou, ou, em outras palavras, se “des-hierarquizou”, uma vez que os seus padrões 

residenciais entrelaçaram-se com os antagônicos padrões locais (os antumbas que casam-se 

uxirilocalmente; vivendo as mulheres em povoações diferentes, não há obviamente lugar para a 

colocação das suas palhotas de acordo com o seu status), o resultado foi uma total perda de 

rigidez e até de organização. Com a morte de Chicusse em 1891, em Ncheu (Malawi), 

novamente houve o desvio às leis da sucessão, visto que este possuía quatro filhos cujos nomes 

em ordem de nascimento eram: Mandala, Gomani, Rinze e Cabango. Entretanto, Gomani, que 

era o seu segundo filho, passou para o lugar de inkhosi, em vez do irmão mais velho, Mandala. 

Gomani governou por pouco tempo.  

As suas incursões a territórios vizinhos, quer para fazer guerra a velhos inimigos, quer 

para punir antigos partidários que o tinham abandonado, acabam por ser mal sucedidas. Cerca de 

1896 os ingleses enviam uma expedição contra ele e tem então lugar o que os velhos angune 

conhecem pela “ primeira guerra inglesa”. Gomani é morto e os angune vencidos. Com a morte 

de Gomani, chegara a vez de Mandala reinar, após breve luta com um outro seu irmão, Mcuauila, 

este reina a partir de 1898, quando apenas começara o seu governo e sentiu-se forçado a 

enfrentar um guerra que não esperava e para a qual não estava preparado. Veio este conflito a ser 

conhecido, segundo a tradiçao oral, por “segunda guerra inglesa” (GRILO, 1972; RITA-

FERREIRA, 1974). A colocação de Onesmo Rinze (tio de Marcos Dama) como regente em 

Angónia, também foi um desvio às regras de sucessão, pois Sebastião Marcos Dama (filho do ex 

regente) seria o de direito legítimo. Do mesmo modo, com o afastamento do cargo do Sebastião 

Marcos Dama e a nomeação de Rafael Rinze (meio irmão de Marcos Dama), que também era 

ilegítimo, pois existiam filhos da linhagem do Marcos Dama. 

Outro fator fundamental que contribuiu grandemente para o desvio às regras de sucessão 

nos Angune foi o processo de “angonização”. O processo de angonização, também designado 

por “assimilação”, e que consistia na aculturação dos povos conquistados aos modos vivendus 

dos angune, dando-lhes a oportunidade de ascensão social. Esta “assimilação” poderia ser por via 

política (destaque nas lutas pela expansão territorial), ou por via social (alianças matrimoniais, 

casamento com os angune) ou mesmo por livre vontade. A evidência deste processo foi, segundo 

Serra (2000), referindo-se por exemplo ao Estado de Gaza (também Nguni), que descreve ter este 

conseguido realizar conquistas porque adotou uma política de assimilação das populações locais, 

fundamentalmente os melhores jovens guerreiros. Estes passavam a pertencer a uma média 
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aristocracia. Estes jovens assimilados, para além de estarem integrados em regimentos, serviam 

mais tarde de funcionários administrativos e militares na administração territorial. No caso de 

Angónia, também o guerreiro que se tornava notável, concedia-se como prémio do seu valor uma 

esposa de “raça” angune, passando a ser considerado um “assimilado Angune”. Grilo (1972) 

explica que até ao escravo, fiel guarda-costas de Rinze, de ascendência anguru, de naturalidade 

Lomué, João Jale, foi dado na altura, como prémio da sua valência e fidelidade, um regulado 

com mais população em Angune, no qual até a atualidade os seus descendentes continuam a 

reinar no regulado chamado de Jale. Além disso, casou-se com Joana Rinze (irmã do pai da 

Rainha, Marcos Dama Rinze Zintambira).  

Outro exemplo de Angónia foi o da área do Posto Lioma, da Circunscrição do Gurué. Um 

“muene”, de nome “Chincuze”, vendo-se derrotado, juntou a sua gente e decidiu fugir para 

Angónia. Aqui se entendeu com o então regedor Chicusse, que o aconselhou juntamente com a 

sua população a se fixar naquela área, indo acampar na região da Poquera. Desta forma, temos 

elementos dos povos conquistados que foram escalonados segundo uma hierarquia em termos 

genealógicos. A diferença é que no Estado de Gaza este estatuto não era hereditário, enquanto 

nos angune da Angónia os estágios hierárquicos eram hereditários. 

 

Conclusão  

 

Neste texto, procurei destacar como, à semelhança do que ocorreu noutras regiões de 

Moçambique, Zimba (2015), Rodrigues (2017), Vene (2018) entabularam questões sobre como 

as mulheres em Moçambique são agentes ativos nos processos políticos e de liderança na 

sociedade. Isto pode ser comprovado com as análises dos estudos de Osório, Casimiro e 

Isaacman nos cargos de poder formal, assim como no poder local. Desde o período pré colonial, 

bem como no colonial, ou mesmo no contexto pós independência, as mulheres estão presentes, 

muito embora os estudos sobre o seu papel político sejam ainda irrisórios, o que não significa a 

sua ausência nestes espaços. Podemos afirmar que na prática estas mulheres continuam a 

influenciar a sua liderança por intermédio de um representante, e que doravante muitas das 

decisões traçadas para o futuro da sociedade serão feitas a partir de uma consulta a elas. 

No texto procurei discutir, fundamentalmente, sobre uma mulher que está na liderança 

política, e que independemente de ser uma sociedade patrilinear, a sua nomeação teve o 

parentesco como fator fundamental para a sua eleição ao cargo do topo na hierarquia Angune. 

Provavelmente, o fator carisma de Jacinta Marcos Dama em muito contribuiu para a sua 

indicação para a liderança e ascensão à condição de Inkhosi Ya Makhosi. O aprofundamento da 

investigação, considerando as fontes escritas e orais, permitiu apreender que as especificidades 
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da participação política das mulheres na sociedade moçambicana não se alterou ao longo do 

tempo. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

Livros 

 

ACHEBE Nwando. The Female King of Colonial Nigeria Ahebi Ugbabe. Cambridge: Indiana 

University Press, 2011. 

 

AMADIUME, Ifi. Male Daughters. Female Husbands. London: Zed Books Ltd, 1987. 

 

AMADIUME, Ifi. African Matriarchal Foundations: The Case of Igbo Societies Karnak. 

London: Zed Books Ltd, 1987. 

 

AMADIUME, Ifi. Reinventing Africa. Matriarchy, Religion, Culture. London; New York: 

Zed Books Ltd, 1997. 

 

BAY, Edna G. Wives of the leopard: Gender, Politics, and Culture in the kingdom of 

Dahomey. Charlottes Ville: University of Virgínia Press, 1998. 

 

BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de 

Janeiro: Editora Graal, 1997. 

 

BRITO, Miguel de; NAMBURETE, Eduardo. A Mulher e as Posições de Liderança em 

Moçambique. Instituto Eleitoral para a Democracia Sustentável em África. Maputo: EISA. 

2013. 

 

CASIMIRO, Isabel Maria. Paz na Terra, Guerra em Casa. Série Brasil & África-Colecção 

Pesquisas 1. Recife:  Editora da UFPE, 1999. 

 

DAVA, Fernando. Reconhecimento e Legitimação das Autoridades Comunitárias à Luz do 

Decreto 15/2000. Maputo: ARPAC - Instituto de Investigação Sócio – Cultural, 2003. 

 

DIOP, Cheikh Anta. Unidade Cultural da África Negra: esferas do patriarcado e do 

matriarcado na antiguidade clássica. Lisboa: Editora Pedago, 2015. 

 

GAMITO Pedroso Antonio Candido. O Muata Cazembe e os povos Maraves, Chevas, 

Muizas, Muembas, Lundas e outros da África Austral: Diário da expedição portuguesa. 

Lisboa: Agência Geral das Colónias, 1937. 

 

GEFFRAY, Christian. Nem pai nem mãe: Crítica do parentesco, o caso macua. Lisboa: Ndjira, 

2000. 

 

JUNOD, Henri Alexandre. Usos e Costumes dos Bantu. Arquivo Histórico de Moçambique. 

Tomo II, Maputo,1996.  

 

OMAR, Lúcia; ANTÓNIO, Alexandre. As dinastias Mataakas (séc. XIV-XX). Maputo: 

ARPAC, 2004. 

 



 MARIA DA CONCEIÇÃO 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 129 

OYEWÙMÍ, Oyeronke. The Invention of Women. Making African Sense of Western 

Discourses. Minneapolis: University of Minnesota Press, 2003. 

 

RADCLIFFFE-BROWN, Alfred Reginaldo; FORDE, Daniel. Sistemas Políticos Africanos de 

Parentesco e Casamento. Londres: Oxford University Press, 1950. 

 

SCOTT, Joan Wallace. Gender and the politics of History. New York: Columbia University 

Press, 1988. 

 

VENE, Manuel. Liderança Feminina no Estado Mataaka: Mitos e Poderes da Rainha 

Acivaanjila de Majuni (Séc. XIX-XX). Lichinga: Instituto de Investigação Sócio-Cultural – 

ARPAC, 2018. 

 

WEBER, Max. Do Poder Legitimado: Tipos Ideais de Autoridade na Sociologia Política. 

Universidade Lusíada.1998. www.lusofia.net 

 

ZEBALLOS, I. M. A. Importância actual da Apwiyamwene no âmbito tradicional e político 

no Distrito de Muecate. Província de Nampula: Suenia Lagares Batista, 2008. 

 

Capítulos de Livros 

 

AIDOO, Agnes. Asante Queen Mothers in Government and Politics in Nineteenth Century. In: 

STEADY, Filomina Chioma (ed). The Black Woman Cross-culturally. Cambridge, Shenkamn,  

1981, p.65-77. 

 

Artigo em periódico: 

 

ALBERTO, Manuel Simões. Os angunes, elementos duma monografia. Memórias do Instituto 

de Investigação Cientifica de Moçambique, nᵒ 9, série C, p.47-93, 1968. 

 

ALBERTO, Manuel Simões. Os angones os últimos invasores da Angónia portuguesa. 

Moçambique. Lourenço Marques: Memórias do Instituto de Investigação Cientifica de 

Moçambique, nᵒ 27, p.79-103, 1941. 

 

BOCK, Gisela. Women´s History and Gender History: aspects of an International Debate. 

Gender and History, vol. I, nᵒ 1, Spring, p.7-30, 1989. 

 

FLORÊNCIO, Fernando. Autoridades tradicionais vaNdau de Moçambique: o regresso do 

indirect rule ou uma espécie de neo-indirect rule? Coimbra, vol. XLIII, p. 369-391, 2008. 

  

GRILO, Victor Hugo Velez. Aspectos sócio políticos do Distrito de Tete. Lourenço Marques: 

Memórias do Instituto de Investigação Científica de Moçambique, vol.7, série C, p.83-

119,1972. 

 

LIESEGANG, Gerhard J. Ngoni Migrations between Delagoa Bay and the Zambezi, 1821-1839. 

African Historical Studies, vol. 3, nᵒ 2, p.317-337. Published by Boston University 

African.1970.  

 

MONTEZ, Caetano. As invasões dos Mangunes e dos Manganganas-Zauaguendaba e Nba: 

1820-1823. Gaza e Manicusse, nᵒ 10, p. 25-55, 1937. 

 



 
 

 
INKHOSI YA MAKHOSI, EXEMPLO DE LIDERANÇA FEMININA NUMA SOCIEDADE PATRILINEAR: CASO DO DISTRITO DE ANGÓNIA, 2013-2019. 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 130 

RITA–FERREIRA, Antonio. Etno – história e cultura tradicional do grupo Angune (Nguni). 

Lourenço Marques, Memórias do Instituto de Investigação Científica de Moçambique, vol. 

11. Série C. (Ciências Humanas), p. 247, 1974.  

 

RODRIGUES, Eugénia. Rainhas, princesas e donas: formas de poder político das mulheres na     

África Oriental nos séculos XVI a XVIII. Cadernos Pagu, vol. 49, p. 1-45, Dezembro, 2017.  

 

ZIMBA, Benigna. As rotas da Rainha Achivaanjila: género e resistência à escravatura no norte 

de Moçambique, finais do século XIX e princípios do século XX. Revista Internacional em 

Língua Portuguesa, Lisboa, II Serie, Nᵒ 28/29, p. 217-234, 2015. 

 

Dissertações 

 

BENEVIDES, Victor Luciano de Almeida. Estilos de Liderança e principais táticas utilizadas 

pelos líderes brasileiros. Dissertação de Mestrado. Dissertação (Mestrado Executivo em Gestão 

Empresarial) Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas, Rio de Janeiro. 2010. 

 

MARQUES, Cátia Vanessa Antunes. Liderança no Feminino: Desafios de Conciliação 

Trabalho com Família. Dissertação (Mestrado em Economia e Gestão), Lisboa. 2013. 

 

MENDES, Lorena Samara. Concepções de Liderança diferentes contextos. Dissertação 

(Mestrado em Psicologia de Ciências da Vida), PUC-Campinas, 2012. 

 

SANTOS. Ana Margarida Costa. Liderança no Feminino: um estudo de caso. Dissertação 

(Mestrado em Gestão da Formação e Administração Educacional). Faculdade de Psicologia e de 

Ciências da Educação da Universidade de Coimbra. Coimbra. 2012. 

 

Legislação 

 

Lei n.º 89/2009, de 9 de Abril, Diário da República, 1ª série, n.º 70, regulamenta a protecção na 

parentalidade, no âmbito da eventualidade maternidade, paternidade e adopção, dos 

trabalhadores que exerçam funções públicas integradas no regime de protecção social 

convergente 

 

Arquivo Histórico de Moçambique 

 

Fundo do Governo do Distrito de Tete:  

 

Relatório para a Administração. Os Angunes: Elementos para uma monografia. Manuel Simões 

Alberto, 1967/68, Lourenço Marques. 

 

Relatório para a Administração. Os Angunes: Elementos para uma monografia para 

administradores de 3 classe, elaborada por Armando José Lucas, secretário da circunscrição. 

 

Angónis. Monografia elaborada para fins de concurso para administradores de 3ª classe, 

elaborada por Armando José Lucas, secretário da circunscrição. 

 

Colónia de Moçambique, província de Manica e Sofala, Circunscrição administrativa da 

Angónia 1947- Relatório pelo Administrador da Circunscrição. 

 

Relatório do Governo do Distrito de Tete 1959. Circunscrição da Angónia. 

 



 MARIA DA CONCEIÇÃO 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 131 

Relatório Colónia de Moçambique, província de Manica e Sofala, Circunscrição administrativa 

da Angónia 1947. 

 

Regulamento dos auxiliares da administração civil Capítulo III, Autoridades Gentílicas. 1944. 

 

Secção Especial: Cadernetas das Autoridades Gentílicas das Circunscrições de Angónia, 

Macanga e Tsangano. 

 

Arquivo Histórico Ultramarino 

 

Fundo do Governo do Distrito de Tete: Relatório do Governo do Distrito de Tete: Circunscrição 

da Angónia. 1959.Cx.12 

 

Fundo da Inspecção dos Serviços Administrativos e dos Negócios Indígenas: Relatório da 

Inspecção Ordinária ao Concelho de Tete, Manuel Metelo. 1957. Cx12 

 

Fundo da Inspecção Geral da Colónia de Moçambique. Relatório do Inspector superior Dr. 

António de Almeida, sobre a Inspecção dos Serviços Administrativos e dos Negócios Indígenas, 

1947. 

 

Fundo da Inspecção Geral. Junta Local de Tete Inspeccionada em 1939, 1946, 1960 e 1961, 

Circunscrições do Bárue, Angónia, Macanga, Marávia, Mutarara, Zumbo,  Intendência e 

Concelho de Tete. 

 

Arquivo Nacional Torre Do Tombo 

 

Fundo da PIDE. Questionário Estudo de Siuação – Distrito de Tete n◦ 18.1967/68.Documento 

dirigido aos Serviços de Centralização e Coordenação de Informações, ofício n◦187; 

confidencial. PT/TT/SCCIM/A/1/18. 

 

Fundo da PIDE. Serviços de Centralização e Coordenação de Infomações de Moçambique 

Missões católicas no distrito de Tete e Zambezia. 1967/68. PT/TT/SCCIM/A/9/33/2 n◦ 137.  

 

Actividades das missões nas Circunscrições de Angónia, Macanga e Tsangano n◦157 

PT/TT/SCCIM/A/9/48. 

 

Dados demográficos e outros elementos. Concelho de Macanga.1967/68. PT/TT/SCCIM/A/1/24.  

Correspondencia Jardim, Jorge Pereira n◦ 64 anexo 5, n◦ 66 anexo 7, Casa Forte Amc, Cx 31 

 

Apontamento n◦ 1.054 anexo 5 Incidentes na Angónia Tete. 25 de agosto 1969, Casa Forte Amc, 

Cx 31 

 

Registo de acções subversivas da circunscrição de Angónia, Distrito de Tete 

PT/TT/SCCIM/A/19/9. SCCIM n◦1089. 

 

Distrito de Tete: Circunscrição de Angónia; SCCIM, n◦ 1090. PT/TT/SCCIM/A/19/10. 

 

Questionário Estudo de Siuação – distrito de Tete, PT/TT/SCCIM/A/1/18 

 

Sociedade de Geografia de Lisboa 

 

Brotéria Revista Luso-brasileira Volume XXI 1923 Braga, TAVARES, J.S. “Missão de 

Angónia” cota: BSGL 133-B/C. “Onde vivem os Jesuítas”. 



 
 

 
INKHOSI YA MAKHOSI, EXEMPLO DE LIDERANÇA FEMININA NUMA SOCIEDADE PATRILINEAR: CASO DO DISTRITO DE ANGÓNIA, 2013-2019. 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 132 

 

ALBERTO, Manuel Simões (Tenente) 1890-1976 “Os Angones: Os últimos invasores da 

Angónia portuguesa. In Documentários Trimestral n◦ 27, 1941 cota BSGL-140-F-1. 

 

Memórias do IICM, vol.8, série C, 1966 “ Os Cheuas da Macanga por A. Rita-Ferreira. 

Testemunhos e documentos sobre a sua origem. Estudos Ultramarinos. Revista Trimestral do 

ISEU n◦ 1 Lisboa. 1961. Província de Moçambique. Direitos e Deveres das Autoridades 

Indígenas do Distrito de Tete. Pelo Governador do Distrito; Aurélio Antunes da Silva Monteiro 

(Coronel de Infantaria); 1924; Lourenço Marques. 

 

Anuário da Província de Moçambique. Distrito de Tete Relatório do Governador J. Bettencourt, 

1906/1907, Lourenço Marques. 1907. 

 

Anuário da Província de Moçambique. Distrito de Tete Relatório do governador João Luiz 

Carrilho, 1911/1912, Lourenço Marques. 1913. 

 

Anuário da Província de Moçambique, Circunscrição de Angónia 1954/55; 39 Edição A.W. 

Bayly &Ca.Lda. 

 

GIL, Irene, A mulher em Moçambique. In Boletim da Sociedade de Estudos de Moçambique, 

n 100, 1956. 

 

Matos, Maria Leonor Correia, Notas sobre o direito de propriedade da terra dos povos Angune, 

Acheua e Ajaua da Província de  Moçambique, in Memorias d IICM, 1965, V.7 

 

MONTEIRO, Aurélio Antunes da Silva. Província de Moçambique. Direitos e deveres das 

Autoridades Indígenas do distrito de Tete. Lourenço Marques, 1924. 

 

Livro de registo das autoridades gentílicas, anos 1947 à 1969. 

 

Relatório. História dos angunes no norte de Moçambique. Serviços de Inspecção Indígena/ 

Autoridades Indígenas de Tete. 

 

Relatório da Inspecção Ordinária ao Concelho de Tete, Manuel Metelo, 1957. Junta local de Tete  

Inspeccionada em 1946. Circunscrições do Bárue, Angónia, Macanga, Marávia, Mutarara, 

Zumbo, Intendência e Concelho de Tete. 

 

Arquivo Gabinete dos Negócios Políticos 

 

J. Figueiredo Modesto. 25 Junho 1965 “Assunto: Situação Decorrente nas divisões 

administrativas de fronteira coma Zâmbia e o Malawi. Cota: 

PT/AHD/UM/GM/GNP/RNP/0230/04694. 

 

Aspectos sócio políticos do Distrito de Tete Agosto 1972 por Vellez Grilo. Governo Geral de 

Moçambique. SCCI PT/AHD/3/UM-GM/GNP01-RNP/S0427/UIO1093. 

 

Nota da PIDE, Assunto: Infiltracção das actividades subversivas da Frelimo em Angónia, 1963. 

Detenção de Marcos Zintambira. UM-GM/GNP01-RNPS0224/UI04563: 

 

1. Remetidos à Direcção Geral de Administração Política e Civil do Ministério do Ultramar, 

Gabinete dos Negócios Políticos Ofício do Governo- Geral de Moçambique n 697/C/B/2/257, de 

25 de Outubro de 1960; para a deposição de Marcos Zintambira. 

 



 MARIA DA CONCEIÇÃO 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 133 

2. Do Governo- Geral de Moçambique: Ofício confidencial n 156/C/62/C/B/2, de 28 de 

Fevereiro de 1961; Telegrama 210 cif, de 12 de Abril de 1961; Telegrama 80 cif, de 7 de Março 

de 1962. 

 

3. Do Ministério do Ultramar – Gabinete dos Negócios Políticos: Ofício confidencial n 

1867/15.004.0(4), de 6 de Abril de 1961, e Telegrama 58 CIF, de 7 de Março de 1962. Para a 

condenação de Marcos Zintambira. 

 

Em 19 de Marco de 1956, Marcos Dama Rinze, pai da Rainha, endereçou uma carta à Repartição 

Central dos Negócios Indígenas. 

 

Documento do Governador-Geral de Moçambique apreciando já a matéria do processo, dignou-

se exarar em 14/6/1956: não publicar por enquanto a destituição deste régulo. 

Em 28 de Abril de 1962 seguiu para o concelho de Moçambique a fim de ali cumprir a pena 

imposta 

 

Legislação 

 

Lei n.º 89/2009, de 9 de Abril, Diário da República, 1ª série, n.º 70, regulamenta a protecção na 

parentalidade, no âmbito da eventualidade maternidade, paternidade e adopção, dos 

trabalhadores que exerçam funções públicas integradas no regime de protecção social 

convergente 

 

Arquivo Histórico de Moçambique 

 

Fundo do Governo do Distrito de Tete:  

Relatório para a Administração. Os Angunes: Elementos para uma monografia. Manuel Simões 

Alberto, 1967/68, Lourenço Marques. 

 

Relatório para a Administração. Os Angunes: Elementos para uma monografia para 

administradores de 3 classe, elaborada por Armando José Lucas, secretário da circunscrição. 

 

Angónis. Monografia elaborada para fins de concurso para administradores de 3ª classe, 

elaborada por Armando José Lucas, secretário da circunscrição. 

 

Colónia de Moçambique, província de Manica e Sofala, Circunscrição administrativa da 

Angónia 1947- Relatório pelo Administrador da Circunscrição. 

 

Relatório do Governo do Distrito de Tete 1959. Circunscrição da Angónia. 

 

Relatório Colónia de Moçambique, província de Manica e Sofala, Circunscrição administrativa 

da Angónia 1947. 

 

Regulamento dos auxiliares da administração civil Capítulo III, Autoridades Gentílicas. 1944. 

 

Secção Especial: Cadernetas das Autoridades Gentílicas das Circunscrições de Angónia, 

Macanga e Tsangano. 

 

Arquivo Histórico Ultramarino 

 

Fundo do Governo do Distrito de Tete: Relatório do Governo do Distrito de Tete: Circunscrição 

da Angónia. 1959.Cx.12 

 



 
 

 
INKHOSI YA MAKHOSI, EXEMPLO DE LIDERANÇA FEMININA NUMA SOCIEDADE PATRILINEAR: CASO DO DISTRITO DE ANGÓNIA, 2013-2019. 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 134 

Fundo da Inspecção dos Serviços Administrativos e dos Negócios Indígenas: Relatório da 

Inspecção Ordinária ao Concelho de Tete, Manuel Metelo. 1957. Cx12 

 

Fundo da Inspecção Geral da Colónia de Moçambique. Relatório do Inspector superior Dr. 

António de Almeida, sobre a Inspecção dos Serviços Administrativos e dos Negócios 

Indígenas1947. 

 

Fundo da Inspecção Geral. Junta Local de Tete Inspeccionada em 1939, 1946, 1960 e 1961, 

Circunscrições do Bárue, Angónia, Macanga, Marávia, Mutarara, Zumbo,  Intendência e 

Concelho de Tete. 

 

Arquivo Nacional Torre Do Tombo 

 

Fundo da PIDE. Questionário Estudo de Siuação – Distrito de Tete n◦ 18.1967/68.Documento 

dirigido aos Serviços de Centralização e Coordenação de Informações, ofício n◦187; 

confidencial. PT/TT/SCCIM/A/1/18. 

 

Fundo da PIDE. Serviços de Centralização e Coordenação de Infomações de Moçambique 

Missões católicas no distrito de Tete e Zambezia. 1967/68. PT/TT/SCCIM/A/9/33/2 n◦ 137.  

 

Actividades das missões nas Circunscrições de Angónia, Macanga e Tsangano n◦157 

PT/TT/SCCIM/A/9/48. 

 

Dados demográficos e outros elementos. Concelho de Macanga.1967/68. PT/TT/SCCIM/A/1/24.  

Correspondencia Jardim, Jorge Pereira n◦ 64 anexo 5, n◦ 66 anexo 7, Casa Forte Amc,Cx 31 

 

Apontamento n◦ 1.054 anexo 5 Incidentes na Angónia Tete. 25 de Agosto 1969, Casa Forte 

Amc,Cx 31 

 

Registo de acções subversivas da circunscrição de Angónia, Distrito de Tete 

PT/TT/SCCIM/A/19/9. SCCIM n◦1089. 

 

Distrito de Tete: Circunscrição de Angónia; SCCIM, n◦ 1090. PT/TT/SCCIM/A/19/10. 

 

Questionário Estudo de Siuação – distrito de Tete, PT/TT/SCCIM/A/1/18 

 

Sociedade de Geografia de Lisboa 

 

Brotéria Revista Luso-brasileira Volume XXI 1923 Braga, TAVARES, J.S. “Missão de 

Angónia” cota: BSGL 133-B/C. “Onde vivem os Jesuítas”. 

 

ALBERTO, Manuel Simões (Tenente) 1890-1976 “Os Angones: Os últimos invasores da 

Angónia portuguesa. In Documentários Trimestral n◦ 27, 1941 cota BSGL-140-F-1. 

 

Memórias do IICM, vol.8, série C, 1966 “Os Cheuas da Macanga por A. Rita-Ferreira. 

Testemunhos e documentos sobre a sua origem. Estudos Ultramarinos. Revista Trimestral do 

ISEU n◦ 1 Lisboa. 1961. Província de Moçambique. Direitos e Deveres das Autoridades 

Indígenas do Distrito de Tete. Pelo Governador do Distrito; Aurélio Antunes da Silva Monteiro 

(Coronel de Infantaria); 1924; Lourenço Marques. 

 

Anuário da Província de Moçambique. Distrito de Tete Relatório do Governador J. Bettencourt, 

1906/1907, Lourenço Marques. 1907. 

 



 MARIA DA CONCEIÇÃO 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 135 

Anuário da Província de Moçambique. Distrito de Tete Relatório do governador João Luiz 

Carrilho, 1911/1912, Lourenço Marques. 1913. 

 

Anuário da Província de Moçambique, Circunscrição de Angónia 1954/55; 39 Edição A.W. 

Bayly &Ca.Lda. 

 

GIL, Irene, A mulher em Moçambique. In Boletim da Sociedade de Estudos de Moçambique, 

n 100, 1956. 

 

Matos, Maria Leonor Correia, Notas sobre o direito de propriedade da terra dos povos Angune, 

Acheua e Ajaua da Província de  Moçambique, in Memorias d IICM, 1965, V.7 

 

MONTEIRO, Aurélio Antunes da Silva. Província de Moçambique. Direitos e deveres das 

Autoridades Indígenas do distrito de Tete. Lourenço Marques, 1924. 

 

Livro de registo das autoridades gentílicas, anos 1947 à 1969. 

 

Relatório. História dos angunes no norte de Moçambique. Serviços de Inspecção Indígena/ 

Autoridades Indígenas de Tete. 

 

Relatório da Inspecção Ordinária ao Concelho de Tete, Manuel Metelo, 1957. Junta local de Tete  

Inspeccionada em 1946. Circunscrições do Bárue, Angónia, Macanga, Marávia, Mutarara, 

Zumbo, Intendência e Concelho de Tete. 

 

Arquivo Gabinete dos Negócios Políticos 

 

J. Figueiredo Modesto. 25 Junho 1965 “Assunto: Situação Decorrente nas divisões 

administrativas de fronteira coma Zâmbia e o Malawi. Cota: 

PT/AHD/UM/GM/GNP/RNP/0230/04694. 

 

Aspectos sócio políticos do Distrito de Tete Agosto 1972 por Vellez Grilo. Governo Geral de 

Moçambique. SCCI PT/AHD/3/UM-GM/GNP01-RNP/S0427/UIO1093. 

 

Nota da PIDE, Assunto: Infiltracção das actividades subversivas da Frelimo em Angónia, 1963. 

Detenção de Marcos Zintambira. UM-GM/GNP01-RNPS0224/UI04563: 

 

4. Remetidos à Direcção Geral de Administração Política e Civil do Ministério do Ultramar, 

Gabinete dos Negócios Políticos Ofício do Governo- Geral de Moçambique n 697/C/B/2/257, de 

25 de Outubro de 1960; para a deposição de Marcos Zintambira. 

 

5. Do Governo- Geral de Moçambique: Ofício confidencial n 156/C/62/C/B/2, de 28 de 

Fevereiro de 1961; Telegrama 210 cif, de 12 de Abril de 1961; Telegrama 80 cif, de 7 de Março 

de 1962. 

 

6. Do Ministério do Ultramar – Gabinete dos Negócios Políticos: Ofício confidencial n 

1867/15.004.0(4), de 6 de Abril de 1961, e Telegrama 58 CIF, de 7 de Março de 1962. Para a 

condenação de Marcos Zintambira. 

 

Em 19 de Marco de 1956, Marcos Dama Rinze, pai da Rainha, endereçou uma carta à Repartição 

Central dos Negócios Indígenas. 

 

Documento do Governador-Geral de Moçambique apreciando já a matéria do processo, dignou-

se exarar em 14/6/1956: não publicar por enquanto a destituição deste régulo. 



 
 

 
INKHOSI YA MAKHOSI, EXEMPLO DE LIDERANÇA FEMININA NUMA SOCIEDADE PATRILINEAR: CASO DO DISTRITO DE ANGÓNIA, 2013-2019. 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 136 

Em 28 de Abril de 1962 seguiu para o concelho de Moçambique a fim de ali cumprir a pena 

imposta 

 

Recebido em: 23/01/2021  

Aprovado em: 10/05/2021 

 



 

ISSN: 2675-7699 

Vol. 02 | Nº. 3 | Ano 2021 

           

             

             Isabel Vilanculo  

             Odélio Nhiuane  
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

CULTURA E REPRESENTAÇÃO: O LUGAR 
DA MULHER NA CULTURA 

MOÇAMBICANA 
 

Culture and Representation: The Seat of Women in Mozambican 

Culture 

_____________________________________ 

 

RESUMO: Este artigo insere-se na temática sobre a “cultura e 

representação”, com enfoque no debate sobre o “lugar da mulher 

na cultura moçambicana”. O Estado Moçambicano garante a não 

discriminação entre homens e mulheres, desde a sua autonomia 

em 1975, fato que veio a ser devidamente explícito na 

constituição de 1990, que defendia de viva voz uma igualdade 

entre os homens. É verdade que desde o período que antecedeu a 

luta de libertação nacional, as mulheres criaram e participaram 

nos movimentos contra o colonialismo, mostrando interesse de ser 

agentes na construção da sua própria historicidade e fazedoras da 

sua própria cultura. O estudo materializou-se mediante o método 

indutivo, que partiu da leitura de diferentes artigos e obras 

secundárias versando sobre a matéria em voga. Concluiu-se que o 

lugar da mulher não deve ser dado como tentativa de 

subserviência desta, mas sim, deve nascer da consciência de cada 

um. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Cultura; Representação; Mulher; Lugar. 

 

 

ABSTRACT: This article is inserted in the theme about "culture 

and representation", focusing on the debate about the "place of 

women in Mozambican culture". The Mozambican state has 

guaranteed non-discrimination between men and women since its 

autonomy in 1975, a fact that became duly explicit in the 

constitution of 1990, which vividly defended equality between 

men and women. It is true that since the period before the national 

liberation struggle, women created and participated in movements 

against colonialism, showing interest in being agents in the 

construction of their own historicity and makers of their own 

culture. The study was carried out using the inductive method, 

which started by reading different articles and secondary works 

on the subject in question. It was concluded that the place of 

women should not be given as an attempt at subservience, but 

rather should be born from the conscience of each one. 
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CULTURA E REPRESENTAÇÃO: O LUGAR DA MULHER NA CULTURA 

MOÇAMBICANA 

 

Isabel Vilanculo1 

 Odélio Nhiuane 2  

 

INTRODUÇÃO 

 

Não queremos no presente artigo discutir os conceitos que levantamos, pelo fato de 

muitos pesquisadores já terem se ocupado nessa matéria. A nossa preocupação, neste sentido, é 

indagar sobre o lugar que a mulher ocupa na cultura moçambicana, assim como os desafios na 

aceitação da diversidade cultural no contexto moçambicano. Para compreendermos e 

analisarmos o lugar do gênero no ambiente sociopolítico e cultural em Moçambique, nas suas 

várias facetas, devemos ter em conta o contexto histórico e cultural de Moçambique e das suas 

regiões norte (incluído centro) e sul. É preciso lembrar que Moçambique atravessou na sua 

história vários momentos, desde a colonização até a independência, onde afigura-nos ser 

necessário mostrar o lugar que a mulher ocupou em todo esse processo (pré-colonial, colonial e 

Moçambique pós-independência). É verdade que Moçambique é um país multicultural (língua, 

cultura, ideologia etc.,), em que cada região exibe sua cultura e representação. Tanto é verdade 

também que em cada região de Moçambique a mulher tem seu espaço e significado para o tecido 

social e cultural. 

Na região centro e norte do país, por causa das influências islâmicas e a agricultura como 

uma das principais bases econômicas, a mulher tem mais significância, ou seja, tem mais poder 

de decidir sobre a sua linhagem, E no sul, comparativamente por causa da existência de mais 

gado bovino, e ser uma região na sua maioria cristã, os homens é que tem mais poder de decidir 

sobre a sua linhagem. Eis então, o contexto em que se assiste questões como: Lobolo, Livirato, 

Sororato, Kutchinga, etc., em que alguns serão palco de análise deste estudo. É sobre a 

diversidade e globalização de identidades (culturas) que se tece o mundo contemporâneo em que 

vivemos, o que permeia um campo fértil de hibridação de pessoas e de culturas que modificam 

os hábitos socialmente instituídos, tornando cada vez mais complexo perceber até que ponto as 

leis difundidas e defendidas têm tido efeito em todos os lugares. Baseado na revisão bibliográfica 

que fizemos, o artigo compreende cinco partes: resumo; introdução; desenvolvimento; 

conclusão, e por fim a indicação das referências consultadas. 

 

 
1   Doutora em Filosofia pela Universidade Pontifícia Salesiana – Roma, Docente no curso de Filosofia na 

Universidade Save – Extensão da Maxixe; bellavilas@gmail.com  
2 Graduado em Ensino de História, com Habilitações em Geografia pela Universidade Save - Extensão da Maxixe – 

Moçambique. Coordenador de Pesquisa na Consultoria de Investigação e Treinamento, CITRE, E.I da Beira. e-mail: 

emidionhiuane@gmail.com  
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A mulher no processo da construção da Nação  

 

Todos os segmentos sociais foram chamados para a marcha da construção da nação. 

Influenciado por uma ideologia socialista, a primeira mudança de paradigma para o estatuto da 

mulher ocorreu nesta altura, no qual o conceito de igualdade era central. Os princípios da 

igualdade do gênero foram consagrados na Constituição Moçambicana de 1975, mas antes urge 

em nós, a necessidade de encontrar as primeiras iniciativas da inclusão das mulheres no espectro 

social. Segundo Lilisia, et al (2011, p.9), «durante o período que antecedeu a luta de libertação, 

as mulheres criaram e participaram em movimentos contra o colonialismo. A greve de Búzi, 

realizada em 1947, consistiu num movimento grevista que incluiu a participação de 7.000 

mulheres que se recusaram ao cultivo do algodão, queimaram as sementes e participaram em 

outras acções contra as concessionárias algodoeiras, obtendo a isenção deste trabalho para as 

grávidas e mães com crianças de até 4 anos de idade». 

Num período de decorrência da Segunda Grande Guerra Mundial, Portugal (pela ausência 

na guerra) intensificou o trabalho forçado nas suas colônias, como forma de alavancar a sua 

economia e responder com as necessidades da guerra. Foi neste regime salazarista que se assistiu 

a maior violência dos direitos humanos nas colônias portuguesas, e isso fez com que as mulheres 

no Búzi, imbuídas de espírito social e maternal, partissem à luta com fim de reivindicar os seus 

direitos. Na mesma senda, com os autores acima citados, nota-se que a luta de libertação de 

Moçambique teve início em 1964, e desde 1965 um grupo de mulheres camponesas solicitou 

treino militar à FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique) com o intuito de defender as 

populações que se encontravam sob sua responsabilidade. 

 

Esta responsabilidade resultava da ausência masculina uma vez que, 

particularmente no Sul, a migração masculina para as minas da África do Sul 

era comum e como consequência levava a existência de povoados constituídos, 

em sua maioria, por velhos, crianças e mulheres que assumiam o papel de 

chefes de família. Esta iniciativa demonstra que, o motivo da reivindicação 

feminina para combater não se fundamentou em uma formação política, mas na 

necessidade que sentiram estas camponesas de se unirem em torno de uma 

causa colectiva para o seu bem e o de suas famílias (LILISIA, 2011, p.10). 

 

Num período caracterizado pela migração em massa de homens do sul de Moçambique a 

procura de emprego nas minas sul-africanas, nota-se que as mulheres solicitam treinos a 

FRELIMO pela necessidade de querer defender as suas famílias e a todos que estavam aos seus 

arredores, pelo fato de muitos homens não se encontrarem nos leitos familiares pelas 

adversidades do tempo. Não obstante, as mulheres só foram aceitas para os exercícios militares 
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no ano de 1966, por parte do comité central da FRELIMO. Mas, partir daqui podemos dizer que 

foram lançadas as bases para o enquadramento da mulher no espectro moçambicano. Pelo fato de 

existirem divergências entre os membros da FRELIMO, uns duvidavam da capacidade das 

mulheres para a guerra e achavam que a contribuição delas ao processo revolucionário deveria 

restringir‐se ao trabalho nas machambas, e nas demais tarefas de apoio, assim como acreditavam 

que a participação das mesmas era contrária a tradição. 

«Aceitar a participação das mulheres na luta armada, foi um passo significativo para o 

reconhecimento das mulheres como agentes de mudança. Que foi acompanhado de muita 

resistência, porque nem todos os homens concordavam com a incorporação das mulheres na luta 

armada (LILISIA, et al, 2011, p. 9)». O mito de que os homens eram a humanidade, o mundo era 

masculino e apenas para estes existiam os direitos e poder fez com que cada vez mais houvesse o 

desafio de tal status quo por parte das mulheres. Estas começavam a ocupar os espaços políticos 

e sociais por mérito, e por tal questão é preciso congratular a bravura que as mulheres tiveram 

neste período. De agentes de casa lutaram para ocupar os espaços políticos, o espírito maternal 

extravasou os ângulos da família para uma dimensão da nação. 

 

A mulher nos diversos espaços antropológicos em Moçambique  

 

Afirmamos na introdução deste artigo, que a mulher nos diversos espaços moçambicanos 

(norte, centro e sul), ocupa status ou posições diferentes. «Moçambique tem uma cultura 

patriarcal muito forte nas estruturas familiares e nas relações sociais em todos os territórios do 

país, com diferenças regionais; o sul possui uma cultura familiar patrilinear, ao passo que o 

Norte dispõe de valores matrilineares, mas ambos são grandemente dominados pelos homens 

(WDR, 2012; BAUER, 2007 apud KARBERG, 2015, p.5)», é preciso vincar que não é na sua 

generalidade. 

Com o autor, concordamos com a ideia de que a família baseia-se num sistema 

grandemente hierárquico, que gera a desigualdade entre o Homem e a Mulher. E Moçambique 

está dividido em uma sociedade patrilinear e matrilinear. A sociedade patrilinear define as raízes 

familiares, seguindo a linhagem masculina, e a sociedade matrilinear define as raízes familiares 

seguindo a linhagem feminina. Essas normas sociais e culturais desempenham um papel 

essencial na posição da Mulher na sociedade Moçambicana: 

 

Na realidade, isto significa que nos sistemas patrilineares os homens assumem 

propriedade dos recursos de todos os agregados dentro da família, e é o homem 

que autoriza a mulher a utilizar certos recursos (KARBERG, 2015, p.14). 
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É necessário, ao menos com economia de palavras (sendo que não é o íntimo do nosso 

artigo), mostrar o contexto do surgimento dos sistemas matrilineares e patrilineares como forma 

de entendermos a diversidade regional e o papel que a mulher acaba ocupando nessas regiões 

moçambicanas. No contexto moçambicano, Pires (2000, p. 30) afirma que os sistemas 

matrilinear e patrilinear surgem ligados às atividades econômicas fundamentais desenvolvidas 

pelas sociedades. Desta forma, o autor afirma que o sistema matrilinear abunda no norte do 

Zambeze, que teve a prática da pecuária impossibilitada devido a mosca “Tse-tsé”. Tal questão, 

no entanto, fez com que houvesse a ocorrência da prática da agricultura, atividade que 

maioritariamente era praticada pelas mulheres. Desta forma, isto conferiu a mulher poderes sobre 

o homem. E o sistema patrilinear é dominante no sul do Zambeze, onde a pastorícia conferiu 

maiores poderes ao homem sobre a mulher. 

É verdade que o sistema matrilinear, como descreve Pires (2000), é impulsionado pela 

prática da agricultura. Contudo, não devemos ignorar o fato de Moçambique ter adquirido fortes 

influências islâmicas, especialmente na costa norte (norte do Zambeze, na terminologia de Pires), 

marcando fortemente a cultura nesta região. Em sociedades matrilineares os bens geralmente 

passam de geração para geração através da família da mulher. Com isso, as culturas matrilineares 

fortalecem a posição da Mulher na sociedade, dado que a casa e as crianças continuam a fazer 

parte da família da mulher após um divórcio ou falecimento. Entretanto, a descendência 

matrilinear não significa que as mulheres mantêm o poder formal; na realidade, o poder de 

decisão pertence ao irmão da mãe (tio materno), que detém o direito de distribuir os bens e 

recursos. Portanto, ambos os mecanismos culturais refletem o domínio masculino (SARMENTO, 

2011). 

Para a matéria publicada no jornal O País,3 a natureza talhou as mulheres de 

particularidades orgânicas, morais e físicas diferentes daquelas existentes nos homens. 

Concedeu-lhes, por exemplo, o dom da maternidade que implica obrigações específicas e 

dinâmicas, em função dos desafios de cada espaço geográfico, momento histórico, fenòmenos 

demográficos e formas de organização social. Assim, as tarefas mais sedentárias e de cariz 

doméstico eram reservadas às mulheres, enquanto as tarefas que exigiam hábitos migratórios, 

como a caça e a pesca, ficavam reservadas aos homens. Isso pode, em certa medida, ter 

contribuído para um certo desequilíbrio e estigmatização na hierarquia familiar. 

 

O lugar da mulher na cultura moçambicana  

 

 
3Jornal o País. O papel da mulher no desenvolvimento rural. 2014. Consultado em: 

http://www.ipcinfo.org/fileadmin/user_upload/faoweb/lisbon/docs/O_Pa%C3%ADs_6_8_214.pdf   

 

http://www.ipcinfo.org/fileadmin/user_upload/faoweb/lisbon/docs/O_Pa%C3%ADs_6_8_214.pdf
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Os aspectos socioculturais e da tradição moçambicana que definem o lugar da mulher na 

sociedade são os sistemas de organização familiar, nomeadamente patrilinear (Sul do país) e 

matrilinear (Norte e Centro do país). Estes dois sistemas ditam as formas como as mulheres e 

homens são socializados e, consequentemente, as posições de cada um na sociedade. Segundo 

Maúngue (2020, p.4) são também aspectos culturais relevantes e parte da tradição, entre outros, o 

lobolo4, a poligamia, os casamentos prematuros, os ritos de iniciação e os rituais de purificação 

das viúvas pelo país. Nas sociedades matrilineares a descendência é através da linhagem 

materna, de modo que os bens passam de geração em geração através dos familiares da mãe, 

permanecendo, deste modo, na linha sanguínea. 

 

«Aqui a posição da mulher é relativamente fortalecida porque, após um 

divórcio, a casa e os filhos continuam fazendo parte da família da mulher, 

conferindo-lhe alguma vantagem. Contudo, mesmo elas serem um elemento-

chave, não significa que detenham o poder formal, porque o poder está 

investido no irmão da mãe (tio materno), que detém o direito de distribuir os 

bens e recursos. O lobolo ou casamento tradicional não é prática característica 

deste sistema de organização familiar (Maúngue, 2020, p.4)», mas actualmente 

acontece.  

 

O sistema matrilinear confere um certo poder às mulheres, no que diz respeito a 

manutenção da guarda dos filhos e herança após o divórcio ou morte do marido. Entretanto, esse 

poder é simplesmente formal, porque quem distribuí e toma conta dos filhos do finado é o tio 

materno. O que indica que a mulher ainda não é vista socialmente (mesmo em sociedades 

matrilineares) como uma pessoa que pode responder por uma família e resolver problemas 

econômicos. Tanto no sistema matrilinear, como no patrilinear, a mulher é colocada como 

submissa, tendo a cozinha como lugar. Nas sociedades patrilineares a descendência é através da 

linhagem paterna. «Aqui o casamento é mais vinculativo e o divórcio mais ‘difícil’ e complicado 

para as mulheres, sendo que os filhos e os bens tendem a ficar com o marido, e em caso de morte 

do marido, com a família deste (COLLIER, 2007)». 

No que diz respeito ao divórcio, a mulher simplesmente pode ser mandada embora, 

principalmente quando do casamento não resultam filhos. Neste sistema de organização familiar, 

o lobolo é um aspecto característico e marcante que vincula a mulher ao seu marido e à família 

deste. Ao contrário das sociedades matrilineares, a mulher é quem deixa a sua família para viver 

com a família alargada do marido por uns tempos, alegadamente para poder ser avaliada nas 

lidas domésticas e, depois, pode passar a viver somente com o marido, caso este tenha casa 
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própria (ARNFRED, 2011; TVEDTEN, 2011 citados em MAÚNGUE, 2020). É necessário 

entender aqui, que a mulher deve passar por um teste para viver com o seu marido, e no caso 

dela não conseguir responder com as exigências deste, será reprovada, mesmo que o marido 

goste dela. A sua família tem assento nessa decisão. No sul do país, a mulher é mais propriedade 

coletiva que individual, posto que tenha a função de trabalhar para os cunhados, sogros, tios etc. 

De modo geral, as relações de gênero em Moçambique são caracterizadas pela posição 

subordinada das mulheres, quer nas comunidades patrilineares, quer nas matrilineares, na medida 

em que os costumes se assentam em formas de controle social que priorizam o coletivo, em 

detrimento do individual. Nestas organizações sociais, os papéis estão definidos com base nas 

relações de gênero que colocam as mulheres em posições subordinadas e as definem como 

detentoras da tradição e conservadoras da cultura, isto é, elas são elementos-chave nos dois tipos 

de comunidade, mas sem poder algum. Neste sentido, a autonomia e emancipação das mulheres 

podem ser vistos como aspectos que ameaçam o âmago da estrutura tradicional, na medida em 

que deixam espaço de manobra para que as mulheres sejam senhoras do seu destino, 

contrariando o relegado às posições subalternas (COLLIER, 2007, p. 12). 

 

O lobolo no Sul de Mocambique  

 

O lovolo5 é muito complexo, como instituição cultural, de tal forma que é bastante difícil 

esgotar o seu conteúdo através de uma definição feita em algumas linhas (como tentamos fazer 

anteriormente). Mas, pode se considerar como uma cobrança feita ao homem pelos pais da 

mulher com quem ele deseja casar, como condição para a legitimação da união conjugal, além da 

obtenção de direitos sobre ela. Há também a questão da fixação do parentesco sobre a 

descendência gerada pela sua união com essa mulher. Esta cobrança assume um caráter 

compensatório ou simbólico, encenado cerimonialmente. 

As tradições, hábitos e costumes de cada região sofrem mutações com o decorrer do 

tempo, como forma de se adequar a esse contexto, perdendo elas ou não o seu significado. Por 

isso, Litsure e Cumbe (2021) deixam claro que: 

 

«Com o decorrer do tempo, o lovolo sofreu as vicissitudes próprias da dinâmica 

cultural. O impacto do colonialismo e das missões cristãs introduziram mais 

duas formas de casamento: pela conservatória (Estado), e pela Igreja. No Sul de 

Moçambique, as duas foram aceites por um sector maioritário da população, e 

 

 
4 O lobolo é um ato que define a situação das mulheres e dos homens, bem como estrutura as posições e como as 

relações sociais entre os dois passam a ser estabelecidas, vislumbrando-se manifestações do poder masculino em 

nome da cultura e da tradição. 
5 É usado o termo Lovolo no sul de Moçambique (em Funhalouro concretamente) para se referir ao Lobolo.  
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actualmente a primazia legal está no casamento pela conservatória. Contudo o 

lovolo, mesmo perdendo o monopólio de regulamentar as uniões matrimoniais, 

continua existindo. Talvez porque o casamento na conservatória ainda não é 

muito acessível» (LITSURE; CUMBE, 2021, p. 21). 

 

Neste ponto, temos aqui uma reflexão sobre duas questões: qual é o significado que o 

lobolo imprime para a mulher; e como ele tem sido interpretado na contemporaneidade no sul de 

Moçambique. 

 

O Lobolo na contemporaneidade no Sul de Moçambique 

 

Antigamente, o gado vacum era o principal patrimônio de uma linhagem, isto é, era o 

principal marcador de riqueza. Assim sendo, fazia sentido que aquela compensação tão 

importante, que era o cerne da instituição do lovolo, fosse paga através do elemento mais 

valorizado e prestigioso, no caso, o gado bovino, acompanhado sempre por outras coisas (bebida, 

rapé, vestuário, farinha de milho), de acordo com a demanda de cada período (LITSURE; 

CUMBE, 2021, p. 22). É preciso vincar que as formas de pagamento do lobolo não só 

dependiam da demanda dos períodos, mas também das condições econômicas das partes 

envolvidas. Com a vinda da insegurança pela perda maciça de gado durante a conquista nguni do 

século XIX, e também a pandemia de rinderpest de finais de XIX, o pagamento de lovolo passou 

a ser feito de outras maneiras: no caso do Sul de Moçambique foram usadas enxadas de ferro, 

regra geral fabricadas pelos ferreiros vindos das montanhas do nordeste da África do Sul. Estas 

enxadas não eram usadas para cultivar, eram compradas e guardadas como tesouro para o dia que 

fossem necessárias (HARRIES, 1994). 

Inicialmente o lovolo, entre os Tsongas,6 assumia aspecto de uma compensação. Isto 

decorria do fato de inicialmente, antes das instituições tsongas sofrerem muito o impacto da 

modernidade, o casamento não constituir um ato individual, tal como tende a ocorrer atualmente, 

mas uma espécie de contrato entre duas linhagens: a do noivo e a da noiva. Uma perde um dos 

seus membros e a outra ganha mais uma unidade. Para se compensar de uma diminuição 

prejudicial, a linhagem que perde uma unidade reclama uma compensação que lhe é concedida 

pela linhagem que ganha, sob forma de lovolo. «A entrega de dinheiro, de bois, cabras, enxadas 

permite a linhagem que perde adquirir, pelo casamento de um filho com uma mulher de fora, um 

novo membro para substituir o que perdeu, desta maneira, o equilíbrio é restabelecido (JUNOD, 

1912 citado em LITSURE & CUMBE, 2021, p.22)». Na sua constituição, os bens que entregam 
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nas negociações do lobolo não significam compra (como tal), mas sim uma forma de manter o 

equilíbrio entre as famílias. 

Deste modo, a mulher adquirida, ainda que conserve o nome da sua linhagem, insere-se 

no grupo do noivo numa situação de subalternidade. Pertence a nova família tanto ela como os 

filhos que tiver. Assim como é difícil traduzir lovolo, também o são os termos da nova condição 

jurídica da esposa. Em português costuma-se dizer que ela é propriedade da nova linhagem. Não 

é a posse individual de um homem, mas a propriedade coletiva de um grupo. Isto baseia-se nos 

princípios do próprio direito tradicional tsonga, em que ao indivíduo cabe o direito de uso da 

propriedade comunitária, mas não tem o direito de posse da propriedade individual. Isto era 

também aplicável relativamente ao direito do homem sobre a mulher lovolada. 

Para Litsure e Cumbe (2021), o gado ora levado para o lovolo da mulher é um bem 

comunitário da linhagem, esta é a razão pela qual a mulher lobolada tem para além do marido, 

outros compromissos com os restantes membros da linhagem deste, tal como é o caso dos 

cunhados e sogros. É exatamente aqui onde o levirato e o sororato encontram fundamento como 

formas secundárias do matrimônio neste tipo de sociedades. Nesta perspectiva, o lovolo constitui 

um fator que contribui para a redução da dignidade da mulher, uma vez que esta é transformada 

em um bem ao serviço das vontades dos homens, limitando o seu direito de escolher de livre 

vontade o parceiro conjugal. Esta é a razão pela qual certas raparigas são entregues pelos seus 

progenitores como esposas de velhos, da idade dos seus pais ou avôs, em substituição das suas 

parentes falecidas no lar. 

Atendendo que entre os Tsongas, o sistema de terminologia de parentesco é 

classificatório, em que as irmãs, primas e tias da mesma linhagem são colocadas todas na mesma 

categoria de va hahane (irmãs), a sobrinha pode ser indicada como substituta, pelos membros da 

sua linhagem, no lar da sua tia em caso de falecimento. Isto acontecia, ou possivelmente 

acontece ainda porque, por um lado, os bens pagos no ato de lovolo não podem se perder, 

devendo ser rentabilizados pela reprodução das mulheres lovoladas para a continuidade da 

linhagem. Por outro lado, a linhagem que recebeu os bens do lovolo não pode os devolver 

enquanto existirem dentro da linhagem mulheres ainda não lovoladas. 

A dinâmica verificada na instituição do lovolo, resulta das crises sucessivas, já 

apresentadas nas secções anteriores, e os correspondentes ajustes e adaptações que a cada 

momento se tornaram necessários para garantir a continuidade desta instituição do casamento 

tradicional tsonga. De fato, o lovolo é um bom indicador das mudanças nas relações de força 

entre os gêneros, não só entre as linhagens, mas também no interior de cada uma destas 

 

 
6 O etnônimo tsonga tem a sua origem na palavra thonga do idioma zulu. Trata-se de uma designação locativa zulu 

que em português significa Oriente ou Levante. Como etnônimo, foi empregue inicialmente pelos zulus para 



 
 

 
CULTURA E REPRESENTAÇÃO: O LUGAR DA MULHER NA CULTURA MOÇAMBICANA 

Dados de África(s) | Vol.02 | Nº. 03 | Ano 2021 | p. 146 

(GRANJO 2005; FARRÉ 2015). Parte-se da proposição de que há linhagens com mais gado e 

outras com menos ou nenhum. Segundo as linhagens envolvidas e o seu nível de riqueza, podia 

aceitar-se que o pagamento não fosse feito de uma só vez, mas sim adaptado ao ciclo de 

reprodução do gado. 

Dado que o gado tem a capacidade de reproduzir, o lovolo, na sua definição ideal, tem 

uma base material de dupla reprodução interna. Por um lado, está a reprodução de uma linhagem 

e por outro a reprodução da manada de outra linhagem. Portanto, o uso de gado para pagar o 

lovolo está centrado nas novilhas. A mulher casada produz uma entrada de vacas na sua 

linhagem, que vai contribuir para reproduzir a manada que, por sua vez, vai servir para pagar o 

lovolo dos irmãos dela. Idealmente, caso se partisse do pressuposto de que todas as linhagens 

têm uma manada, e todas mais ou menos o mesmo número de filhos e filhas, poderia haver uma 

contabilidade paralela onde o lovolo se «autofinanciasse». 

Ora, isto não acontece assim. Possivelmente nunca aconteceu, mas no presente é claro 

que não acontece por várias razoes: há linhagens sem gado, por causa dos efeitos das guerras e 

da desigualdade. Nem sempre as filhas são as mais velhas, o que possibilita entrar na roda com 

algumas vacas já recebidas; a estratégia de linhagem pela gestão conjunta da manada da 

linhagem se perdeu com a maior capacidade de decisão individual. O individualismo é reforçado 

pelos efeitos da vida moderna, mas também porque as crises sucessivas e a erosão ou 

desaparecimento das manadas linhageiras obrigaram os indivíduos a procurar uma estratégia de 

casamento que, embora sempre dependente da aceitação da própria linhagem, é mais individual. 

Uma maneira de conseguir uma primeira novilha era de o rapaz trabalhar apascentando o 

gado de outra linhagem. Tradicionalmente, depois de um ano ou dois o rapaz tinha direito a 

receber uma novilha em pagamento. A partir daí, o rapaz podia ir criando a sua manada. Ora, 

hoje também não há tantas linhagens com necessidade de contratar rapazes, e muitos homens não 

têm hipótese de começar a criar a sua manada. Com a evolução do tempo associada à crises 

sociais sucessivas, transformações econômicas, bem como o impacto da modernidade, o lovolo 

foi se transformando. O que fica claro desta evolução é que o lovolo não é uma simples 

cerimônia de um dia, ou um pagamento pontual. O lovolo é, antes de mais, um acordo entre duas 

linhagens diferentes, e este acordo se ajusta às dinâmicas de cada período e possibilidades das 

partes envolvidas. O acordo pode ser uma aceitação da dívida, numa reunião entre as duas 

linhagens onde fica escrito o que deve ser entregue, quando possível. Por isso, no fim das contas 

ninguém fica sem casar por falta de artigos exigidos no lovolo. 

 

 

 

 

designar os seus vizinhos ao Leste, que habitavam as planícies costeiras sul-moçambicanas. 
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Significado que o lobolo imprime para a mulher 

 

O lovolo é um fator importante na constituição de parentesco, pois somente o homem que 

lobolou a sua mulher é que tem o direito de transmitir o parentesco sobre a descendência do 

casal. O lovolo é que legitima os direitos do homem sobre a descendência. Por mais que um 

homem estabeleça uma união de fato com uma mulher, e viva com ela maritalmente em sua casa, 

a família da mulher não reconhece totalmente a paternidade dos seus filhos antes de liquidar a 

dívida do lovolo. É por estes motivos que as sociedades introduziram o lobolo de cadáver. 7 

Judite Xavier Mapanzene, entrevistada por Litsure e Cumbe (2021), em atividades 

econômicas em Funhalouro, disse ter sido lobolada por dinheiro apenas. Porém, ela considera 

que «o lovolo tem valor porque eu como mulher sinto-me valorizada porque o meu marido pagou 

o que os meus pais exigiram pelo meu lovolo». A Juaneta Jossai Chilaule, também entrevistada 

por esses autores, considera que o lovolo sela o compromisso entre as partes envolvidas pois, 

«uma mulher não lobolada pode se envolver em namoros extraconjugais, pois, não se sente 

comprometida com um homem que não a lobolou». Foi nesta mesma perspectiva que Vessarina 

Nhamane Chilawule também comentou, afirmando que: 

 

O lovolo tem valor porque garante a estabilidade da mulher no lar. Porque caso 

não se efectue, parece que a mulher I nuya tsamela wa nuna (foi se oferecer ao 

homem), e ela também não se sentirá comprometida e a qualquer momento 

pode abandonar o lar. O lovolo dá compromisso às partes e garante a 

estabilidade do lar. Mas, seu valor não é material, é simbólico (LITSURE e 

CUMBE, 2021, p. 28). 

 

Nestes depoimentos encontram-se algumas das razões pelas quais as mulheres pedem 

para ser lovoladas, mesmo se muitas vezes a instituição foi usada contra elas. Pelo ato, elas 

sentem-se valorizadas pelos seus pais e maridos, na medida em que cumprem com o desejo dos 

seus pais e celebra-se compromisso entre as duas partes. Além de se sentirem reconhecidas como 

pessoas capazes de chefiar um lar, também é uma garantia de que os seus filhos têm um pai 

conhecido e elas são, portanto, pessoas com um comportamento regido pelo decoro. O lovolo 

não constitui o fim da relação entre as partes, mas sim o início de uma relação de 

comprometimento mútuo, celebrado no contrato que vai se aprofundar cada vez mais, na medida 

em que nascerão do casal filhos que irão constituir um elo de ligação consanguíneo entre as duas 

 

 
7 Lobolar cadáver é uma prática comum em Moçambique, com particular enfoque na região Sul do país. A defesa da 

realização do lobolo de cadáver, como algo tradicional, é definida pela situação biográfica dos indivíduos. Isto 

significa que ele tem a sua história, ou é a combinação de todas experiências anteriores desses indivíduos que 

orienta a sua interpretação e ação, pois na tradição o passado orienta o presente através de crenças e sentimentos 

coletivos. Esta prática tem sido caracterizada por conflitos que surgem devido ao valor cobrado e pelo fato de uma 
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partes que nunca mais poderá se desfazer. No que tange aos direitos, a mulher também ganha 

autoridade e confiança quando sabe que a sua linhagem está em sua retaguarda, pronta para a 

defender quando houver problemas com a linhagem do marido. Afinal, o lovolo é um ato 

explícito de um homem que aceita publicamente que ele quer casar com uma mulher, e aceita 

compensar a família desta pela perda que vai sofrer sua linhagem. Dependendo do nível de 

riqueza das partes envolvidas, a compensação será mais ou menos elevada, mas o casamento não 

vai depender nunca do que se pagou, senão do acordo público entre as duas partes. 

Apesar das modificações atribuídas ao lobolo durante a sua prática, há algumas fases 

básicas tradicionais para sua realização: a primeira etapa está associada à intenção do noivo 

estabelecer um vínculo com a mulher desejada; para tal, parentes e amigos próximos aparecem 

na casa da mulher num encontro denominado hikombela-mati (pedir água). Nesse caso, seus 

representantes levam alguns presentes específicos e abrem o diálogo para futura cerimônia de 

lobolo, identificando a mulher designada pelo noivo. Esse encontro estabelece o primeiro laço 

com a mulher e seus familiares por parte do noivo e de sua família, e os presentes servem como 

mão de entrada. Nessa ocasião, os familiares da noiva aproveitam para entregar a lista de 

exigências (carta de lobolo) para realização da cerimônia. Após alguns meses ou anos, 

dependendo da capacidade do noivo para adquirir os presentes, o lobolo é realizado 

(FERNANDES, 2018). 

O lobolo assumidamente transcende ao amor, tratando-se de uma relação intrínseca com 

o mundo dos antepassados da noiva e do noivo, em que se estabelece um contato direto e 

contínuo entre os vivos e os mortos e, por intermédio da conexão com os espíritos antepassados e 

a realização de suas exigências, fundamenta-se na harmonia social entre os noivos; e, sobretudo, 

sela o laço social entre ambas as famílias, abençoando e garantindo prosperidade à família que 

está por vir. Em Moçambique, para além do lobolo, quer nas comunidades patrilineares, quer nas 

matrilineares, existem outras práticas que, em nome da cultura e tradição, reforçam a condição 

subalterna e submissa das mulheres. Essas práticas permitem vislumbrar também “o lugar da 

mulher na cultura moçambicana “Podemos apontar, por exemplo, a poligamia, o livirato, ritos de 

iniciação, Kutchinga etc. Essas práticas desempenham um papel de inferiorizar a mulher. 

 

Considerações finais  

 

No presente artigo procuramos mostrar o lugar da mulher na cultura moçambicana, mas 

fomos notar que este papel é condicionado por questões socioeconômicas e tradicionais. Os 

 

 

das famílias não partilhar a tradição de lobolo, ou mesmo estar filiada à uma religião em que os seus crentes não 

devem se envolver em assuntos como lobolo de cadáver. 
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sistemas de parentesco estabelecidos em Moçambique explicam a triste posição da mulher como 

fazedora da cultura. Além da mulher ser agente ativa na produção da cultura, esta a oprime. A 

mulher em Moçambique lutou por muitos anos para se afirmar como protagonista da sua própria 

historicidade, mas tal fato ainda não foi consumado. Este crime humanitário contra a mulher tem 

como principal advogado a tradição machista que defende a misoginia. É preciso uma 

ressignificação no papel da mulher na cultura, mas como escreve Zito Macário (2020, p. 45) «a 

redignificação da mulher não deve ser feita como tentativa de subserviência desta, mas sim, deve 

nascer da consciência de valorização da equidade para o bem do progresso da humanidade». 

Concordando com o autor, de fato, hoje, vemos a mulher moçambicana ocupando lugares 

importantes no que concerne aos cargos estratégicos, a exemplo de liderança e 

empreendedorismo, mas essa ainda sofre com questões de rebaixamento existencial e cultural. 

Ela, a mulher, ainda não conseguiu libertar-se das correntes machistas que a tornam refém na 

tomada de decisão. O homem parece dar à mulher o poder decisivo, mas ao fim de contas, o 

homem “ruge” por baixo.  

É necessário conscientizar as pessoas (homens e mulheres) sobre o quão revolucionário é 

o feminismo nos espaços e lugares onde a igualdade de gênero ainda precisa ser reafirmada. O 

quanto a mulher, pela sua força interior e intelectual, pode fazer e contribuir melhor para a 

construção positiva do substrato humano e social. Deve-se pautar, como afirmou Darcy de 

Oliveira, pela diferença na igualdade e igualdade na diferença. O feminismo não deve ser um 

movimento ferido que quer, como “na luta de classes” marxiana, acabar com a classe dominante, 

acabando por criar um círculo vicioso de revoltas sociais. 
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ANGOLA: PORTUGUESE COLONY, INDEPENDENCE, CIVIL WAR: 

THEORETICAL REFLECTION FROM THE HISTORICAL CONTEXT 

_____________________________________ 

 

RESUMO: O presente artigo tem como objetivo fazer uma análise do 

processo histórico de construção nacional de Angola antes e pós-colônia 

portuguesa, bem como da independência e da guerra civil. Trata-se de 

um artigo orientado metodologicamente pela revisão teórica 

bibliográfica e documental. Destaca-se que Angola está situada no 

continente Africano e foi colônia portuguesa até 11 de novembro de 

1975, quando conseguiu a independência. O país passou por um período 

de 26 anos em guerra civil (1975-2002). Isso retardou o seu 

desenvolvimento em todos os aspectos. Esse estudo vem para contribuir 

na reflexão do processo histórico que marcou a vida dos angolanos, 

assim como é importante para que os leitores e futuras gerações possam 

entender o que se passou nesses períodos. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Angola; Colônia Portuguesa; Independência; 

Guerra Civil 
_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This article aims to analyze the historical process of 

Angola's national construction before and after the Portuguese colony, 

as well as independence and civil war. It is an article oriented 

methodologically by the theoretical revision bibliographical and 

documentary. It is noteworthy that Angola is located in the African 

continent and was Portuguese colony until November 11, 1975, when it 

achieved independence. The country went through a 26-year civil war 

period (1975-2002). This has retarded its development in all respects. 

This study comes to contribute to the reflection of a historical process 

that marked the lives of Angolans, just as it is important for readers and 

future generations to understand what happened in those periods. 
 
KEY WORDS: Angola; Portuguese Colony; Independence; Civil War. 
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ANGOLA: COLÔNIA PORTUGUESA, INDEPENDÊNCIA, GUERRA CIVIL: 

REFLEXÃO TEÓRICA A PARTIR DO CONTEXTO HISTÓRICO 

 

Aires Paulo Pedro Panda 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

Angola situa-se no continente africano e foi colônia portuguesa até 11 de novembro de 

1975, quando conseguiu a independência após uma guerra pela libertação. O país passou por um 

longo período de conflito, que teve início com a luta armada contra o colonialismo português. 

Após a sua independência, os movimentos nacionalistas passaram a lutar entre si pelo poder e 

controle político, o que durou até 2002. 

 
Depois de Angola ter deixado de ser colônia de Portugal e assumir a sua independência, 

houve conflitos internos que tiveram como principais intervenientes o Movimento 

Popular de Libertação de Angola (MPLA) e a União Nacional para a Independência 

Total de Angola (UNITA), que culminaram com a morte do líder do partido da UNITA, 

Jonas Savimbi, na província do Moxico, em 22 de abril de 2002 (CUNHA, 2014, p. 23). 

 

O presente artigo busca responder à seguinte questão: quais os motivos da guerra civil em 

Angola? Segundo alguns autores, os angolanos queriam conquistar a própria independência, mas 

após a conquista, a vontade de construção do país não foi colocada como prioridade. O que 

estava em pauta entre os movimentos de libertação ou partidos políticos era: quem vai governar? 

Em outras palavras, disputas de poder. Desta forma, a temática abordada neste estudo é de suma 

relevância, visto que existe uma escassez de artigos e pesquisas sobre o tema. O presente artigo 

contribui para o conhecimento do assunto e amplia o interesse dos leitores e pesquisadores por 

novos estudos sobre o contexto histórico da independência. 

Este estudo tem como objetivo fazer uma análise do contexto histórico sobre o processo 

de construção nacional de Angola. Ele está dividido em cinco partes: a primeira é a introdução, 

momento em que a problemática e o objetivo são apresentados; a segunda é o referencial teórico, 

onde os termos Angola pós-colônia portuguesa, independência e guerra civil são mencionados; a 

terceira contém a metodologia, descrevendo claramente as ferramentas usadas para o 

levantamento dos dados apresentados; a quarta é a análise dos resultados. Por último há as 

considerações finais do autor sobre a temática aqui abordada. 

 

BREVE HISTÓRICO DE ANGOLA ANTES E PÓS-COLÔNIA PORTUGUESA  

 

O atual território de Angola, ao longo da história foi habitado pelos povos bantus. Na 

região sul existiam os autóctones de origem não bantu, os khoi-san. Esses povos permaneceram 
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mais ou menos até o final do século XIX, havendo ainda alguns grupos em partes do sul do país. 

Em 1482 chegaram os primeiros portugueses na costa do território, sob o comando de Diego 

Cão. Antes da chegada dos portugueses em Angola, existiam alguns reinos bem organizados, a 

exemplo, do reino do Congo, Loango, Kakongo, Bata, Ngoyo, Ndongo, Reino da Lunda, como 

também os vizinhos Luba e Kazembe. Esses reinos tinham agricultura, pesca e caça como as 

principais atividades para sua manutenção. Com a chegada dos portugueses, a região recebeu o 

nome de reino ou província de Angola, com sede em Luanda e uma administração separada da 

província de Benguela. O território angolano também era chamado de “a joia da coroa”.  

 
Os portugueses começaram a chegar a Angola já no fim do século XV, eles 

queriam que Angola e também os outros países africanos fossem bases 

comerciais em função do caminho para a Índia. Em 1482 Diogo Cão e a sua 

frota chegaram à foz do rio Congo e estabeleceram ligações com o reino do 

Congo. Esta primeira relação será determinante para o futuro deste território que 

será abrangido por Angola. Desde o século XV, Portugal seguiu duas 

estratégias: estabeleceu uma base comercial em Luanda e promoveu uma lenta 

cristianização introduzindo elementos da cultura europeia, por intermédio de 

padres cultos. Gradualmente, com uma série de guerras e acordos, Portugal 

tomou o controlo do território que se estendia até ao reino do Ndongo. 

Entretanto, Luanda criou um tráfico de escravos com destino a Portugal e para 

as plantações de cana-de-açúcar no Brasil (RUBINI, 2017, p. 4).  

 

Segundo o Angola consulate (2015), em 1700 os portugueses dominavam uma área de 65 

mil quilômetros quadrados, a partir do litoral de Luanda e Benguela até 200 quilômetros para o 

respectivo interior, com o objetivo único de manter abertas as rotas dos escravos a partir do pla-

nalto. Os escravos eram a principal mercadoria, sendo "exportados" para Portugal, Brasil, Anti-

lhas e América Central. Durante os séculos XVIII e XIX, a situação não se altera de maneira sig-

nificativa, aumentando apenas a área de captura dos escravos, que se estendeu para o planalto 

central, assim como o número dos que eram enviados para fora do que nomeamos por Angola.  

 

No século XVII, durante a dominação filipina de Portugal, os holandeses 

ocuparam Luanda. Contudo, em 1648 os portugueses lutaram contra os 

holandeses, retomando Luanda e em 1671 também os estados do Congo e 

Ndongo. Embora houvesse, desde a chegada dos portugueses, algumas 

incursões nos territórios do interior, intenções sérias de penetração no interior 

começaram somente nas primeiras décadas do século XIX. Quando foi realizada 

a conferência de Berlim para que se acertasse a subdivisão de África entre as 

potências coloniais, Portugal tinha uma presença secular no país, ainda que 

estivesse longe de uma “ocupação efetiva”. Finalmente, depois da conferência 

de Berlim, Portugal passou a um esforço para ocupar todo o território da Angola 

atual. Este processo foi muito demorado, só depois da proclamação da 

República em Portugal, a expansão avançou mais rapidamente, e em 1920 havia 

um domínio integral do território. Depois da ocupação efetiva, com o governo 

Salazar foi consolidado o Estado colonial (RUBINI, 2017, p. 4). 
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Segundo José (2008), entre os pontos importantes da conferência, definia-se que só podia 

ter territórios coloniais quem os ocupasse com tropas, a obrigação de respeitar os tratados de 

protetorados com os soberanos africanos, o fim da escravatura e a adoção de medidas de civilizar 

os nativos. No entanto, foi só cerca de 1900 é que os portugueses conseguiram controlar toda a 

extensão do vasto território, que constitui hoje a República de Angola. Mas, mesmo depois de 

1900, os angolanos continuaram a resistir ao domínio português. 

 

Nessa época, o sistema de ensino oficial em Angola subdividia-se em dois 

setores distintos: um para nativos e outro para brancos e assimilados (filhos de 

famílias de cor negra, mas civilizadas), mas essa distinção era apenas em função 

de grau de desenvolvimento mental e social. Fundamentalmente, havia dois 

graus de ensino em Angola, isto é, o Primário e o Secundário. O ensino 

primário era rudimentar, geral e complementar, enquanto que o ensino 

secundário era liceal, técnico, profissional e magistério primário. O ensino 

primário era destinado a crianças nativas em grau atrasado de civilização, sendo 

exercido oficialmente pelas missões católicas portuguesas. Incluía uma classe 

preparatória e três classes ascendentes, cada uma correspondendo a um ano 

escolar (JOSÉ, 2008, p. 12).  

 

DESCOLONIZAÇÃO 

 

Segundo Rubini (2017), em 1950 começou a ser organizada uma resistência contra a 

colonização portuguesa, um processo que já tinha sido iniciada em vários países depois do fim 

da Segunda Guerra Mundial. Este processo em Angola transformou-se num combate armado 

contra Portugal, com três atores principais: a Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA), 

o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) e a União Nacional para a 

Independência Total de Angola (UNITA). 

 

As lutas de libertação efetivaram-se em 15 de Março de 1961, quando um grupo 

armado da UPA atacou a população branca no Norte de Angola. Porém, esses 

acontecimentos foram precedidos por duas revoltas, a Baixa de Cassange e o 

assalto às cadeias de Luanda. A revolta laboral na Baixa de Cassange, a Leste 

de Malange, iniciada em 11 de Janeiro de 1961, mostrava o descontentamento 

da população nativa sobre os maus tratos do regime que lhes haviam sido 

impostos. E o assalto a cadeia de S. Paulo, em 4 de Fevereiro, para além de 

confirmar esse facto, também efetivaram o desejo da população em serem 

governados por pessoas que compreendessem e respeitassem as suas 

personalidades, facto que nunca foi claro para o governo português, que 

respondeu violentamente a essas revoltas. Esses acontecimentos marcavam o 

início de um período turbulento em Angola, onde a UPA, o MPLA e a UNITA 

reivindicariam a colonização portuguesa por meio da luta armada 

(AGUSTINHO, 2011, p. 19). 

 

Segundo Barreto (2012), entre 1961 e 1974 deu-se a guerra de independência de Angola. 

Com a Revolução dos Cravos, iniciada com o 25 de Abril de 1974, que põe fim ao regime 
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ditatorial do Estado Novo (1933-1974), inicia-se um processo de negociações que encerra o 

conflito. Uma das medidas estabelecidas é a formação de um governo de transição, integrado 

pelos três movimentos independentistas, FNLA, MPLA e UNITA e por autoridades lusitanas. 

Tal medida prepararia a mais rica das colônias portuguesas no século XX para a sua 

emancipação política. A relação entre os movimentos de libertação, entretanto, era marcada por 

hostilidades. 

 
A FNLA, cuja base social eram os Bakongo, tinha vínculos com o regime no 

Zaire e o governo dos EUA; o MPLA, com raízes sociais entre os Ambundu e a 

população mestiça, tinha ligações com partidos comunistas em Portugal e o 

apoio da União Soviética e de Cuba; a UNITA, enraizada entre os Ovimbundu, 

tinha o apoio da África do Sul. Portugal começou a conceder direitos de cidadão 

aos habitantes de Angola, que passou de colónia à província, antes de ser o 

Estado de Angola. Ao mesmo tempo, Portugal estendeu o ensino em Angola, de 

modo que os angolanos estivessem mais ligados à Metrópole. Entretanto, os 

movimentos de libertação continuavam a luta, apesar de a possibilidade de 

conseguir a independência pelas armas se ter tornado muito limitada. Milhares 

de soldados portugueses foram para África. No curso do conflito armado, 

Portugal tentou consolidar a presença em Angola, também realizando 

importantes obras públicas (RUBINI, 2017, p. 5). 

 

Segundo Silva (2017), durante os treze anos de luta colonial travada por Portugal (1961 – 

1974), apenas três movimentos foram destacados, a FNLA – Frente Nacional de Libertação de 

Angola; o MPLA – Movimento Popular de Libertação de Angola; e, mais tarde, a UNITA – 

União Nacional para independência Total de Angola. Foram esses movimentos que lutaram 

contra o colonialismo português; porém, ainda que todos os agrupamentos tivessem por objetivo 

a libertação de Angola, existiam divergências entre eles, as quais, depois da proclamação da 

independência, levariam à guerra civil que durou vinte e seis anos. 

Um dos fatores determinantes para o futuro de Angola foi a revolução Cravos, que 

resultou do enfraquecimento do exército português nas colônias, e da incapacidade deste em 

mover a guerra contra os movimentos de libertação nacional das colônias. Esta situação, que em 

certa medida levou ao movimento citado, forçou os portugueses a negociarem a independência 

de Angola. Foi elaborado um documento para as Nações Unidas, pela junta de Salvação 

Nacional, presidida por Antônio Spinola, que estava na condição de presidente de Portugal. A 

proposta era dar uma independência branca, incluindo os grupos étnicos e os movimentos de 

libertação nacional. Nesta época existiam vários partidos políticos, compostos principalmente 

pelos portugueses no sul. Os movimentos de libertação nacional não aceitaram a proposta, 

alegando que os portugueses em Angola não eram grupos étnicos, e como tal não podiam 

participar ou proclamar a independência. Em agosto de 1974 foi assinado o acordo em que a 

proclamação da independência seria apenas para os angolanos. Neste sentido, Portugal 

reconheceu o poder, sob a guarda dos três movimentos angolanos.  
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A partir deste momento começaram as negociações entre o FNLA, MPLA e UNITA, no 

qual chegaram a um acordo para criar um governo de transição formado pelos representantes dos 

três movimentos. Este governo de transição tinha como tarefa criar uma constituição, e elaborar 

uma lei eleitoral até 11 de novembro. Após a independência poderia se dar início ao processo das 

primeiras eleições. As relações entre os movimentos de libertação nacional não eram boas. Isso 

fez com que a FNLA se alinhasse às forças armadas do Zaire. A UNITA teve apoio da África do 

Sul e o MPLA de Cuba. Os três movimentos proclamaram a independência no dia 11 de 

novembro de 1975, sob as seguintes circunstâncias: enquanto o MPLA proclamou a 

independência em Luanda, a UNITA e a FNLA o fizeram no Huambo. Isto, no entanto, não pôs 

fim aos conflitos. A partir deste momento, Luanda passou a ser denominada por República 

Popular de Angola, enquanto que em Huambo, no sul de Angola, o país passou a ser República 

Democrática de Angola. Eram dois governos, dois Estados. A luta entres os movimentos de 

libertação nacional, nesse sentido, passava pela busca do reconhecimento internacional. 

 

ANGOLA INDEPENDENTE  

 

Devido à rivalidade política, não se verificou um entendimento entre as três forças 

angolanas. Depois da independência, Angola ficou dividida por um conflito interno que durou 

quase três décadas, acabando por definir os contornos do poder político angolano. A guerra civil 

e a intervenção estrangeira marcaram profundamente a sociedade. A Guerra em Angola foi 

internacionalmente percebida como um show de horrores. Esta pode ser dividida em três blocos 

menores, a saber, “1975-1991”, “1992-1994” e “1998-2002”, que foram interrompidos por 

frágeis tentativas de paz. A disputa ficou marcada por sua extensão absurda e pelas atrocidades 

ocorridas em meio aos esforços de guerra. O MPLA passou a controlar Luanda com apoio de 

Cuba e União Soviética, a FNLA contou com ajuda da China e do Zaire, e a UNITA teve apoio 

da África do Sul e do Estados Unidos da América.  

Segundo Rubini (2017), durante a primeira parte dos anos 1990, as forças armadas de 

Cuba que apoiavam o MPLA saíram de Angola, e em 1991, com a mediação de Portugal, da 

União Soviética, dos EUA e da ONU, realizaram-se os acordos de Bicesse, assinados por Jonas 

Savimbi e José Eduardo dos Santos, que teve como resultado a realização das primeiras eleições 

democráticas angolanas. As eleições políticas realizaram-se no ano seguinte, e voltaram a ser 

vencidas por José Eduardo dos Santos. Embora Savimbi tivesse assinado um acordo de paz antes 

das eleições, ele não aceitou a derrota e recorreu novamente às armas. 

De 1998 a 2002 temos a última fase da guerra, marcada pela disputa do governo entre 

UNITA e MPLA, ressaltando-se que o último cada vez mais acumulava o poder de vitória e a 
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dominação da população em geral. Em 2002, como última resolução de guerra, soldados do 

exército, dirigido pelo MPLA, conseguem matar Jonas Savimbi, líder e principal estrategista 

militar do bloco oponente. Já enfraquecida pelos anos de guerra, a UNITA se rende e, em 4 de 

abril de 2002, é declarada encerrada a Guerra Civil e se assina um Acordo de Paz imediato. 

Como podemos observar nas eleições em 1992, o líder da UNITA não aceitou a derrota e a partir 

deste momento começou novamente uma guerra civil. Por causa desta luta houve várias vítimas. 

A guerra civil acabou após dez anos de combate com a morte do líder da UNITA. 

 

APÓS A GUERRA CIVIL  

 

Após o fim da guerra, o Governo no poder, MPLA, tenta estabelecer a paz, a estabilidade, 

bem como faz esforços para a reconstrução do país devastado pelos longos anos de guerra civil. 

Até hoje o MPLA governa Angola, de 1975 a 2021.  

 

Até hoje, é impossível contabilizar o número de baixas deixadas por essa 

guerra. Não há quase dados entre os partidos que se envolveram diretamente na 

disputa, além de certa negligência das nações estrangeiras que se envolveram no 

conflito e o fato de que a guerra durou quase 30 anos. Sabemos que o conflito 

deixou marcas incontornáveis entre os angolanos: as batalhas destruíram boa 

parte da infraestrutura do país, desestabilizaram as bases materiais da 

administração pública, os empreendimentos econômicos, o capital humano e até 

os centros de encontro religiosos do país. Até hoje o país tenta se reconstruir 

dos destroços de uma disputa que traumatizou toda a região do continente, 

influenciando no mundo político até da Namíbia, dos Congos, da Zâmbia e da 

África do Sul (NOGUEIRA, 2019, p.1).  

 

Angola pode ser vista como um país que ainda está longe da condição de 

desenvolvimento. Sendo assim, torna-se necessário ao Estado criar políticas públicas que possam 

garantir as condições básicas para a sociedade angolana como um todo, tendo sempre em conta 

que se trata de uma sociedade traumatizada, martirizada, sofrida, carente, desiludida, sem rumo 

por falta de um olhar atento do Estado angolano que não soube gerir o bem comum em benefício 

do povo (PANDA, 2020, p. 205). Após tantos anos de guerra civil, os angolanos encontram-se 

em momento difícil em relação aos modelos políticos e econômicos. Há crise financeira na 

saúde, educação, segurança e saneamento básico. Ainda é prematuro dizer que Angola é um país 

em desenvolvimento.  

Apesar do crescimento econômico, o país ainda tem muito que avançar em vários 

aspectos sociais. A paz em Angola fez renascer a esperança para o povo angolano, mas não o 

libertou, porque ainda se faz presente a ditadura, sem liberdade de expressão e direitos humanos, 

onde a opressão ainda é uma realidade. O país se libertou do regime português, mas continua 

tendo as mesmas práticas, só que agora é de angolanos para angolanos (PANDA 2020, p. 201). 
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METODOLOGIA 

 

O objetivo deste estudo é fazer uma análise a partir do contexto histórico sobre processo 

de construção nacional de Angola, antes e pós-colônia portuguesa, bem como a independência e 

a guerra civil. Trata-se de um artigo orientado metodologicamente pela revisão teórica 

bibliográfica e documental. Para tanto, realizou-se um estudo sobre diferentes obras e 

documentos, aqui citados. Segundo Fonseca (2002), a pesquisa bibliográfica utiliza fontes 

constituídas por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos 

localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e 

dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, 

documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas e 

vídeos de programas de televisão. 

A escolha deste tema resultou da necessidade em aprofundar questões entabuladas ao 

longo do artigo, visto que existe uma escassez de trabalhos análogos e pesquisas sobre o tema. 

Foi utilizada para este trabalho a pesquisa bibliográfica, consultas em livros, artigos, sites na 

internet, periódicos e apostilas. Neste artigo foram também utilizados resultados de pesquisas 

voltadas ao assunto. De acordo com Gil (1999), esta metodologia se caracteriza pelo estudo 

profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira a permitir conhecimento amplo e 

detalhado do mesmo. As coletas das informações foram realizadas através da revisão dos textos, 

pesquisas e análise de alguns trabalhos que discutem sobre o tema. Durante a pesquisa foram 

encontrados alguns trabalhos sobre a guerra civil e a independência em Angola, a exemplo das 

obras de autores como Rubini, (2017), que buscou discutir o período desde o surgimento dos 

portugueses no território angolano até a independência deste. Outros autores, sob os quais nos 

debruçamos, foram Augusto (2011) e Barreto (2012), Silva (2017) e José (2008), que abordam 

sobre o assunto numa dimensão ampla a partir das origens dos movimentos de libertação 

nacional, acordos de Alvor, abolição da escravatura e Angola, sob domínio colonial português 

Sendo assim, pode-se afirmar que este estudo foi planejado desde o começo como bastante 

flexível e envolvendo critérios e caraterísticas que possam nos mostrar diversos aspectos do fato 

estudado. 

 

RESULTADOS 

  

Essa sessão mostra os resultados e análises, bem como as informações centrais do estudo 

em relação a Angola, colônia portuguesa e independência. Pode-se afirmar que a temática sobre 
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o processo de libertação do território angolano de Portugal e a conquista da independência 

precisam ser estudadas, bem como é necessário ampliar as reflexões em relação às analises 

teóricas sobre o assunto. Os acordos para a independência tinham três aspectos fundamentais. 

Primeiro era manter a estabilidade nacional; segundo, a criação de uma nova constituição, e 

terceiro, a construção do país. Cada grupo ou movimento de libertação nacional defendia uma 

ideologia. Isso fez com que após a independência não conseguissem chegar a um acordo, e 

partiram para a guerra civil. Entre os movimentos faltou um plano de governo, unidade entre os 

povos, paciência, irmandade e confiança, porque ninguém acreditava na capacidade de um ou de 

outro para governar. Naquele momento, cada movimento tinha à disposição um exército de 

militares, e o aspecto da construção do país como todo ficou de lado. O processo de 

independência foi complexo e intenso, envolvendo um povo e uma nação. 

Ainda após a independência, os movimentos de libertação decidiram proclamar a 

independência da seguinte forma: MPLA em Luanda, FNLA e UNITA no Sul, enquanto o 

exército português se retirava do território angolano sem reconhecer a independência proclamada 

pelos movimentos. Faltou patriotismo entre os movimentos, pois era o momento de unirem 

forças para a reconstrução, e não de criar conflitos. O MPLA espalhou boatos que os militantes 

da FNLA comiam pessoas para retirá-los de Luanda e voltarem para o norte do país. O MPLA 

estava disposto a proclamar a independência sem o consentimento dos outros movimentos e isso 

foi gerando uma desconfiança. 

Entre os movimentos, a FNLA tinha um exército de militares maior e mais organizado, 

em seguida a UNITA e o mais fraco era o MPLA. Todos tinham apoio internacional como 

China, Estados Unidos da América, Rússia, União Soviética, Cuba, África do Sul e Zaire. Todos 

estes países forneciam armamentos e equipamentos para os seus aliados com interesses 

econômicos, porque sabiam que Angola é um território rico em recursos naturais. Segundo o 

Portal Observador (2015), o acordo de independência de Angola tinha três componentes: 

político, social e psicológico. Havia a libertação política, social e psicológica. Foi feita a 

libertação política, e mesmo assim pela metade. As outras foram abandonadas. A libertação 

psicológica seria recuperada a favor do novo poder, criando novas sujeições e recuperando 

instrumentos que a própria potência colonial utilizava, com claro impacto na participação cívica. 

A independência de Angola foi unilateral e estamos a viver os efeitos colaterais, porque criamos 

uma sociedade que não é inclusiva, em que não se admite o ponto de vista ao contrário de quem 

é detentor do poder [...] é uma sociedade totalmente instrumentalizada do ponto de vista 

institucional na perspectiva partidária. É só olharmos os heróis do país, todos eles são 
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pertencentes ao MPLA, e não homens do povo (2GANGSTA, 2019). De 2002 a 2020, o setor 

público em Angola tem sido confrontado com uma maior exigência por parte dos cidadãos, 

exigindo melhoria na prestação de serviços públicos, assim como transparência e maior 

efetividade das políticas públicas (ROCHA, 2014, p. 21). 

 

Esse período de 2020 é marcado pelo retrocesso da política do estado. A falta de 

uma gestão sólida e transparente tem gerado uma onda de manifestações da 

população. Há três fatores importantes que podemos levar em consideração. 

Angola é um país novo e tem uma população jovem, é um país rico em recursos 

naturais com potencialidades e tem oportunidades de investimentos 

estrangeiros, vantagens essas que os gestores e líderes da conjuntura atual não 

levaram em consideração. Continuamos a ser um só povo multicultural e 

multiétnico, mas ainda existe uma resistência por parte dos governantes em criar 

estratégias para que os interesses políticos, nacionais não separem a população 

nem criem desigualdades econômicas e sociais (PANDA, 2020, p. 201). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este trabalho se propôs a refletir e analisar, a partir do contexto histórico sobre processo 

de construção nacional de Angola, os períodos que antecedem a colonização portuguesa, como 

também o período de vigência desta, bem como a independência e a guerra civil no território 

angolano. Na fundamentação teórica, foram utilizados estudos sobre abolição da escravatura em 

Angola, libertação nacional, acordo de Alvor, independência e guerra civil. A coleta de dados foi 

através da revisão teórica e bibliográfica, e se classifica como pesquisa bibliográfica descritiva e 

documental. 

Para isto desatacamos alguns aspectos importantes. Os portugueses quando chegaram em 

Angola, primeiro estabeleceram um acordo com o Reino do Congo, que dominava toda a região. 

No início do século XIX, Portugal já explorava suas colônias como fonte de mão de obra barata. 

O racismo e os trabalhos forçados foram marcas deixadas pelo colonialismo. O racismo foi 

imposto no país como lei administrativa e política. O fim do período colonial se deu com a 

revolução dos Cravos de 25 de abril, que derrubou a ditadura de Salazar. Isso influenciou a 

retirada das tropas portuguesas em Angola, aceitando que a antiga colônia se tornasse 

independente. Em relação à independência, os portugueses tentaram firmar um acordo com os 

movimentos de libertação nacional. A criação de um governo de transição em que os portugueses 

também fariam parte do processo, chamado de “independência branca”, não teve sucesso. 

Segundo Silva (2017), tendo em vista os motivos já expostos, podemos entender que as 

relações entre Portugal e Angola se iniciaram em 1482, com a chegada de Diego Cão na Foz do 

 

 
2 WEBNIVEL. Miguel Neto. Conversa com o Gangsta. 7 de jun. de 2019. 1 vídeo (1h 24min 5seg). Publicado pelo 

canal WEBNIVEL MIGUEL NETO. 
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Rio Zaire. As relações entre os colonos portugueses e os nativos floresceram com criação de 

representações diplomáticas e acordos de trocas comerciais. Notamos que, com o fim do governo 

ditatorial de Salazar em Portugal, o governo de MFA assumiu o poder e teve início a 

institucionalização da democracia. O governo do MFA executou a política dos três “D”, que 

tinha como objetivo democratizar, descolonizar e desenvolver. A revolução dos cravos abriu, 

assim, caminho para a independência das então províncias ultramarinas.  

 Os movimentos de libertação nacional, depois da retirada dos portugueses em Angola, 

começaram a mostrar seu interesse em governar o país. Apesar de cada um defender uma 

ideologia diferente, a questão era o poder e não a construção do país. Sendo assim, todos foram 

em busca de apoio de outros países. A guerra civil, após a independência, é a prova de que os 

movimentos não estavam preparados para governar. Constata- se a escassez de estudos sobre a 

abolição da escravatura em Angola, a libertação nacional, independência e guerra civil. As 

discussões da temática no país são importantes para ampliar a reflexão sobre o assunto, e esse 

estudo não esgota as possibilidades da delimitação do campo. O tema é atual, visto que a história 

de Angola não é contada pelos angolanos, logo, é preciso criar mecanismos para a fiscalização 

dos livros que adulteram a história de Angola com interesses políticos. O que se pode afirmar é 

que os movimentos de libertação nacional, após a independência, dividiram o povo angolano. 

Existe ainda a discriminação de alguns grupos étnicos, como os do norte, que são chamados de 

zairenses (comem pessoas ou canibais). 

O MPLA, partido no poder desde a independência, adotou o regime colonialista 

implantado no país, o eurocentrismo, colocando de lado a cultura nativa dos angolanos. Nas 

instituições angolanas pode-se constatar a presença de pessoas de pele mais clara, os chamados 

“mulatos”. Em conclusão, podemos entender que temos um país que tem um governo 

militarizado. Não obstante, as discussões sobre a política e paz, ao invés de serem civis, são 

sistematicamente militarizadas (MATOS, 2020). Para futuras pesquisas recomenda-se que novos 

estudos sejam realizados, com o intuito de dar continuidade à abordagem apresentada aqui neste 

estudo a partir do contexto histórico de Angola. Sugere-se a ampliação dos debates em escolas 

públicas, faculdades e publicação de artigos sobre o assunto. 
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